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RESUMO

Esta pesquisa está organizada na forma de narrativas por meio das quais escrevo a 
partir de minhas experiências como mulher indígena, feminista, professora, pesqui-
sadora, artista e ativista do movimento indígena, pertencente aos povos originários 
Kambeba Omágua, oriundos do estado do Amazonas. A investigação entrelaça, por 
meio das abordagens autobiográfica e narrativa, experiências que envolvem mulheres 
indígenas e quilombolas. Os dados produzidos na pesquisa de campo foram coleta-
dos a partir da realização do projeto Cultura indígena: uma semente no chão da esco-
la. O projeto teve como foco o desafio pensar como as minhas experiências poderiam 
contribuir para a minha formação docente e de outras/os professoras e professores. 
O projeto “Cultura indígena uma semente no chão da escola” foi realizado na Escola 
Municipal de Tempo Integral Benedito Soares de Castro (Goiânia, GO, Brasil), com a 
participação de dez profissionais da educação básica, sendo oito mulheres e dois ho-
mens. Problematizações e reflexões dialógicas fundamentaram as discussões e aná-
lises ancoradas nos princípios da educação da cultura visual, questionando de que 
forma as informações sobre as culturas indígenas chegam ao espaço escolar, que 
imagens e visualidades estão presentes ou ausentes e como são utilizadas. Em cola-
boração com os docentes que participaram do trabalho de campo, o estudo investigou 
maneiras de pensar e abordar pedagogicamente as culturas indígenas, identificando 
estereótipos, evitando distorções e preconceitos, mas, sobretudo, reconhecendo o 
direito e o respeito aos povos originários.
Palavras-chave: Pesquisa Autobiográfica. Mulheres indígenas. Cultura indígena na 
escola. Pesquisa narrativa. Formação docente. Educação da cultura visual.

ABSTRACT
This research is organized in the form of narratives through which I describe my ex-
periences as an indigenous woman, feminist, teacher, researcher, artist, and activist 
of the indigenous movement, belonging to the original Kambeba Omágua people, in 
the state of Amazonas (Amazon). The investigation intertwines, through autobiogra-
phical and narrative approaches, experiences that involve indigenous and quilombola 
women. The data produced in the field research was collected from the project Indi-
genous culture: A seed on the school floor. The project focuses on the challenge of 
thinking how my experiences can contribute to my practice as a teacher, as well as to 

the training of other teachers. The project Indigenous culture: A seed on the school 
floor was carried out at the Benedito Soares de Castro Municipal School of Integral 
Time (Goiania, GO, Brazil) with ten professionals from basic education, eight women 
and two men. Dialogical problematizations and reflections grounded discussions and 
analyses anchored in the principles of visual culture education, questioning how in-
formation about indigenous culture reaches the school space, which images and vi-
sualities are present or absent and how they are utilized. In collaboration with the te-
achers that participated of the field research, the study investigated ways of thinking 
and pedagogically working on indigenous culture, identifying stereotypes, avoiding 
distortions and prejudices but, above all, recognizing the rights and respect for indi-
genous peoples.
Keywords: Autobiography; Indigenous women; Indigenous culture at school; Narra-
tive research; Teacher training; Education of visual culture.

RESUMEN
Esta investigación está organizada en forma de narrativas, donde escribo desde mis 
experiencias como mujer indígena, feminista, docente, investigadora, artista y acti-
vista del movimiento indígena, perteneciente al pueblo originario Kambeba Omágua, 
en el estado de Amazonas. La investigación entrelaza, a través de un enfoque meto-
dológico autobiográfico y narrativo, experiencias que involucran a mujeres indígenas 
y quilombolas. Los datos de la investigación de campo se produjeron a partir de la 
realización del proyecto “Cultura indígena: una semilla en el suelo de la escuela”. El 
proyecto se enfoca en el desafío de pensar cómo mis experiencias pueden contribuir 
a mi formación docente, así como a la formación de docentes y maestros. El proyec-
to “Cultura indígena: una semilla en el suelo escolar” se llevó a cabo en la Escuela 
Municipal Benedito Soares de Castro de Tiempo Integral (Goiânia, GO, Brasil) con 
un grupo de diez profesionales de la educación básica, ocho mujeres y diez hom-
bres. Problematizaciones y reflexiones dialógicas fundamentaron las discusiones y 
análisis anclados en los principios de la educación de la cultura visual, cuestionando 
cómo la información sobre la cultura indígena llega al espacio escolar, qué imágenes 
y visualidades están presentes o ausentes y como son utilizadas. En colaboración 
con los maestros que participaron de la investigación de campo, el estudio buscó 



formas de pensar y abordar pedagógicamente la cultura indígena, identificando es-
tereotipos, evitando distorsiones y prejuicios, pero, sobre todo, reconociendo los 
derechos y respecto por los pueblos indígenas.
 
Palabras clave: Investigación Autobiografía. mujeres indígenas. cultura indígena 
en la escuela. investigación narrativa. Formación de profesores. Educación de la 
cultura visual.

YATUKASAWA
Rezumu 
Kua sikarisawa umũgaturu marãduwaita rupi, amupinima waa se saãgawaita sui 
maye kunyã tapuya yawe, feminista yawe, buesara yawe, sikarisara yawe, yupa-
nasara yawe, muvimẽtu ĩdijina ativista yawe asui, yepe Kãbeba Omagua mirasawa 
tapuya waa, kua Amasuna retamapi sui. Kua sikarisawa umuyusa, kua maãgawa 
rupisawara rupi, sikwemarãduawara waa, marãduawara asui, saãgawaita waa 
kunyãita tapuya, kilũbulaita irũ. Kua kãpu nyẽreusawa resewaraita, amunyã waa, 
projeto cultural indígena munyãgawa asuiwara: yepe tainya buesawaruka iwi rese. 
Kua puruyetu uriku yepe yusaãgawa, umaite putari arã maã se saãgawaita aĩta upu-
deri uajudari se yumunyãgawa, maye buesara yawe, amu buesaraita arã yuiri. Kua 
kãpu sikarisawa amunyã wana Escola Municial de Tempo Integral Benedito Soares 
de Castro upe, yepe ayuri irũ, mukũipu buesawa purakisaraita irũ. Purãdusawaita, 
maitesawaita taupurũgita waa aĩta api yenyẽgawa supe, anarisaisawaita supe, tau-
pita waa cultura visual buesawa yupirũgawa upe, uĩdagari maye kua kitiwara ĩdijina 
resewara tausika buesawaruka rẽdawa kiti, maã sãgawaita, maã maãgawaita asui, 
aikwe waa u ti aikwe waa kua tẽdawa upe. Kua puruyetu yuiri uputari umunyã, sika-
risawa partisipariwara irumu, umaite arã mayesawa, upuraki arã pedagogicamente 
ĩdiijna rikusawaita, uyana arã muaparasawa sui, umuyukwa uiku esteriotipos, ma 
umukaturu arã pususawa mirasawaita ĩdijina rupi
Nyẽgaita-xawi: Sikuemarãduwa; Kitiwara ĩdijina buesawaruka upe; Sikarisawa ma-
rãduawara; Buesara yumunyãgawa; Kitiwara sãgawawera Buesawa; 
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Escreva sobre o que mais nos liga a vida, a sensação do corpo, a imagem vista, a ex-
pansão da psique em tranquilidade: momentos de alta intensidade, seus movimentos, 
sons, pensamentos. Mesmo se estivermos famintas, não somos pobres de experiên-
cia. (ANZALDÚA, 2000, p. 235).

A vida sempre foi incerta, mas a pandemia trouxe essas incertezas para bem pertinho 
de mim com a morte de muitos parentes indígenas. Dia após dia, mais notícias de 
infectados e mortes surgiam e continuavam chegando. Quando me dei conta, estava 
vivendo um ciclo de medo, ansiedade e tristeza. Estava apreensiva, muito preocupa-
da com a minha irmã, que tem lúpus, e com a minha mãe, que é gari e em nenhum 
momento foi dispensada do trabalho. No primeiro semestre de 2020 eu mal conseguia 
abrir o arquivo para trabalhar o texto da tese. Diante de tanto temor e angústia, o que 
fazer? Como contribuir, ajudar as pessoas que estavam sem comida? Nós, do Coleti-
vo de Mulheres Indígenas e Quilombolas, nos organizamos na tentativa de conseguir 
doações de alimentos para as mulheres indígenas e quilombolas artesãs que estavam 
impossibilitadas de sair para vender seus artesanatos. Patrícia Kamayurá esteve à 
frente dessa ação correndo todos os riscos de contaminação, buscando, compran-
do e entregando cestas básicas com o dinheiro que conseguimos através de um 
financiamento coletivo, uma vaquinha virtual: (https://www.vakinha.com.br/vaquinha/
apoiem-as-artesas-indigenas-quilombolas-e-nao-indigenas ). Realizar esse trabalho foi 
a forma que encontrei para contribuir, de acordo com as minhas possibilidades, com 
mulheres indígenas pertencentes aos povos originários e mulheres quilombolas per-
tencentes aos povos tradicionais que vivem na cidade de Goiânia. Mas os meus pen-
samentos estavam também na pesquisa, nos prazos, na responsabilidade de escrever 
uma tese. 

Às vezes, parecia que eu não conseguiria escrever, mas, diante de tantas dúvidas, me 
apeguei aos escritos de Conceição Evaristo. Fui caminhando aos poucos, mantendo 
em mente e me apegando à expressão coragemedo. Debrucei-me, também, em lei-
turas que me encorajassem. Uma delas foi o livro “Ensinando a transgredir”, de bell 
hooks (2019). Busco ser honesta com meus sentimentos, com meus compromissos, 
com meus medos e limites. Então, entrei em contato com o meu orientador, professor 
Raimundo Martins, para falar sobre as minhas dificuldades em seguir com a escrita e 
cumprir os prazos. No “olho do furacão”, pois ele está morando no Rio de Janeiro, me 
respondeu com a seguinte frase: “Um dia de cada vez”. Pensando nessa frase, todos 
os dias, estou conseguindo viver, um dia de cada vez! Evito pensar muito sobre o futu-
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Água! Eu precisava de água para me fortalecer. Fui ficando sufocada pela tristeza e 
me sentindo sitiada entre as paredes do apartamento. Precisei me conectar comigo 
mesma, pensar nas águas de onde venho, me concentrar na minha ancestralidade 
(Figura 1) e lembrar que escrevo em primeira pessoa para mulheres indígenas. 

Considero esta pesquisa importante, por várias razões. Seria, em princípio, uma ma-
neira de ouvir, falar e visibilizar meu povo, uma maneira de provocar reflexões sobre 
preconceitos e racismos contra os povos originários.

Refletindo, sinto-me intimidada e incomodada ao pensar que nunca tive e não sei 
como seria ter uma professora indígena, ao pensar que a minha amiga Diomar morreu 
de tristeza profunda. Mas recobro as minhas forças ao lembrar que, enquanto ela este-
ve viva, lutou, teve coragem e me ensinou muitas coisas.

Sinto um pouco de alento ao pensar que, em uma família enorme como a minha, sou a 
primeira e, tenho a expectativa de não ser a única, a fazer doutorado. Recobro vigor ao 
lembrar que realizei a pesquisa de campo com um grupo de professoras e professores 
na Escola Municipal Benedito Soares de Castro e que as professoras Eliane, Cida, 
Rose, Celeste, Christina, Audnã e Rubens confiaram em mim. Juntos, conseguimos 
desenvolver um projeto pedagógico pontuado por ousadias e desejo de mudanças.

Em meio a esse turbilhão de ideias e pensamentos, retomo a pergunta que guia esta 
pesquisa: De que maneira o meu percurso como estudante e professora pode dialo-
gar com a formação de outras professoras e professores, levando em consideração a 
temática das culturas indígenas na escola? Quais visualidades das culturas indígenas 
chegam até o espaço escolar? Como essas visualidades são apresentadas/utilizadas? 
De que forma a minha pesquisa pode contribuir para o acesso de outras mulheres a 
universidade?

	 No capítulo 1, “Rio Solimões: Identidade Indígena e Ação Política”, utilizo-me da 
metodologia autobiográfica (BUENO, 2002) para narrar minha trajetória de estudante 
indígena até chegar ao doutorado. Pontuo questões que foram fundamentais na minha 
formação até o momento. A pesquisa narrativa (CLANDININ; CONNELY, 2015), abor-
dagem estratégica nesta pesquisa, orienta e fundamenta o cruzamento das minhas 
narrativas com as narrativas de outras mulheres e homens indígenas e quilombolas, 
parceiras de empreendimentos e lutas em cursos de pós-graduação na Universidade 
Federal de Goiás. A partir da dissertação de Marta Quintiliano (2019), faço apontamen-
tos e desenvolvo argumentos que me ajudam a construir a discussão de ações afirma-
tivas na pós-graduação. 

Ainda no capítulo 1, me aproprio da escrita de Conceição Evaristo e me posiciono poli-
ticamente ao utilizar a frase “Eles combinaram de apagar nossa história, mas nós com-

Figura 1. 
Ancestrais. 
Fonte: Acervo pessoal da 
autora.
Foto: Mirna Anaquiri, Ilha do 
Surubim (AM), 2018.

15 Parte deste texto foi publicada 
no II Seminário Internacional de 
Pesquisa em Arte e Cultura Visual, 
2018, Goiânia. Agradeço à professora 
Carla Luzia de Abreu pela leitura 
do artigo publicado. Disponível em: 
<https://seminarioculturavisual.fav.ufg.
br/p/26284-2018#eixo_c>.

ro porque a ansiedade pode me consumir.	 As doações para as 
cestas básicas cessaram, a fome aumentou e a inflação ainda está 
muito alta. As mortes entre os povos originários continuam cres-
cendo, seja por vírus ou pelos ataques, cada vez mais intensos, a 
territórios indígenas. Reuni forças para me concentrar no propósito 
e na responsabilidade do desafio de escrever uma tese em plena 
pandemia. Assim, retornei às perguntas: Para quem escrevo? Com 
que intuito? De que maneira os povos originários podem ser benefi-
ciados com esta tese?

Foi necessário me fortalecer emocional e espiritualmente. Sentia fal-
ta das águas para respirar, pensar e escrever. Busquei ajuda fazen-
do terapia. Fiz yoga, pedi ajuda ancestral, cumpri o rito dos banhos, 
das rezas, recebi a sanacíon com rosas. Encontrei uma matinha 
dentro da cidade de Goiânia com uma bica e um pouco de água. 
Molhei a cabeça, fiz um ritual com urucum e pedi força e energia 
para seguir.
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dos Santos, Eliane Fernandes Gonçalves Coelho, Maria Aparecida de Azevedo – Cida, 
Paula Cristina Ramalho, Rosimar de Louders Oliveira, Silvênia Helmer de Souza Tei-
xeira e dos professores Audnã Abreu Silva e Rubens dos Santos Silva.

	 Neste capítulo busco o suporte teórico-metodológico de Denzin e Lincoln 
(2006), Flick (2009) e Stake (2011). A abordagem autobiográfica e narrativa sinaliza 
itinerários metodológicos que percorro na companhia de Passeggi (2010), Clandinin e 
Connely (2015) ao fazer cruzamentos de momentos e episódios de minha história de 
vida com a experiência vivida de outras pessoas que tiveram forte influência na minha 
formação docente. Por fim, apresento elementos que compõem o núcleo epistemoló-
gico desta pesquisa, construídos a partir de princípios da cultura visual (TOURINHO; 
MARTINS, 2013).

Atenta às perguntas que guiam esta investigação – “Como meu percurso de estudante 
indígena e minha construção docente podem contribuir para a formação de professo-
res?”, no quarto capítulo, “Rio Coari: Formação docente e Educação da cultura visual”, 
apresento imagens e visualidades construídas coletivamente com as professoras e 
professores da Escola Municipal Benedito Soares de Castro. Embasada por princípios 
da educação da cultura visual, faço uma discussão sobre visualidades e formação 
docente.

Nesse fluxo de ideias, conceitos, argumentos, etapas e capítulos, as considerações 
finais trazem uma síntese dos principais resultados da pesquisa. Emergindo das águas 
de onde venho, “Um Rio corre para frente” é a metáfora título do capítulo no qual 
destaco aprendizados, desejos e projeções para continuar pesquisando e contribuindo 
para o reconhecimento e respeito aos direitos dos povos originários.

A ilustração que perpassa por todo o trabalho, foi um presente que ganhei da minha 
irmã, companheira e artista Hariel Revignet, desenhos que me acolheram e fortalecemo 
nosso encontro. A Diagramação foi produzida por Caca  - Carolina Fonseca e por meu 
parente Urucum – José Alecrim, a partir da nossa parceria de cuidado, carinho e beleza.

binamos de não esquecer!”, uma narrativa sobre o processo judicial através do qual 
consegui, por direito, formalizar o meu nome étnico na certidão de nascimento. Propo-
nho, ainda, uma retomada de identidade política, me aproximando da minha ancestra-
lidade e tendo como referencial teórico, autores como Gloria Anzaldúa (2000), Belmira 
Bueno (2002), Mirna Anaquiri (2017), Raimundo Martins e Irene Tourinho (2017), Fer-
nando Hernández (2017), Clandinin e Connely (2015), Ercivaldo Damsõkẽkwa Calixto 
Xerente (2017), bell hooks (2008), Djamila Ribeiro (2019), Marta Quintiliano (2019), 
Lidiane Alvez Kariri (2019), Conceição Evaristo (2016), Maria Conceição Passeggi 
(2017), Márcia Kambeba (2012), Bruno Anaquiri (2020), Stefany AnaquirI (2020), Maria 
Rosa Anaquiri (2020) e Ailton Krenak (2019).

“Águas que confluem: Vozes de mulheres indígenas”, no segundo capítulo, compartilho 
o modo como os feminismos indígena e negro têm contribuído para a minha formação 
docente. A disciplina “Tópicos especiais em arte e visualidades: Cultura visual, gênero 
e sexualidades”, ministrada pela professora Carla de Abreu, desvendou espaços para 
debates e reflexões sobre questões de gênero a partir do recorte de minhas experi-
ências e vivências como mulher indígena. Escrevo, também, sobre iniciativas e em-
preendimentos realizados com mulheres indígenas e quilombolas como, por exemplo, 
a participação no “Acampamento Terra Livre” e a “I Marcha Nacional das Mulheres 
Indígenas”, no ano de 2019. Explico como a performance “Ancestrais” (2019), realiza-
da com um grupo de mulheres negras e indígenas, teve impacto relevante na minha 
formação. 

Ainda no segundo capítulo, discuto aspectos da resistência feminista e o modo como 
algumas táticas nos ajudam a enfrentar a violência recorrente contra mulheres indíge-
nas e negras. Complementando essas táticas, apresento a narrativa visual “Terçado” 
(2022), uma celebração à ancestralidade que nos protege, fortalece e impulsiona a 
seguir a jornada cotidiana. Na construção desse capítulo, sinto-me honrada ao dialogar 
com autoras e pesquisadoras como Gloria Anzaldúa (2000), Djamila Ribeiro (2019), 
Angela Davis (2016), Kimberle Crenshaw (2014), Eduarda Tuxá (2018), Aliria Carva-
lho Guajajara (2018), Elena Guimarães (2015), Cida Azevedo (2018), Célia Xacriabá 
(2018), Cristiane Julião Pankararu (2019), Joenia Wapichana (2017), Carla de Abreu 
(2015), Arissana Pataxó (2016), Mirna Anaquiri (2017), bell hooks (2019) e Raimundo 
Martins (2012).

	 O capítulo 3, “Rio Amazonas: Cultura indígena: Uma semente no chão da esco-
la”, é dedicado ao trabalho de campo realizado na Escola Municipal de Tempo Integral 
Benedito Soares de Castro. A produção de dados foi possível graças aos interesses e 
disponibilidades das professoras Celeste Clara Morais Ramos, Christina Rosa Pereira 
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É preciso uma enorme energia e coragem para não aquiescer, para 
não se render a uma definição de feminismo que ainda torna a maioria 
de nós invisíveis. (ANZALDÚA, 2000, p. 235)

2.1 “Minha avó foi pega no laço”: a questão da mulher 
indígena a partir de um olhar feminista¹5 

Para início de conversa… A sua avó foi pega no laço? Ouvir a frase 
“minha avó foi pega no laço” me afeta diretamente, sempre me leva a re-
flexões conflituosas e embates subjetivos. Então, me pergunto, por que 
essa frase me inquieta, sendo tão corriqueira nas minhas experiências 
cotidianas? Por que essa frase me faz pensar em questões políticas que 
envolvem mulheres indígenas? Por que essa frase aparece frequente-
mente representada de forma naturalizada por imagens adesivadas em 
carros que circulam nas ruas de Goiânia, cidade onde vivo?

Aparentemente inofensivas, essas imagens possuem o peso discursivo 
da violência contra as mulheres indígenas. Construo alguns posiciona-
mentos e problematizações com a expectativa de oferecer alternativas 
educativas, outros modos de ver, conceber e compreender o significado 

Figura 11: 
Manifestação “Sangue Indígena: 
Nenhuma gota a mais!”. 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora Foto: 
Giovanna Santanna Okun, Goiânia 
(GO), 2019.

15 Parte deste texto foi publicada 
no II Seminário Internacional de 
Pesquisa em Arte e Cultura Visual, 
2018, Goiânia. Agradeço à professora 
Carla Luzia de Abreu pela leitura 
do artigo publicado. Disponível em: 
<https://seminarioculturavisual.fav.ufg.
br/p/26284-2018#eixo_c>.

da frase “minha avó foi pega no laço”. Para fundamentar a discussão, 
apresento e analiso questões referentes à ausência/presença de nar-
rativas (imagéticas e orais) de mulheres indígenas como possibilidades 
reflexivas. 

Apresento a narrativa visual “Terçado” como possibilidade de construir 
novos olhares em relação a nós, mulheres indígenas. Levantar o facão 
faz parte do meu cotidiano. Essa ação, muitas vezes vista no movimento 
de luta, tem sido uma ação de resistência, coragem e aprendizagem. O 
diálogo com o movimento indígena contribui diretamente para a minha 
formação. O Acampamento Terra Livre, a 1ª Marcha Nacional de Mulhe-
res e vários outros encontros, sintetizam as muitas coisas que aprendi e 
que contribuíram para a minha formação em decorrência da convivência 
com as mestras, mestres e doutores indígenas. Apresento, também, a 
performance “Ancestrais”, rito que foi sendo construído a partir de muitos 
aprendizados, uma dança, um canto, uma reunião, um convite à cele-
bração da terra das nossas e dos nossos ancestrais.

Fazendo uma busca na internet, usando as palavras-chave “adesivo, 
boiadeiro, laçando”, encontrei, com recorrência, imagens estilizadas que 
sugerem a ação de um boiadeiro laçando mulheres (Figura 12).

Figura 12. 
Adesivo para carros.

Fonte: 
Site Mercado Livre. Disponível em: 
<https://veiculos.mercadolivre.com.
br/acessorios/la%C3%A7o-comprido-
-boiadeiro> Acesso em: 13 jul. 2018.
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Essas imagens são postas à venda na internet ou em lojas especializadas para qual-
quer pessoa que queira “adesivar” o seu carro e compartilhar uma história de violência, 
mesmo que não tenha consciência dela. A violência muitas vezes é velada, tratada 
como humor ou “brincadeira”. No entanto, o que está por trás, ou melhor, à frente des-
sa imagem, é o discurso da “cultura do estupro”, que implica tomar/laçar à força uma 
mulher, sem consentimento, reafirmando o lugar do homem como “dono” do corpo da 
mulher. Uma cultura com frequência silenciosa, porém, muito ativa.

Atualmente, tenho me posicionado como mulher indígena feminista, postura que du-
rante muito tempo tive receio de assumir pelo fato de não possuir conhecimento teóri-
co sobre o assunto, ou por achar que esse lugar não me pertencia. Destaco que essa 
temática ainda é algo em construção no movimento de mulheres indígenas, princi-
palmente, porque o conceito de “feminismo” muitas vezes é considerado acadêmico, 
burguês ou “branco” demais. 

Esse ponto de vista me traz questões que acredito serem importantes, uma vez que 
existe um movimento de mulheres indígenas no qual a principal pauta está ligada à 
nossa identidade e à reivindicação territorial. Um dos fatos do conceito de feminismo 
ser, por mim e por outras mulheres indígenas, considerado branco e acadêmico, está 
associado a um distanciamento da luta feminista dessas pautas que, como indígenas, 
consideramos relevantes. 

De acordo com o livro “Mulheres Indígenas”, publicado pela Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, as mulheres indígenas “[...] têm desempenhado um papel de-
cisivo na luta pela autodeterminação de seus povos e seus direitos como mulheres” 
(CIDH, 2017, p. 1). Elas “cumprem um papel fundamental em suas famílias, comunida-
des, seus países e são conhecidas como o centro para a reprodução de suas culturas 
e costumes” (CIDH, 2017, p. 1). 

Portanto, ao me indignar com o estereótipo generalizado de uma mulher sendo “pega 
no laço”, me debruço também sobre as atrocidades que construíram esse discurso. 
Trata-se de um discurso que vem de um pensamento patriarcal e, consequentemente, 
colonizador. As estruturas colonizadoras historicamente anularam nossas particularida-
des e isso, de fato, tem ligação com a luta feminista e a luta indígena.

Reflito sobre o processo de colonização na sociedade brasileira, bem como as persis-
tentes desigualdades de raça, classe e gênero que nela se perpetuam. Essas marcas 
profundas reverberam o discurso “pegar mulheres no laço”, que se opõe as iniciativas 
de aproximação e solidariedade entre nós mulheres. Porém, as particularidades que 
me provocam são cruciais para a organização da luta feminista. Isso porque, mesmo 
sabendo que nós, mulheres indígenas, somos vítimas de uma violência que traz as 
consequências devastadoras da colonização, é importante entendermos que nossas 

reivindicações e lutas possuem uma dimensão individual e coletiva. Tal 
dimensão pode ser analisada a partir da ideia de Feminismo Comuni-
tário que Carvajal (2019, p. 79) defende ao propor “um espaço de dis-
cussão e desafios descolonizadores, que nos chama a repensar, como 
corpos marginalizados, em todos os espaços da existência”.

As pautas de luta das mulheres indígenas se constroem a partir de 
demandas individuais e coletivas. Logo, é preciso entender que essas 
pautas são reivindicações provenientes do dano à nossa identidade 
coletiva e cultural pelo patriarcalismo imposto pela colonização. Mas, há 
uma forma de organização que valoriza o acúmulo de conhecimentos e 
o compromisso comunitário que amplia o pensamento da luta das mu-
lheres. Existe uma linha que nos une, a luta pela terra e pelo bem viver 
de toda comunidade. Carvajal aprofunda a sua reflexão fazendo o se-
guinte encorajamento: 

[…] es tiempo decimos, de construir espacios donde voces silenciadas 
puedan hablar de las resistencias y energías invertidas en el propósito 
vital de construir un vivir bien en el planeta. Hace mucho tiempo que en 
nuestros territorios de Abaya Yala y en otros territorios, las mujeres que 
han luchado contra el patriarcado que nos oprime, fueron vistas como 
incómodas, para el sistema. Nuestras abuelas no sólo resistieron, sino 
también propusieron y hicieron de sus vidas y sus cuerpos autonomías 
peligrosas para los incas y mallkus patriarcales. No escribieron libros, 
pero escribieron en la vida cotidiana que hoy podemos intuir, sobre lo 
que queda después de tantas invasiones coloniales. Ojos abiertos que 
ya no se pueden cerrar porque sería una deslealtad con nosotras mis-
mas, con nuestras hermanas y nuestras ancestras. (CARVAJAL, 2013, 
p. 37-38, trad. livre).16

Os espaços de fala que a autora destaca me despertam para a minha 
própria prática acadêmica como um espaço para estimular e dar rele-
vância a minha fala bem como a fala de outras mulheres indígenas. Sig-
nifica que precisamos ampliar a “perspectiva de la lucha feminista y que 
nos ayudan a pasar de la competencia y la individualid e la necesidad 
de crear una comunidad” (CARVAJAL, 2013, p. 9). As lutas dos povos 
indígenas envolvem uma trajetória de busca por visibilidade e reconhe-
cimento e, ainda, pelo direito à vida, uma vida de qualidade, com direito 
à terra, uma vida sem violência. Nesse sentido, fica evidente o alcance 
da análise do pensamento feminista, isto é, contemplar, incluir cada vez 
mais, o movimento de lutas das mulheres indígenas.

Carvajal (2019, p. 80) reconhece que, quando “falamos da luta das 
mulheres, o feminismo europeu é a referência mundial”. Quando iniciei 
os meus estudos sobre feminismo, essas foram as primeiras referên-
cias que tive e que se tornaram muito importantes para a construção 
da minha jornada. Mas as lutas, as pautas e as mulheres são diversas. 

16  “É tempo, dizemos nós, de construir 
espaços onde vozes silenciadas possam 
falar das resistências e energias investidas 
no propósito vital de construir uma boa 
vida no planeta. Durante muito tempo, 
nos nossos territórios de Abaya Yala e em 
outros territórios, as mulheres que lutaram 
contra o patriarcado que nos oprime têm 
sido vistas como desconfortáveis para o 
sistema. As nossas avós não só resistiram, 
como também propuseram e tornaram 
as suas vidas e os seus corpos autôno-
mos perigosos para os patriarcais Incas 
e mallkus. Não escreveram livros, mas 
escreveram na vida cotidiana o que hoje 
podemos intuir, sobre o que resta depois 
de tantas invasões coloniais. Olhos aber-
tos que já não podem ser fechados porque 
seria uma deslealdade para conosco, 
para com as nossas irmãs e os nossos 
antepassados. 
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Daí a necessidade de dialogar com mulheres indígenas que têm se posicionado e se 
engajado a partir desse conceito (“feminismo”), porque a luta das mulheres indígenas 
é, também, a luta pela vida.

Ressignificar e descolonizar o feminismo é uma forma de reconhecer as lutas das 
mulheres no mundo, pois, “nós temos nossa própria versão de luta” (CARVAJAL, 
2019, p. 80). A ideia de feminismo comunitário tem origem na Bolívia, mas já produz 
efeitos no Brasil. Podemos dizer que é um movimento da América Latina que se defi-
ne como ação, e não como um conjunto de ideias. O feminismo, de acordo com essa 
perspectiva, se organiza a partir do acúmulo de conhecimentos, de lutas e resistências 
das mulheres indígenas (CARVAJAL 2018). Por isso, há uma necessidade de avaliar-
mos a importância dos posicionamentos, uma vez que as mulheres indígenas buscam 
uma maneira de colocar suas pautas, suas visões de mundo e suas formas de luta 
reconhecidas. 

Atualmente, mesmo com os avanços políticos que as mulheres têm alcançado, faz-se 
necessário aprofundar e ampliar o movimento de luta das mulheres indígenas. Há, 
ainda, um distanciamento das mulheres indígenas do movimento feminista devido ao 
fato de que esses debates não abordam especificidades locais, de diferentes etnias. 
Um exemplo é a Lei Maria da Penha, que, apesar das muitas exigências burocráticas, 
é orientada para contextos urbanos e, desse modo, não atende ou não inclui as mo-
dalidades de violência que se abatem sobre as mulheres indígenas. A autonomia da 
mulher em relação aos homens em uma aldeia, pode ser considerada maior que a de 
uma mulher em várias sociedades ocidentais. 

A negligência do Estado com as demarcações das terras indígenas é um tipo de vio-
lência diretamente ligada às mulheres indígenas aldeadas. Parafraseando Carvajal 
(2018), posso dizer, “quem conhece e reconhece isso como um fato? Ninguém.” Onde 
está a Lei Maria da Penha quando se trata das retomadas de terra indígena? Quando 
houver um debate entre os diferentes olhares feministas, poderemos perceber que a 
troca entre nós é o que assegura algum tipo de transformação das práticas que vem 
nos aprisionando nessa cultura colonial e patriarcal.

Descolonizar é também entender que se pode aprender com outras cosmovisões, au-
todeterminações, direitos, justiças e marginalizações diversas. Mesmo que o discurso 
de pegar a mulher no laço nos atinja de modo geral, existem contextos distintos nos 
quais essas práticas nos atingem de modo específico. Além disso, é necessário en-
tender que a violência contra as mulheres indígenas, bem como suas pautas e trajetó-
rias, buscam questionar e/ou estabelecer uma representatividade de acordo com seus 
próprios sistemas de justiça, de normas e funcionamento social. Há uma cosmovisão a 
ser debatida, uma cosmovisão que aponta a necessidade de compreender que: 

[…] cada trajetória de vida aqui escrita traz múltiplas experiências vi-
vidas que representam, de forma expressiva, verdadeiras histórias de 
luta que marcaram o tempo em nossas aldeias. São histórias de mu-
lheres que se dedicam ao povo e contribuíram na luta pelo território 
sagrado. (SANTOS; SANTOS, 2019, p. 11)

Nesse sentido, torna-se evidente a existência e a necessidade de ressig-
nificar e descolonizar o feminismo, reconhecendo a trajetória das mulhe-
res indígenas como movimento social, ou seja, debater, discutir temas 
e questões relacionadas à realidade dessas mulheres. Como exemplo 
desses temas e questões podemos citar a hipersexualização da mulher 
indígena, a cultura do estupro perpetrada pelo processo de colonização, 
a violência física, psicológica e racial na perspectiva da mulher indígena, 
entre outros. É importante estabelecer uma discussão que coloque em 
perspectiva e explicite com profundidade as produções das mulheres 
indígenas, discussão que também alcança o campo da produção acadê-
mica, da escrita e das referências que buscamos para reconstruir nos-
sas histórias. 

Essa luta tem como foco o direito a contar as nossas próprias versões 
das histórias, um contar que ganha diferentes formas e especificidades 
ao rememorar e valorizar nossas identidades étnicas raciais. Lélia Gon-
zalez17 (2011), em sua abordagem acerca do feminismo latino-america-
no, coloca em evidência a situação das mulheres nesse continente sob 
a dimensão racial. Para a autora, “[...] o que geralmente se constata, 
na leitura dos textos e da prática feminista, são referências formais que 
denotam uma espécie de esquecimento da questão racial” (GONZALEZ, 
2011, p. 13). Gonzalez argumenta a partir de fatos históricos que, tanto o 
racismo quanto o feminismo têm suas raízes em ideologias de domina-
ção. Nesse contexto, “[...] cabe então a pergunta: como se explica esse 
esquecimento por parte do feminismo?” (GONZALEZ, 2011, p. 13). Apro-
fundando o seu argumento e reivindicando a relevância dessa reflexão, 
a autora afirma:

Por tudo isso, o feminismo latino-americano perde muito da sua força 
ao abstrair um dado da realidade que é de grande importância: o ca-
ráter multirracial e pluricultural das sociedades dessa região. Tratar, 
por exemplo, da divisão sexual do trabalho sem articulá-la com seu 
correspondente em nível racial, é recair numa espécie de racionalismo 
universal abstrato, típico de um discurso masculinizado e branco. Falar 
da opressão da mulher latino-americana é falar de uma generalidade 
que oculta, enfatiza, que tira de cena a dura realidade vivida por mi-
lhões de mulheres que pagam um preço muito caro pelo fato de não 
serem brancas. (GONZALEZ, 2011, p. 14). 

Frente a esses argumentos e reflexões, resta-nos entender que as pautas 
de interesse das mulheres indígenas são variadas e definidas a partir de 

17 Lélia Gonzalez, filha de um operá-
rio e de uma empregada doméstica, 
Lélia de Almeida nasceu na cidade de 
Belo Horizonte/Minas Gerais, em 1º 
de fevereiro de 1935. O sobrenome 
Gonzalez foi herdado do espanhol 
Luiz Carlos Gonzalez, com quem se 
casou no final da década de 1960 
(RATTS; RIOS, 2010, p.55). Aos oito 
anos, Lélia deixou a capital mineira, 
partindo em direção ao Rio de Janeiro 
com toda a família, onde permaneceu 
até o fim de sua vida, em julho de 
1994. A exemplo do que ocorre com 
uma parcela considerável das mulhe-
res negras desse país, ela exerceu as 
funções de empregada doméstica e 
babá, conforme relatou em entrevista 
concedida ao jornal O Pasquim, em 
1986: “Quando criança, eu fui babá de 
filhinho de madame, você sabe que 
criança negra começa a trabalhar mui-
to cedo. Teve um diretor do Flamengo 
que queria que eu fosse para casa 
dele ser uma empregadinha, daquelas 
que viram cria da casa. Eu reagi muito 
contra isso então o pessoal terminou 
me trazendo de volta para casa”. 
Apesar das dificuldades, em 1954, 
Lélia Gonzalez concluiu o Ensino 
Médio no Colégio Pedro II, tradicional 
instituição de ensino carioca. Quatro 
anos depois, graduou-se em História 
e Geografia. Em 1962, tornou-se 
bacharel em Filosofia pela Universi-
dade Estadual da Guanabara, atual 
UERJ. Como professora universitária, 
lecionou na Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade 
Gama Filho, também na capital 
fluminense (VIANA, 2006, p. 49). Dis-
ponível em: http://www.letras.ufmg.br/
literafro/ensaistas/1204-lelia-gonzalez. 
Acesso em: 18 de ago. 2021.
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contextos específicos. Suas experiências não podem ser generalizadas e reduzidas a 
uma única causa. O pensamento de Ribeiro (2019, p. 63) complementa os argumentos 
de Gonzalez ao mesmo tempo em que aprofunda e amplia as suas reflexões:

As experiências desses grupos localizados socialmente de forma hierarquizada e não 
humanizada faz com que as produções intelectuais, saberes e vozes sejam tratados de 
modo igualmente subalternizados, além das condições sociais os manterem num lugar 
de silenciado estruturalmente. Isso de forma alguma, significa que esses grupos não 
criam ferramentas para enfrentar esses silêncios institucionais, ao contrário, existem 
várias formas de organização política, culturais e intelectuais. A questão é que essas 
condições sociais dificultam a visibilidade e a legitimidade dessas produções (RIBEIRO, 
2019, p. 63).

A autora apresenta problematizações a partir de um contexto de mulheres negras, 
situação que me faz refletir sobre as mulheres indígenas que também vivenciam esse 
silenciamento em espaços acadêmicos. São muitos os motivos, as razões, mas dentre 
eles destaco a ausência de representatividade, assunto que abordei de maneira sinté-
tica no capítulo anterior. Ao rememorar minha formação docente, questiono: quantas 
professoras indígenas tive durante o curso de graduação? Quantas autoras indígenas 
estavam nas referências bibliográficas das disciplinas que cursei? E agora no doutora-
do, com quantas mulheres indígenas compartilho a sala de aula?

Particularmente, tenho encontrado referências em bibliografias sobre feminismo negro 
e indígena. Percebo que temos muitas pautas em comum, marcadas por discussões 
sobre etnia/raça, gênero e classe social (DAVIS, 2016). A presença de mulheres indí-
genas nas universidades brasileiras é quase inexistente, do mesmo modo que as refe-
rências. O lugar que ocupo neste momento é muito recente. Ainda estamos construin-
do nossos espaços no mundo acadêmico, lugar praticamente inacessível a mulheres 
indígenas. O desafio da escrita e, sobretudo, da produção de conhecimento sobre este 
tema no espaço acadêmico é necessário e urgente.

2.2 Marcadores de violência e seus reflexos na condição social de 
mulheres indígenas

É possível perceber a presença de várias modalidades de opressão e de discursos que 
se cruzam, deixando rastros de preconceitos, discriminações, estereótipos e agressões 
simbólicas. Opressões instituídas durante o período da colonização, como a hiper se-
xualização do corpo da mulher, principalmente indígenas e negras, o tráfico humano, o 
estupro e várias outras práticas sociais que afetaram e marcaram as mulheres indíge-
nas. A interseccionalidade (CRENSHAW, 2014) dos marcadores de violência se interpõe 
nos discursos que emergem, mesmo que de forma sintética, na frase a “mulher que é 
pega no laço”, e faz parte das muitas histórias que ouvi. O significado da frase, embora 
implícito, veicula a mensagem da mulher retirada à força (no laço) do seu grupo, da sua 
família, dos seus filhos. A história nos informa que uma mulher indígena pega no laço, 

será violentada, levará surras, será deixada sem comida e torturada para ser “amansa-
da”, para “extinguir o seu jeito violento” e obedecer a todos os comandos agressivos 
sem reação.

Esses marcadores de violência não agem separados. Atuam de maneira diferente entre 
mulheres indígenas que vivem nas aldeias e não dominam a língua portuguesa oficial; 
mulheres indígenas aldeadas que já saíram para estudar fora de suas comunidades; 
mulheres indígenas recém-chegadas à cidade para estudar ou mulheres indígenas que 
vivem nas cidades, como é o meu caso. Os marcadores sociais de diferenças agem 
sobre essas mulheres de modo simultâneo e de acordo com o contexto específico de 
cada uma. 

O relato que transcrevo abaixo chegou a mim em uma breve conversa que tive com 
uma mulher descendente de um povo indígena, ela não soube dizer qual. Quando me 
procurou, via rede social da internet, desejava realizar um trabalho da faculdade sobre 
a cultura indígena. Perguntei a ela quais os motivos para que ela me procurasse, quais 
os seus interesses em relação à cultura indígena. No decorrer da conversa, ela fez o 
seguinte relato:

No caso da minha bisavó, funcionou mesmo. Eu perguntei para minha família. Diziam 
que ela era misteriosa e que quase não falava da vida dela. O local que ela constituiu 
a família, longe de onde veio (Vale do Paraíba), teve uma grande inundação na cidade, 
e os documentos foram destruídos. Até onde sei, não fui até lá para confirmar. Mas de 
fato, a fala é real, pois ela era casada com um descendente de francês, e todos sabem 
a história dele. Fala misteriosa porque perguntavam da vida dela, e ela não respondia. 
Ela não gostava do meu avô e viviam em quartos separados. Uma tia disse que meu 
bisavô pegou (o termo que usam) ela. E esse mesmo bisavô abusou de todas as suas 
netas... no caso foram 6 mulheres, uma delas a minha mãe. A tia disse que minha 
bisavó era vinda de um povo que era canibal (não sei se esse fato, se é real). Disse 
que meu avô amarrou ela até ela extinguir o jeito “violento” dela. Muito pesado. Eu fico 
envergonhada do posicionamento de muitos de meus familiares (Relato A, 2017, grifos 
meus).

O silenciamento dessas histórias de violência perdura e, ainda hoje, parece haver um 
tabu em relação a falar de abusos contra mulheres indígenas. Muitas vezes a frase 
“pega no laço” é vista como piada, é acompanhada de risos e até mesmo considerada 
uma forma de expressão, de “masculinidade”. Eduarda Tuxá (2018, p. 1) fala da impor-
tância de escrever sobre esse assunto, mesmo que seja incômodo e doloroso, espe-
cialmente para as mulheres indígenas:

É por minhas antepassadas que escrevo e sinto a necessidade de falar. A minha bisavó 
foi “pega no laço” como dizem, é por ela que escrevo. Teve uma única filha, fruto do estu-
pro, e uma vida marcada por violências. Era mãe solteira. Pobre. Benzedeira. Mais uma 
“cabocla” vítima desse sistema que nos causa tanto trauma. Ela não podia reclamar, 
pois se hoje somos culpadas pelas violações que sofremos, imagine naquela época. 
Ninguém perguntou para ela como era ser ela, por isso hoje rememoro sua biografia 
antes silenciada. (TUXÁ, 2019, p.1).

Uma mulher “misteriosa” que não fala de sua história, mas, como falar após ter sido 
retirada à força “de onde nasceu”? Depois de ter sido amarrada, sujeitada, humilhada? 
A prática da violência continuou e alcançou outras gerações, pois, segundo a narrati-
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va, esse bisavô abusou de todas as suas netas. Quantas histórias essa 
mulher poderia contar, mas o silenciamento é parte da prática de “aman-
sar”, de obedecer. Esse silenciamento é mais uma forma de opressão 
que consome e impacta nossas vidas, apaga nossas histórias, nossas 
subjetividades de mulheres indígenas. Nós, mulheres indígenas, somos 
chamadas de selvagens, mas, quem é o bárbaro nessa narrativa? Carva-
lho (2018, p. 1), uma mulher indígena pertencente ao povo Guajajara, faz 
o seguinte desabafo: 

Durante muito tempo foi construída uma ideia diferente da realidade 
indígena, que muitas vezes foram tratados como figuras mudas ou len-
dárias. Portanto, é necessária uma reformulação das ideias passadas 
ao longo dos tempos, desmistificando a imagem desses sujeitos. Mui-
tas vezes eles acabam sendo vistos equivocadamente como sujeitos 
do passado ou personagens romantizados, devido à cristalização ain-
da presente no imaginário das pessoas. Algumas vezes já li e ouvi o 
dizer: “o índio não teve voz”. Mas afirmo que ele teve voz e continua a 
tê-la, mais resistente e audível em cada espaço que chega.

O histórico de violência contra os povos indígenas vem de muitos sé-
culos, desde o início do processo de colonização do país e se perpetua 
até o presente. Um exemplo não muito distante no tempo é o Relatório 
Figueiredo, que foi dado como perdido em um incêndio, em 1967, mas 
foi encontrado em 2012, durante as investigações da Comissão Nacio-
nal da Verdade18. Esse documento trouxe à tona registros de massacres 
contra os povos indígenas. De acordo com Guimarães (2015, p. 142):

Podemos dizer que os povos indígenas foram os mais afetados pelas 
ações do Estado no período investigado pela Comissão Nacional da 
Verdade. É estimado que mais de 8 mil indígenas tenham sido atingi-
dos pela violência, através de remoções forçadas, torturas, maus tratos 
e tentativa de extermínio. (GUIMARÃES, 2015, p.142).

No Relatório, há o registro perturbador do que foi chamado “Massacre 
Paralelo 11”19, ocorrido em outubro de 1963, quando uma mulher indíge-
na pertencente à etnia Cinta Larga foi amarrada de cabeça para baixo e 
cortada do púbis em direção a cabeça (Figura 13). Essa imagem, uma 
cena da barbárie do colonizador, propagou-se nas redes sociais, foi mui-
to compartilhada e suscitou centenas de comentários. Mas a discussão 
está longe de ser finalizada, a realidade segue contendo mesclas de no-
vos e velhos tipos de violência. O histórico de violência é antigo, mas há 
o exemplo de histórias recentes, registros que datam dos anos 1960/70, 
como registros do Relatório Figueiredo. 

Ao iniciar os preparativos para o trabalho de campo – etapa que apro-
fundarei no próximo capítulo – quando comecei a conversar com os pro-
fessores da escola sobre planos para realizar a pesquisa empírica, fui 
surpreendida com o relato da professora Cida, participante do projeto:

18  Comissão Nacional da Verdade. 
Disponível em: < http://cnv.memorias-
reveladas.gov.br/institucional-acesso-
-informacao/a-cnv.html> Acesso em: 
jul. 2018.

19  O Massacre Paralelo 11 foi o maior 
genocídio da história dos Cinta Larga, 
quando morreram 5 mil indígenas, en-
venenados com arsênio por militares, 
seringalistas e garimpeiros.

Eu presenciei, na minha infância, uma índia chegando na fazenda onde meu pai traba-
lhava, amarrada no rabo do cavalo. O cara, montado no cavalo, e ela amarrada com 
uma corda no rabo do cavalo. Isso, para mim, é uma imagem assim… (pensando!!!). E 
esse “pega no laço” está tão generalizado que parece comum, parece que é natural, nin-
guém se escandaliza. Cabelo longo sabe gente… Nossa! Que cena que eu tenho como 
uma foto aqui, olhando para ela nesse momento…  Aí ela chegou, tinha um quartinho 
de madeira e eu fiquei muito curiosa... Eles chegaram e a trancaram naquele quartinho 
de madeira e eu ia pelas “gretinhas” (frestas) para vê-la... Ela ficou ali, eu não sei como 
explicar. Isso foi quando? Em sessenta (1960) e poucos! Isso ocorreu em 1961, eu tinha 
4 anos de idade, foi próximo de Goianápolis/GO. (Relato registrado em mês de 2018).

Figura 13. 
Massacre Paralelo 11.

Fonte: 
publicado em O Globo. Disponível 
em: Relatório Figueiredo <http://www.
memoriasocial.pro.br/documentos/
Disserta%C3%A7%C3%B5es/Diss373.
pdf>. 

Foto: 
Der Spiegel.
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O que pode ter acontecido com essa mulher que chegou na fazenda amarrada no rabo 
de um cavalo e colocada em um quartinho de madeira? Estuprada, escravizada, tortu-
rada? São alguns tipos de violência que podemos imaginar. Ainda hoje são comuns as 
histórias de violência e assassinatos contra os povos indígenas em cidades próximas às 
aldeias. Mas, e as mulheres “pegas no laço”? Onde estão? Continuam vivas? É possível 
que sim, mas é possível que não. Sem generalizações acríticas, constato que no estado 
de Goiás, a cultura de “laçar mulheres”, mesmo que seja de forma metafórica ou como 
prática herdada do imaginário patriarcal, ainda é naturalizada a ponto de ser comum 
encontrar carros adesivados com esse tipo de imagem (Figura 12). 

A frase “minha avó foi pega no laço” evidencia uma violência de gênero ancestral, que 
se mantém renovada nos dias de hoje, algo que podemos constatar através do relato da 
indígena Tuxá (2018, p. 1):

Recordo agora uma situação que passei caminhando na rua em Salvador. Eu estava 
pintada com as pinturas tradicionais do meu povo, fato que por si só já desperta a curio-
sidade alheia, e ouvi um homem dizer que faria um curumim em mim. Notem como até 
o assédio vem “personalizado” (TUXÁ, 2019, p.1). 

Esse relato traz mais um exemplo de violência étnica, violência simbólica, violência de 
gênero contra a mulher indígena, cujos corpos são objetificados e suas identidades 
anuladas. É necessário discutir, problematizar essa frase tão comum no repertório po-
pular. Sobretudo porque as violências perduram geração após geração, como aponta 
o relatório da Organização Nacional das Nações Unidas (ONU, 2010, p.1), cujos dados 
“mostram que mais de 1 em cada 3 mulheres indígenas são estupradas ao longo da 
vida”. 

O Conselho Indigenista Missionário (CIMI), no relatório “Violência contra os povos 
indígenas no Brasil”, de 2015, descreve o estupro coletivo que uma jovem indígena 
pertencente ao povo Guarani Kaiowá sofreu por dez pistoleiros. Eles a atacaram no 
mato quando ela fugia de um ataque à sua aldeia. Lamentavelmente, reconheço que 
faço parte dessa estatística de mulheres indígenas que foram abusadas sexualmente. 
Associando-me ao desabafo de Conceição Evaristo (2017, p. 8), posso dizer: “O en-
gasgo é nosso”. 

A luta contra a violência de gênero, sem hierarquizar opressões, é uma luta coletiva, 
de mulheres e homens, de pretos, brancos, pardos e indígenas. É uma luta especial-
mente importante para nós, mulheres indígenas, subalternas do subalterno. O sujeito 
subalterno, segundo Gayatri Chakravorty Spivak (2010), compõe “as camadas mais 
baixas da sociedade constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, 
da representação política e legal, e da possibilidade de se tornarem membros plenos 
no estrato social dominante”. (SPIVAK, 2010, p. 14). Os subalternos não são, assim, 
um grupo homogêneo e coeso dentro da sociedade, como apontado pela autora (SPI-
VAK, 2010), são camadas excluídas pelos mais diversos recortes de classe, raça/povo, 

gênero, orientação sexual. Dentre essas categorias, que podem se sobrepor, algumas 
estão mais ou menos distantes do acesso aos mercados, da representação política e 
legal. 

Ao afirmar que mulheres indígenas, no espectro social, são consideradas subalternas 
do subalterno, quero dizer que estão em situação crítica em meio a essa diversidade 
de subalternidades possíveis, sendo necessário um olhar e ações específicas para 
esse grupo. Essa análise busca questionar o lugar do subalterno e, especificamente, 
das mulheres subalternas indígenas, condição que inclui a supressão do nosso direito 
de falar. Por isso, considero urgente a necessidade de falar em primeira pessoa como 
modo de exercitar o direito de existir e de contar nossas próprias histórias. Um tipo de 
fala que pressupõe um processo de formação política, como será relatado no próximo 
tópico.

2.3 I Marcha Nacional das Mulheres Indígenas

Diante da necessidade de nós, mulheres indígenas, contarmos a nossa própria histó-
ria, durante o 15° Acampamento Terra Livre (ATL, 2019), tomamos a decisão de reali-
zar a 1ª Marcha Nacional das Mulheres Indígenas. O Acampamento Terra Livre (ATL) 
é o maior encontro do movimento indígena no Brasil. Esses encontros são importan-
tes para a formação de indígenas e para o fortalecimento de uma luta que é política 
e espiritual. Durante o acampamento discutimos temas que envolvem necessidades, 
diferenças e condições específicas de cada grupo e/ou etnia. 

As pautas incluíram questões políticas do país, educação, saúde e maneiras de am-
pliar o acesso das/os indígenas às universidades. No ATL encontramos parentas e 
parentes indígenas de diferentes regiões do Brasil e até mesmo de outros países. 
É um encontro que tem como foco a luta, a resistência e o fortalecimento dos povos 
originários. O canto dos mais velhos, combinado ao canto dos mais novos, produz 
uma amálgama poderosa que fortalece a todos. A mistura de sons e odores cria uma 
atmosfera singular, que inclui o fagulhar da madeira queimando nas fogueiras ao som 
das cantigas das mulheres Guajajara e dos jovens que cantam rap ou funk nas suas 
línguas maternas. Essa atmosfera provoca um sentimento de pertencimento que forta-
lece laços ancestrais e culturais. 

Receber a pintura de jenipapo feita pela parente da barraca ao lado, ou sentir o cheiro 
do urucum em contato com a pele, evoca sentimentos e reflexões sobre ritos ances-
trais que reforçam a nossa crença na vitalidade da natureza e dos seres humanos. 
Receber essas pinturas me leva a um encontro comigo mesma ao experimentar, sen-
tir sensações e sentimentos que não consigo descrever e muito menos escrever. O 
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movimento indígena me ensina, me forma, me educa, me conduz, me 
orienta. 

A militante do movimento indígena Célia Xacriabá explica como os pa-
jés, que também são guias espirituais, assumem a função de professo-
res:

O movimento para mim também é uma universidade, pois além de pro-
duzir um conhecimento corporificado pelo engajamento do corpo na 
luta, possibilita encontros e reencontros de saberes, encontros estes 
que nos ensinam em uma instituição não reconhecida, muitas vezes 
invisibilizada, mas que é um lugar onde se valoriza não apenas o ponto 
de partida e ponto de chegada, como também a trajetória entre linhas 
da trilha que tecem o encortinado dos conhecimentos. (XACRIABÁ, 
2018, p. 57).

Devo dizer que sinto medo de participar do Acampamento Terra Livre. 
Sei que o acampamento representa uma concentração de forças e 
energia para enfrentar a batalha. Mas sei, também, que lá tudo pode 
acontecer. Um exemplo de risco constante são as agressões da polí-
cia, situação vivida por muitos indígenas em 2017 e que se repete em 
outros encontros e movimentos. Mas esses encontros têm o potencial 
de despertar em mim o sentimento de coragem. A participação nesses 
encontros contribui para a minha formação tornando-me mais aguerrida. 
Ajuda-me, também, a compreender a relevância e responsabilidade de 
me engajar em ações nessa luta por sobrevivência. Primeiramente, a 
minha e, por extensão, a sobrevivência de meus familiares e parentes 
pertencentes aos povos originários. Esses encontros também alimen-
tam e reforçam o desejo de contribuir para a formação de professores e 
professoras, assim como me proponho a fazer nesta tese.

Com o tema “Território nosso: nosso corpo, nosso espírito”, a I Marcha 
Nacional de Mulheres Indígenas aconteceu em agosto de 2019 em Bra-
sília. Desde 2015, o projeto “Voz das mulheres indígenas”20 vem sendo 
desenvolvido junto à ONU Mulheres (Organização das Nações Unidas). 
Mulheres e lideranças de muitos povos indígenas têm discutido suas pró-
prias demandas. O projeto deu visibilidade a questões e problemas que 
hoje fazem parte de uma agenda internacional. A saber:

1. Violação dos direitos das mulheres indígenas (incluindo o fim da violên-
cia contra as mulheres, mas não limitado a esse tópico);

2. Empoderamento político e participação política das mulheres indíge-
nas; 

3. Direito à terra e processos de retomada; 

Figura 14. 
Cartaz de divulgação da I Marcha 
Nacional das Mulheres Indígenas. 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora, Brasília 

(DF), 2019.

20 Voz das mulheres indígenas, 
pauta nacional das mulheres indí-

genas. Disponível em: < http://www.
onumulheres.org.br/wp-content/

uploads/2018/06/PAUTA-Mulheres-
-indigenas.pdf > Acesso em: mai. 

2020.
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4. Direito à saúde, educação e segurança; 

5. Direito à tradição, cultura e diálogos intergeracionais; 

6. Direitos econômicos das mulheres indígenas; 

7. Comunicação e processos de conhecimento; 

8. Processos de resistência; 

9. Sustentabilidade e financiamento;

10. Formulação de uma estratégia de incidência política nacional e in-
ternacional para os direitos dos povos indígenas liderada por mulheres 
indígenas.

A partir dessas pautas, as mulheres indígenas vêm se posicionando em 
diferentes frentes, seja na aldeia, na cidade ou na universidade. Temos 
conversado sobre a importância e a necessidade de nos preparar cada 
vez mais para dialogar e defender os povos originários. As pautas são 
diversas e variadas, como já disse, porém, a compreensão de que a terra 
é nosso corpo e o nosso espírito fez com que a marcha reunisse 2.500 
mulheres de mais de 130 diferentes etnias. 

Em Goiânia, nos organizamos para participar dessa marcha histórica. O 
coletivo de mulheres indígenas e negras quilombolas, do qual faço parte, 
organizou iniciativas para arrecadar recursos financeiros que viabilizas-
sem a nossa ida e participação do movimento em Brasília. Vendemos 
rifas de artesanatos, tranças de cabelo, massagem e pinturas de grafis-
mo indígena. Recebemos apoio do Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior (ANDES) e trabalhamos intensamente na 
internet fazendo uma “vaquinha” on-line.	21 A experiência de trabalhar com 
financiamento coletivo exigiu quatro meses de trabalho intenso para ali-
mentar plataformas da internet como Instagram e Facebook, divulgando 
nossos objetivos para reunir recursos e participar da Marcha.

Nós, mulheres Indígenas e Quilombolas da Universidade Federal de 
Goiás, unimos nossas vozes às mulheres indígenas de todo o território 
nacional. Pela demarcação das nossas terras, pelo direito à educa-
ção, pela permanência das bolsas de estudos do MEC, pela saúde, 
pelo combate a violência que acontece com as mulheres indígenas 
e quilombolas. Juntas caminhamos rumo à PRIMEIRA MARCHA NA-
CIONAL DAS MULHERES INDÍGENAS e nos unimos às margaridas, 
que acontecerá em Brasília de 10 a 14 de agosto de 2019. Mulheres 
do campo, da floresta, das águas e da cidade, juntas na luta pela MÃE 
TERRA. Os nossos direitos estão sendo ameaçados, a terra pede so-
corro! Para chegarmos até Brasília, PRECISAMOS DA SUA AJUDA! 
Apoie essa causa, essa responsabilidade com a terra que também é 
sua! MÃE A GENTE NÃO NEGOCIA! Doe qualquer valor! Ajude a man-
ter a nossa história viva, essa história também é sua! Ikatu’em, Ubuntu, 
Awüxüpaiku, Ikatu ahy (Coletivo de mulheres indígenas e quilombolas, 
2019).

Figura 15:
I Marcha Nacional das mulheres indíge-

nas, 2019. 
Fonte: 

Gazeta do cerrado. Foto: Evaristo S.A., 
Brasília (DF), 14 de agosto de 2019.

21  Vakinha online: Ajude as mulheres 
indígenas e quilombolas a chegarem 
até Brasília. Disponível em: <https://

www.vakinha.com.br/vaquinha/ajude-as-
-mulheres-indigena-e-quilombola-a-che-

garem-ate-brasilia> Acesso em maio 
de 2020.
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A citação acima foi usada como texto de divulgação da campanha de 
arrecadação de financiamento para a nossa ida e permanência na mar-
cha. Com muito esforço conseguimos chegar até Brasília com mais de 
60 pessoas, incluindo mulheres, homens e crianças indígenas, quilom-
bolas e apoiadores. A abertura da marcha foi um emocionante momento 
de revolta, tristeza e retomada das nossas próprias histórias. Cristiane 
Julião (2019), pertencente ao povo originário Pankararu22, fez a seguinte 
fala para caracterizar e situar da urgência de reescrever a nossa própria 
história: 

Se for pensar em data fixa, data oficial, esse percurso tem sido difícil 
desde 1500. E esse percurso tem sido árduo, com muito sangue e 
com muita violência, com o esconder da mulher indígena na história 
do Brasil. Acredito que neste momento não estamos só fazendo his-
tória, estamos refazendo a história, reconstruindo a história. Trazendo 
os nomes das mulheres que foram ocultadas, que foram colocadas 
como mulheres que foram capturadas, que foram achadas na floresta, 
“que estavam perdidas”. Que foram capturadas no laço, que foram 
pegas a dente de cachorro, que estiveram servindo nas casas os 
grandes senhores, como empregadas, como escravas sexuais, como 
qualquer serviço subalterno. Menos com uma história digna, a que 
nós merecemos. E é essa linha do tempo que nós mulheres vamos 
construir. Vamos significar nosso papel na história. Se a gente for 
pensar, quem são essas mulheres que estão escondidas na história? 
Essas mulheres que perderam a vida, que regaram essa história, com 
o risco de sangue do próprio corpo, com as suas vísceras dilaceradas 
para perder a língua, para perder seus costumes, para não alimentar 
seus filhos. Nós estamos aqui para construir a nossa história, para 
dizer o quanto nós estamos presentes, desde essa data oficial de 
22 de abril de 1500. Para chegarmos até hoje, com esse coletivo de 
mulheres, essas 1.500 mulheres que estão aqui neste acampamento, 
nós viemos aqui reescrever a nossas histórias. (JULIÃO, 2019).

Pensar desde uma perspectiva interseccional é central nesta investiga-
ção, como uma maneira de problematizar e trazer a público as muitas 
violências sofridas pelas mulheres indígenas. Com esse desejo e esse 
espírito saímos às ruas, para exigir a nossa dignidade e lutar por nossos 
direitos. Entoando o canto “A terra é meu corpo, a água é meu sangue, o 
ar é meu sopro, o fogo é meu espírito”, caminhamos por Brasília (Figura 
14), afirmando:

Enquanto mulheres, lideranças e guerreiras, geradoras e protetoras 
da vida, iremos nos posicionar e lutar contra as questões e as viola-
ções que afrontam nossos corpos, nossos espíritos, nossos territórios. 
Difundindo nossas sementes, nossos rituais, nossa língua. Nós garan-
tiremos a nossa existência (Documento final Marcha das mulheres in-
dígenas: “Território: nosso corpo, nosso espírito”, 2010).

Muitos aprendizados aconteceram durante todo esse processo, desde 
os primeiros encontros de planejamento, as vendas de rifa, a incessante 
produção de vídeos e cartazes para a internet. O árduo trabalho de di-
vulgação e argumentação para conseguir doações teve papel importante 
para o nosso fortalecimento enquanto coletivo. O desafio do trabalho em 

22  Povos indígenas no Brasil, povo 
Pankararu <https://pib.socioambiental.

org/pt/Povo: Pankararu.

grupo nos aproximou e nos formou. “Território: nosso corpo, nosso espírito”, o lema da 
marcha, mostra que nossa luta pela terra indígena é também a luta pelo direito à vida.

2.4 Terçado: metáfora e realidade

Apesar de toda a violência que ainda existe, que expusemos e descrevemos durante 
a marcha, as mulheres indígenas têm resistido, ganhando espaço e protagonismo, ao 
reagir contra a precariedade e descaso ao qual são relegadas nas áreas da saúde, da 
educação, nos ataques e tentativas de usurpação de seus territórios, na luta pela de-
marcação de terras; mas, sobretudo, na luta pela própria sobrevivência, na aldeia ou na 
cidade.

Em uma assembleia de mulheres indígenas realizada em Roraima, a advogada e atu-
almente deputada federal Joenia Wapichana (2017, p. 1) expôs que, apesar de ainda 
existir a exclusão, o espaço em que as mulheres se encontram hoje já é uma conquista. 
Mas nem sempre foi assim. Vale ressaltar que a mesma Constituição que garantiu direi-
tos indígenas também garantiu o direito de igualdade das mulheres.

A mesma Constituição que fala sobre os direitos indígenas, também veio com novidades 
em relação às mulheres e uma delas é a igualdade de direitos. As mulheres têm direito 
de participar das reuniões, dos eventos, de mobilização, o direito de falar por si só, 
direito de reclamar e denunciar (WAPICHANA, 2017, p.1. Grifos meus).

Muitas mulheres indígenas, mesmo não se posicionando como feministas, estão na luta 
por direitos iguais, por direito “à voz”, colocando-se politicamente nessa linha de frente 
da resistência. No projeto “Voz das mulheres indígenas”, foram recorrentes as falas rei-
vindicando a necessidade e o direito de serem ouvidas, exigindo o direito de falar por si 
próprias em todos os espaços.

Enquanto indígena, mulher, feminista, artista, pesquisadora e professora de artes visu-
ais, busco exercitar minha responsabilidade ao investigar e problematizar o modo como 
informações sobre a cultura indígena chegam – por vezes não – aos espaços escolares. 
Sinto a responsabilidade de refletir coletivamente sobre os muitos estereótipos que a 
escola aceita e propaga formalmente sobre os povos originários, embora tenha o dever 
moral de desconstruí-los. No próximo capítulo pretendo aprofundar essa discussão so-
bre o tema da cultura indígena na escola. 

A educação da cultura visual, abordagem teórica com a qual me identifico e me posicio-
no como professora, discute as narrativas de mulheres indígenas a partir de outra pers-
pectiva, ao mesmo tempo em que problematiza visualidades que incentivam a violência 
e a opressão. Esta é uma questão importante no meu “fazer docente”. Segundo Abreu 
(2015, p. 3928):

Atuar desde a perspectiva da cultura visual feminista significa por lentes de aumento 
sobre as visualidades com a intenção de decifrar os significados de como as constru-
ções de gênero moldam nossa maneira de ver e perceber o mundo. Significa, também, 
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examinar e identificar as circunstâncias que criam as diferenças, para refletir sobre 
os estereótipos que geram as discriminações e as formas como percebemos o outro. 
A intenção é romper com o sistema de reprodução dos códigos e significações dos 
discursos dominantes sobre as representações identitárias e trazer à superfície artistas 
e imagens que não fazem parte dos discursos oficiais. (ABREU, 2015, p. 3928).

Trazer à superfície relatos de mulheres indígenas pressupõe mostrar suas potencia-
lidades, seus desejos e anseios, apresentar os grafismos e símbolos que tipificam a 
diversidade cultural indígena. Pressupõe, também, apresentar e utilizar pedagogica-
mente a produção contemporânea de jovens artistas mulheres indígenas como estra-
tégia prioritária ao elaborar meus planos de ensino. A obra “Mikay”, da artista Arissana 
Pataxó23  (Figura 16), mesmo tendo recebido o prêmio Pipa, em 2016, ainda é pouco 
conhecida, para não dizer desconhecida.

Na minha dissertação de mestrado (ANAQUIRI, 2017) analisei a importância dessa obra 
em termos da minha formação política, o quanto me reconheço nesse objeto, símbolo 
de força e resistência para lutar contra silenciamentos e apagamentos que me rodeiam. 
A pergunta inscrita na superfície do facão, “O que é ser índio pra você?”, me faz refletir 
sobre meus posicionamentos como indígena, mulher e feminista. Tenho me posiciona-
do contra toda e qualquer violência, porque aprendi que o silêncio pode sufocar ideias, 
direitos e atitudes. Para confrontar essa asfixia conceitual, é necessário que tenhamos 
argumentos e posicionamentos políticos claros que nos confiram autonomia para dar 
visibilidade às narrativas indígenas.

Para dialogar com a pergunta inscrita na obra “Mikay”, proponho uma narrativa visual 
intitulada “Terçado”. A narrativa constrói alternativas para fortalecer/encorajar mulheres 
indígenas que se sentem vulneráveis, sem força para resistir à violência. É um convite 
ou, dizendo melhor, uma convocação para que levantem seus terçados em defesa con-
tra qualquer violência que as aflija. 

Nossos corpos costumam ser sexualizados nas páginas da internet. São poucos aque-
les que nos veem com respeito e dignidade nessas plataformas de comunicação digital. 
Somos tratadas com desdém, ou seja, invisibilizadas. hooks (2019) fala sobre os sen-
timentos em relação às imagens estereotipadas das mulheres negras e o modo como 
tais imagens devastam as suas subjetividades.  Aproprio-me das palavras de hooks para 
dizer dos meus sentimentos e dor quando me deparo com essas imagens de mulheres 
indígenas:

A dor de aprender que não podemos controlar nossas imagens, como nos vemos (se 
nossas visões não foram descolonizadas) ou como somos vistas, é tão intensa que isso 
nos estraçalha. Isso destrói e arrebenta as costuras de nossos esforços de construir o 
ser e de nos reconhecer (HOOKS, 2019, p. 35).

Precisamos criar imagens para nos reconhecer, imagens de coragem para lutar contra 
o silenciamento. Se eu tivesse tido acesso a imagens e narrativas de mulheres indíge-
nas que revelassem força, autonomia e coragem para enfrentar a violência, talvez eu 

não tivesse emudecido durante 15 anos até conseguir falar, contar sobre 
os abusos que sofri na infância e na adolescência.

A interpretação das imagens é também uma forma de poder. hooks 
(2019) afirma que toda criação de imagens é política, e que negros, no 
caso desta investigação, indígenas, devem se apropriar das imagens, 
criticá-las quando necessário e mudar coletivamente a forma como são 
vistos e como se veem nas imagens. 

Martins (2012), ao examinar a potencialidade das narrativas visuais 
como uma modalidade de comunicação rápida que liga tempo e espaço, 
explica que as imagens são uma “ferramenta para aprender, para expe-
rimentar”.

Elas [as imagens] são evocadas e invocadas a partir de influências, de 
hegemonias visuais exercidas pelo mundo externo, que nos instigam a 
delinear, reinterpretar e reconceituar o papel pedagógico das imagens 
nas reflexões educacionais sobre o mundo ao nosso redor (MARTINS, 
2016 p. 24, grifos meus).

Figura 16. 
“Mikay”, 2009, escultura de cerâmica, 
60 cm. 

Fonte: 
Prêmio PIPA (2016).

23  PATAXÓ, Arissana. Prêmio Pipa. 
2016. Fonte: <http://www.premiopipa.
com/pag/arissana-pataxo/>.
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Figura 17. 
Terçado I – Resistência. 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora, Foto: Priscilla Aguiar, Goiânia 

(GO)2017.
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Figura 18. 
Terçado II -Rosa Kambeba.

Fonte: 
Acervo pessoal da autora 

Foto: Priscilla Aguiar Goiânia (GO), 2017.

Figura 19. 
Terçado III. 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 

Foto: Mirna Anaquiri, Amanaim do 
Jaduá (AM) 2019.
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Figura 20. 
Terçado IV – Mirna Anaquiri. 

Fonte:
Acervo pessoal da autora. 

Foto: Sallisa Rosa, Goiânia (GO), 2018.

Figura 21.
Terçado V – Mirna Anaquiri. 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 

Foto: Sallisa Rosa, Goiânia (GO), 2018.
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Figura 22. 
Terçado VI – Mirna Anaquiri. 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 

Figura 23. 
Terçado VII Foto: Mirna Ana-

quiri. 
Fonte: 

Acervo pessoal da autora, 
Foto: Mirna Anaquiri, Amanaim do 

Jaduá (AM), 2019.

Figura 24. 
Terçado VIII – Mirna Anaquiri. 
Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 
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Figura 25
Terçado IX – Mirna Anaquiri. 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 

Foto: Mirna Anaquiri, Aldeia Sangradouro 
(MT), 2012.
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Figura 25, 26, 27, 28, 29. 
Terçado IX – Mirna Anaquiri. 
Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 
Foto: 
Mirna Anaquiri, Aldeia Sangradouro 
(MT), 2012.
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Figura 30. 
Terçado XI. 
Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 
Foto: Mirna Anaquiri. 
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Figura 31, 32. 
Terçado Ancestrais 

Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 

Foto: Thaynara Borges.Goiânia (GO), 
2017.

Figura 33. 
Terçado  Ancestrais – pelo fim 

da violência contra mulher. 
Fonte: 

Acervo pessoal da autora. 
Foto: 

Cassia Oliveira Jurupia, Goiânia (GO), 
2017.
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Instigada a movimentar, a agitar as águas dessas muitas imagens e impulsionada pelo 
propósito de contribuir com reflexões sobre modos de ver e ser vista, construí uma nar-
rativa visual. São fotografias de encontros sensíveis com mulheres indígenas e negras. 
Encontros que me estimulam e fortalecem a seguir lutando por um mundo melhor, um 
mundo sustentado pela dignidade e respeito às mulheres da floresta, pelo respeito às 
águas, ao ar, ao campo e a cidade.

A violência contra mulheres indígenas ainda persiste e tem sido ampliada através de 
laços sutis com o propósito de “amansar”, de ferir não apenas os corpos, mas invadir e 
devastar territórios. Hoje, esses laços ganharam larga escala por meio de discussões 
e debates que denunciam a violência que avança por meio de ações de desmatamen-
to, queimadas e invasões de terras indígenas. O forte laço do patriarcado, que nutre 
machismos fora e dentro das aldeias, está camuflado pela ausência de políticas pú-
blicas, pela omissão social e institucional que retarda e até mesmo impede o acesso 
de mulheres indígenas às universidades e, principalmente, aos cursos de pós-gradua-
ção. 	

Após a marcha das mulheres indígenas, apresentamos a performance “Ancestrais” que 
tem como objetivo celebrar a terra, nossa mãe, celebrar as nossas e nossos ances-
trais, um convite ao amor, à cura. É uma performance de resistência aos muitos laços 
(Figura 24) que nos cercam e cerceiam, uma maneira de romper, de quebrar o pacto 
de silêncio histórico das violências que suportamos e carregamos há muitas gerações. 

Com a dança e o canto celebramos a terra, celebramos a vida. Com a arte da perfor-
mance construímos diálogos visuais que compartilhamos com o público nas praças 
de Goiânia. Foram quatro apresentações no mês de setembro de 2019. O grupo que 
realizou as performances teve a participação de duas mulheres indígenas e seis mu-
lheres negras: Daya Gomes, Evelin Cristina, Flavinha Honorato, Hariel Revignet, Nina 
Soldera e Roberta Rox, Sofia Gomes e eu. 

A performance, construída a partir da carta “vivendo de amor”, de bell hooks (2010), 
nos ensina a fazer o caminho de volta, cada uma retornando às suas próprias águas, 
às suas casas, às suas histórias, à nossa ancestralidade. A performance nos ajuda a 
“reconhecer que a opressão e a exploração distorcem e impedem nossa capacidade 
de amar” (HOOKS, 2010, p. 1), nos ajuda a ter coragem de enfrentar as opressões, as 
explorações e nos abrir para amar a mulher que somos e nos tornamos, com respon-
sabilidades, desejos e coragem. 

Amparadas pela proteção das águas e pelo nosso comprometimento, nos posicio-
namos como ancestrais do futuro. Cuidado e autocuidado são as nossas principais 

pautas, uma maneira de abrir espaço para construir uma caminhada e 
incentivar outras gerações a ousar e ter acesso a histórias de mulheres 
indígenas e negras. Recontar nossas histórias é, também, uma manei-
ra de criar outras histórias na tentativa de nos libertarmos dos laços da 
colonização e de nos amarmos. 

Através da performance, colocamos em pauta as nossas dores para 
armar o nosso prazer. Em sintonia com as ideias de hooks (2019. p. 35), 
podemos afirmar que sem “uma forma de nomear a nossa dor, nós tam-
bém não temos palavras para articular nosso prazer”. Se a ordem é para 
nos matar, sejamos rebeldes, vidas indígenas e vidas negras importam! 
Minhas irmãs, desobedeçam a ordem e aceitem o desafio de resistir e 
viver bem; que o amor e a coragem sejam o nosso fio condutor!

Figura 34
Performance Ancestrais. 
Fonte: 
Acervo pessoal da autora. 
Foto: 
Juliana Cordeiro, 
Goiânia (GO), 2019.
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CAPÍTULO III

Uma semente no 
chão da Escola

Rio Amazonas
cultura indígena:
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Sintam seu caminho sem anteparos, para alcançar mais pessoas de-
ve-se evocar as realidades pessoais e sociais — não através da retóri-
ca. Mas com sangue, pus e suor. (ANZALDÚA, 2000, p. 235).

Como meu percurso de estudante indígena e minha construção docente 
podem contribuir para a formação de professores? Essa instigadora per-
gunta guiou os meus caminhos durante a pesquisa de campo — e, já antes, 
embora com um desenho diferente, no trabalho de mestrado (ANAQUIRI, 
2017) —, tendo como recorte a cultura indígena no espaço escolar. 

Esta pesquisa, de caráter qualitativo, encontra suporte teórico em autoras/
es como Denzin e Lincoln (2006), Flick (2009) e Stake (2011), entre outras/
os, para construir relações dialógicas com as ações realizadas no trabalho 
de campo. Segundo Flick (2009, p. 8, grifos meus), a pesquisa qualitativa 
tem como foco “experiências [que podem estar] relacionadas a histórias 
biográficas ou a práticas (cotidianas ou profissionais), e podem ser tratadas 
analisando-se conhecimento, relatos e histórias do dia a dia”. 

Tomando como referência minhas experiências do cotidiano de estudan-
te, pesquisadora, professora e/ou artista, tento refletir sobre momentos, 
episódios e aspectos da minha formação, com a expectativa de criar 
conexões com a formação de outras e outros professoras/es, visando 
encontros de aprendizagem.

Ainda segundo Flick (2009, p. 11), a pesquisa qualitativa tem como 
objetivo “abordar o mundo ‘lá fora’ (e não em contextos especializados 
em pesquisa como os laboratórios) e entender, descrever e, às vezes, 
explicar os fenômenos sociais ‘de dentro’ de diversas maneiras dife-
rentes”. No decorrer desta investigação e em sintonia com as ideias de 
Flick, sinto-me desafiada a apresentar algumas narrativas como porta de 
entrada para espaços fecundos que estimulem encontros e diálogos pro-
dutivos com mulheres indígenas, negras e quilombolas, com professoras 
e professores que se dispuseram a participar da pesquisa de campo.

A metodologia autobiográfica é um dos caminhos utilizados na pesquisa. 
A partir de narrativas do cotidiano, reflito sobre os caminhos que trilhei 
até chegar a esse espaço acadêmico e de que forma minhas experiên-
cias e minha identidade indígena me impulsionam a buscar respostas, 
mesmo que parciais, para as perguntas que me inquietam e me instigam 
a atuar no espaço escolar. 

Necessitam ser fluidas, diversificadas e abertas à utilização de abor-
dagens criativas. Articuladas com práticas contemporâneas que misci-
genam ideias, imagens, artefatos e formas de mediação em diferentes 
contextos e culturas, essas metodologias enfatizam o caráter constru-
tivo-interpretativo do conhecimento humano, privilegiando a relação 
entre “reflexão epistemológica” e “pesquisa empírica”, aqui entendida 
como a pesquisa de campo. 

Em concordância com os argumentos de Tourinho e Martins (2013), ao 
planejar a pesquisa de campo, me propus a mesclar minhas experiên-
cias e reflexões com as experiências e visões das professoras e pro-
fessores colaboradoras/es para, juntas/os, estudarmos e aprendermos 
sobre cultura indígena. Devo ressaltar que, nesse processo, a metodo-
logia narrativa caminha lado a lado com a abordagem metodológica da 
pesquisa em cultura visual.

Quando vamos para o chão da escola, para o “espaço tridimensional” da 
pesquisa narrativa, esse mesclar de experiência vai se desenvolvendo 
a partir de cada encontro, abrindo espaço para as nossas histórias se 
cruzarem (CLANDININ; CONNELLY, 2015).

Para a cultura indígena, as narrativas são uma importante forma de 
aprendizado. Os povos originários têm como parte da educação a con-
tação de histórias do cotidiano, histórias dos bichos, histórias da ances-
tralidade e muitas outras. É a partir dessas narrativas que vamos apren-
dendo com as mais velhas e os mais velhos. O filósofo indígena Daniel 
Munduruku afirma que:

[...] as histórias fazem parte da gente, são a vida da gente. Aconteci-
mentos que fizeram a gente saber sobre nós mesmos, ou fatos que 
fizeram a gente rir, ou chorar ou só pensar. Mas são sempre fortes, 
porque marcam a nossa personalidade, nosso modo de ser e agir no 
mundo (MUNDURUKU, 2018, p. 7).

Com o propósito de levar as narrativas dos povos originários para gerar 
diálogos com as professoras e professores sobre a presença da cultura 
indígena no espaço escolar, faço minha a fala de Célia Xakriabá (2018, 
p. 59, grifos meus):

É necessário e urgente dar [ouvir a] voz e vez às narrativas dos povos 
indígenas, para que de fato tenhamos uma sociedade verdadeiramen-
te democrática e na qual um diálogo simétrico seja possível. Todos os 
dias o ser humano passa por ruas, estradas, caminhos, e nestes se de-
para com várias coisas e diversas situações. Nessas travessias, mui-
tas coisas nos passam despercebidas, como se fossem irrelevantes, 
e assim, desperdiçamos possibilidades de reconhecer outros fazeres 
epistemológicos.
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Foi a partir dessa necessidade e urgência que a pesquisa empírica aconteceu. Emba-
sada na educação da cultura visual, cada encontro teve como propósito dialogar sobre 
as formas como as visualidades da cultura indígena aparecem no espaço escolar, 
como essas narrativas imagéticas são construídas pelas/os professoras/res e pelas/
os estudantes? “O que as imagens mostram/omitem/aludem/transformam” (MARTINS; 
TOURINHO, 2015, p. 137) sobre a cultura indígena na escola?

A pesquisa de campo foi realizada na Escola Municipal de Tempo Integral Benedito Soares 
de Castro (Figura 27), localizada no Conjunto Caiçara, bairro periférico da Região Leste, 
na cidade de Goiânia. A escola foi fundada em 1976, com apenas duas salas de aula, nas 
quais funcionava um curso de Educação para Jovens e Adultos (EJA). Somente em 1978 
a escola passou a funcionar no espaço físico onde se encontra hoje. Depois de algumas 
ampliações e reformas, hoje a escola dispõe de sete salas de aula, uma biblioteca, um 
refeitório e uma quadra de esportes coberta. O prédio é composto por dois blocos. Em um 
deles estão as salas de aula. No outro bloco estão a cozinha, os banheiros e a sala de 
professores. Em 2010 a escola passou a funcionar em Tempo Integral.

Atualmente, o grupo de servidores é composto por funcionárias/os administrativas/os, 
agentes educativos, professoras/res, uma coordenadora pedagógica geral, coordena-
dores de turno – um para o turno matutino e um para o turno vespertino, um coordena-
dor pedagógico para o turno intermediário e uma diretora. 

O corpo docente é constituído por cinco professoras pedagogas, um professor de educa-
ção física, um professor de artes e uma professora de inglês. A escola se organiza por ci-
clos – I e II. O primeiro ciclo é composto pelas turmas iniciais A, B e C, e o segundo, pelas 
turmas D, E e F. As/os estudantes que frequentam a escola estão na faixa etária de seis 
a doze anos. A escola tem aproximadamente 160 estudantes em 6 turmas. O horário das 
atividades escolares é das 7h às 16h:15min, de segunda a sexta-feira.

Como é uma escola de ensino regular, de tempo integral, do Ensino Básico, as/os es-
tudantes passam o dia na escola. O corpo docente também permanece na escola nos 
dois períodos, manhã e tarde. O perfil das/os alunas/os da escola, segundo o Projeto 
Político Pedagógico, é de baixa renda, e 53% das/os estudantes vêm de bairros vizi-
nhos à escola, utilizando transporte escolar, van ou ônibus. 

Durante os anos de 2014 e 2015, trabalhei nessa escola como professora de artes 
contratada pelo Município de Goiânia. Com autorização da Secretaria de Educação do 
Município e a concordância da diretora, retornei à escola para fazer uma pesquisa de 
campo. Os dados produzidos no trabalho de campo, organizados, discutidos e analisa-
dos, foram utilizados na elaboração da dissertação de mestrado que concluí em 2017. 
Durante a pesquisa de campo para o mestrado, a partir de questionamentos feitos pelo 
corpo docente, se intensificou o interesse das/os professoras/es no sentido de conhe-
cer melhor e se preparar para trabalhar com as/os estudantes o tema cultura indígena. 
Atendendo à solicitação das/os professores, submeti o projeto que foi aprovado pela 
Secretaria de Educação do Município e que, posteriormente, deu origem a esta investi-
gação de doutorado.

3.1 Sobre as colaboradoras e colaboradores da pesquisa

Nesta parte do texto, apresento as professoras e professores que se dispuseram a 
participar do projeto sobre cultura indígena na Escola Municipal de Tempo Integral 
Benedito Soares de Castro estudando, lendo e discutindo sobre o tema de maneira 
colaborativa. Ao aceitar participar da pesquisa, elas/es assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecimento (TCLE, ver nos anexos), concordando, também, que 

Figura 35. 
Corredor da escola.
Fonte:  Arquivo pessoal da autora. Foto: Tai Mendes, Goiânia (GO), 2018.
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conversas, discussões, imagens e áudios, isto é, os dados produzidos na pesquisa de 
campo, fossem utilizados na elaboração da minha investigação de doutorado. 

A contribuição das colaboradoras e colaboradores, ao participarem ativamente do tra-
balho de campo, ou seja, da produção dos dados, foi de fundamental importância para 
a realização deste estudo. Juntas/os, estudamos, discutimos e analisamos ideias, con-
ceitos e imagens que, de maneira pouco criteriosa e amparados pela ausência de rigor 
histórico-antropológico, têm sido veiculados institucionalmente contribuindo para distor-
cer, deformar percepções e concepções sobre a cultura indígena. Juntas/os, no chão 
da escola, discutimos sobre preconceitos e estereótipos que se tornaram frequentes, 
corriqueiros, transformando-se em barreiras que dificultam, e por vezes usurpam, o 
acesso e o direito de professoras/es e estudantes de aprender sobre a cultura dos 
povos originários deste país. 

Como mencionado anteriormente, utilizo a metodologia da pesquisa narrativa para 
entrelaçar aspectos, momentos da minha história de vida, com episódios, fragmentos 
da trajetória das professoras e professores participantes da pesquisa. Como afirmam 
Clandinin e Connely (2011), não é possível realizar uma pesquisa de campo sozinha e, 
muito menos, não se envolver com a própria pesquisa. Elas reforçam esse posiciona-
mento ao relatarem que: 

Como pesquisadoras narrativas, não estamos sozinhas nesse espaço. Esse espaço en-
volve a nós e àqueles com quem trabalhamos. A pesquisa narrativa é uma pesquisa re-
lacional quando trabalhamos no campo, movendo-nos do campo para o texto de campo, 
e do texto de campo para o texto da pesquisa (CLANDININ; CONNELY, 2011, p. 95).

Em sintonia com esses princípios que fundamentam a pesquisa narrativa, apresento, 
a seguir, as professoras e professores que participaram do projeto Cultura indígena: 
Uma semente no chão na escola.

Professor de artes, Audnã Abreu Silva, 44 anos, nasceu em Porto Nacional, estado 
do Tocantins. Teve sua formação básica na rede pública. Em 1998, concluiu o bachare-
lado em Artes Visuais na Faculdade de Artes Visuais (FAV) da Universidade Federal de 
Goiás (UFG). Complementando o curso de bacharelado, no ano 2000 concluiu a Licen-
ciatura em Artes Visuais na mesma instituição. Aprovado em concurso, desde 2000 é 
professor da Rede Municipal de Ensino de Goiânia. Fez o curso de especialização em 
Arte Educação Intermidiática e é mestre em Arte e Cultura Visual, ambos pela mesma 
instituição. Atualmente, é professor supervisor do PIBID/UFG e tutor do curso de Edu-
cação à Distância oferecido pela FAV/UFG. 

Coordenadora pedagógica, Celeste Clara Morais Ramos, 34 anos, nasceu em Goiâ-
nia-GO. Teve sua formação básica na rede pública. Em 2007 concluiu o curso de Pe-
dagogia pela Universidade Federal de Goiás e em 2008 foi aprovada no concurso da 
Secretaria Municipal de Educação de Goiânia. Em 2010, concluiu o curso de especiali-
zação em Métodos e Técnicas de Ensino na Universidade Salgado de Oliveira. Celeste 
já trabalhou em diferentes escolas da Rede Municipal de Educação de Goiânia, exer-
cendo diferentes funções, como professora dos ciclos I e II, professora de educação 
infantil, coordenadora pedagógica, coordenadora de turno e diretora.

Figura 36. Audnã Abreu.
Fonte: 
Arquivo pessoal da autora. Foto: Anna 
Behatriz Azevêdo, Goiânia (GO), 2018.
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 Professora pedagoga regente da turma B, Christina Rosa Pereira dos 
Santos, 62 anos, nasceu em São Paulo (SP). Teve sua formação básica 
na rede ensino privada. Em 1978, concluiu o curso de licenciatura em 
Pedagogia na Faculdade Campos Salles, em São Paulo, com aprofun-
damento em orientação escolar e educacional. Fez o curso de espe-
cialização em Métodos e Técnicas de Ensino Superior na Universidade 
Salgado de Oliveira, em Goiânia.

Professora pedagoga regente da turma D, Eliane Fernandes Gonçal-
ves Coelho, 48 anos, nasceu em Goiânia. Teve sua formação básica 
na rede pública de ensino. Em 2004, concluiu o curso superior de licen-
ciatura de Pedagogia na Universidade Federal de Goiás. Atualmente, é 
professora da Rede Municipal de Goiânia.

Professora pedagoga regente da turma B, Maria Aparecida de Azevedo, 
Cida, 62 anos, nasceu em Goiânia – GO. Teve sua formação básica na 
rede pública de ensino. Em 1993, concluiu a Licenciatura em Pedagogia 
na Universidade Federal de Goiás. É professora da Rede Municipal de 
Ensino há 22 anos.

Figura 37.
Celeste Morais.
Fonte:
Arquivo pessoal da autora Foto:
Anna Behatriz Azevêdo,
Goiânia-(GO) 2018.

Figura 38.
Christina Rosa Pereira dos Santos.
Fonte:  Arquivo pessoal da autora. 
Foto: Cassia Oliveira Jurupia,
Goiânia (GO), 2018.

Figura 39.
Eliane Fernandes Coelho.
Fonte: 
Arquivo pessoal da autora.
Foto: Anna Behatriz Azevêdo,
Goiânia (GO), 2018.

Figura 40. Maria Aparecida 
de Azevedo – Cida.
Fonte: Arquivo pessoal da 
autora. Foto: Tai Mendes, 
Goiânia (GO), 2018.
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Professora de língua estrangeira, Paula Cristina Ramalho Hasimjyan, 
53 anos, nasceu em Uberlândia, Minas Gerais. Teve sua formação bá-
sica nas redes de ensino pública e privada. Em 1992, concluiu o curso 
de Literatura – inglês e português – na Universidade Católica de Goiás. 
Desde 2009, é professora da Rede Municipal de Ensino de Goiânia. 
Tem especialização em Docência Universitária pela Faculdade de Goiás, 
especialização em Saúde Pública/Vigilância Sanitária, pela Faculdade 
Lions. Paula Cristina fez o curso técnico de piano e flautas no Conserva-
tório de Música Lobo de Mesquita em Diamantina, Minas Gerais, onde 
foi professora de música de 1978 a 1987.

Professor de educação física, Rubens dos Santos Silva, 51 anos, 
nasceu em Goiânia, estado de Goiás. Teve sua formação básica na rede 
pública de ensino. Em 1989, concluiu o curso de Licenciatura em Educa-
ção Física na Escola Superior de Educação Física de Goiás (ESEFGO). 
Desde 1992 é professor da Rede Municipal de Ensino de Goiânia. É 
especialista em Educação, pela mesma instituição, e em Planejamento 
Educacional, pela Universidade Salgado de Oliveira.

Professora alfabetizadora e regente da turma A, Rosimar de Lourdes 
Oliveira, 45 anos, nasceu em Goiânia. Teve sua formação na rede 
pública de ensino. Em 2009 concluiu o curso de Licenciatura em Peda-
gogia na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. 
Atualmente, é professora da Rede de Ensino Municipal. É especialista 
em Alfabetização e Educação Infantil pela Faculdade Brasileira de Edu-
cação e Cultura (FABEC-GO). 

Professora pedagoga, Silvênia Helmer de Souza 
Teixeira, 46 anos, nasceu em Morrinhos, interior de 
Goiás. Teve sua formação básica na rede privada 
de ensino. Em 1997, terminou o curso de Pedagogia 
na Universidade Federal de Goiás. Desde 2011 é 
professora da Rede Municipal de Ensino de Goiânia. 
Tem especialização em História e Cultura Afro-brasi-
leira pela Universidade Federal do Tocantins.

Figura 41.
Paula Cristina Ramalho Hasimjyan.
Fonte:
Arquivo pessoal da autora.
Foto: Mirna Anaquiri.
Goiânia (GO), 2018.

Figura 42.
Rubens dos Santos Silva.
Fonte:
Arquivo pessoal. Foto: Tai Mendes, 
Goiânia (GO), 2018.

Figura 43.
Rosimar de Louders Oliveira.
Fonte: 
Arquivo pessoal da autora. 
Foto: Anna Behatriz Azevêdo, 
Goiânia (GO), 2018.

Figura 44.
Silvênia Helmer de Souza Teixeira.
Fonte: Arquivo pessoal da autora.
Foto: Cassia de Oliveira Jurupia, Goiânia (GO), 2018.
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3.2 Desenvolvimento da pesquisa de campo

A semente foi lançada no chão da escola com a proposta de encontros de estudo, de-
bates, diálogos e possibilidades de repensar a cultura indígena no espaço escolar.

No planejamento inicial das ações, foram projetados doze encontros, com a expecta-
tiva de realizar mais um, caso fosse necessário. Mas a pesquisa empírica é surpreen-
dente e, por isso, é necessário estar atenta e aberta a mudanças. O chão da escola 
guarda muitas surpresas e situações imprevisíveis. O número de encontros foi amplia-
do em função de demandas que surgiram no decorrer do trabalho de campo, alcan-
çando mais que o dobro do que estava previsto e com uma carga horária de trabalho 
surpreendente. Mesmo assim, e como era de se esperar, devo dizer que os debates, 
diálogos e discussões não esgotaram o tema da presença/ausência da cultura indíge-
na na escola. 

O projeto Cultura indígena: uma semente no chão da escola ganhou dimensões e di-
recionamentos inesperados que exigiram uma reestruturação do projeto para incluir as 
contribuições que surgiram. Nas pesquisas, o trabalho de campo sempre requer planeja-
mento criterioso e detalhado visto que estão em jogo a projeção e organização de ideias 
que constituem o conteúdo da proposta de trabalho. Mas, devo ressaltar, desde o primei-
ro encontro deixei explícito que o planejamento estava aberto a mudanças e alterações. 

E assim aconteceu. A cada encontro fomos nos movimentando de acordo com as de-
mandas; mas, sobretudo, atentos ao tempo que dispúnhamos para realizar e alcançar 
os objetivos da investigação, sempre adequando-nos à rotina da escola. As professo-
ras e professores propunham ideias, apresentavam temas que gostariam de estudar, 
questões que envolviam, simultaneamente, curiosidades e expectativas em relação à 
pesquisa. Eu sentia-me abraçada, por vezes cerceada ou até mesmo pressionada pela 
pergunta da pesquisa: de que forma minhas experiências poderiam contribuir com a 
cultura indígena na escola?

O momento político também ganhou espaço e destaque. Em 2018 estávamos em 
pleno período de eleição para a presidência no Brasil. A morte da minha amiga e líder 
indígena, Diomar Mytxywalla Kanela, além de surpreender a todos, gerou tristeza, ao 
mesmo tempo em que se transformou em uma pauta importante e complexa para o 
aprendizado do movimento indígena. Percebemos, de maneira um pouco abrupta, que 
entre os povos originários o suicídio tem sido recorrente, distante daquilo que pensá-
vamos ou imaginávamos. Devo dizer que me sinto insegura ao lidar com esse tema, é 
algo que me assusta, intimida, a ponto de me sentir imobilizada. 

A maioria dos encontros foi realizado no horário de estudo das/os professoras/res 
e, por duas vezes, utilizamos parte do período dedicado ao planejamento coletivo, 

encontro que acontece uma vez ao mês. No total, foram 23 encontros que incluíram 
reuniões de planejamento, de estudo, de desenvolvimento, apresentação final e ava-
liação dos projetos.

Em quase todos os encontros foram feitos registros fotográficos, de áudio e, em alguns 
casos, filmagens. Apenas no primeiro encontro não houve nenhum tipo de registro. Eu 
havia planejado, para o primeiro encontro, uma conversa com os professores e profes-
soras, para apresentar a pesquisa de doutorado e detalhar informações sobre o traba-
lho de campo. Por tratar-se do primeiro encontro, não planejei nenhum tipo de registro 
antes de receber o consentimento para que tais procedimentos fossem utilizados.

Esses registros têm sido um grande auxílio na elaboração da escrita da tese. Um diário 
de campo com registros visuais possibilita a revisão de ações, atitudes e narrativas. 
Ele reativa a observação de depoimentos, relatos e discussões, que propiciam a re-
visão de detalhes e, principalmente, a avaliação de aprendizagens e erros. Creio que 
os registros produzidos poderão ser utilizados, no futuro, como material pedagógico 
audiovisual e uma parte será utilizada no capítulo 4 “Cultura Indígena uma Semente no 
Chão da Escola”. 

Para produzir esses registros, contei com apoio de alguns colegas, de amigos da fa-
mília, mas, em especial, com a ajuda do meu irmão, Bruno Anaquiri, que me acompa-
nhou em todos os encontros realizados na pesquisa de campo. 

3.3 Começando pelo meio do caminho

Tenho consciência da importância do planejamento antes de ir a campo, mas o chão 
da escola mostra que é necessário estar atenta e aberta para possíveis desencontros 
ou, encontros inesperados, como já observei. Devo dizer que o cotidiano escolar, as 
experiências do dia a dia no chão da escola geram aprendizados surpreendentes e 
tem impactado fortemente a minha formação docente.

Cada escola tem uma cultura específica, com características e fluxo próprios. As pro-
fessoras e professores têm trajetórias de formação e experiência profissionais diversifi-
cadas. Como pesquisadora, tenho uma história de vida e formação docente peculiar e, 
em meio a essa amálgama, busco navegar pelas águas da pesquisa. Connelly e Clan-
dinin (2015), ao discutirem aspectos dessa diversidade, afirmam que começamos pelo 
meio, referência que se adequa ao que ocorreu no meu encontro com as professoras e 
professores da Escola Municipal Benedito Soares de Castro.

Os autores “abordam as várias experiências de pesquisadoras/res no entremeio da 
pesquisa de campo” (2015, p. 99), enfatizando que nós, pesquisadoras/es, quando va-
mos a campo, não começamos nossas vidas naquele momento, condição que também 
inclui os colaboradores da investigação.
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Durante o primeiro encontro, iniciei minha fala agradecendo a oportuni-
dade, mas, principalmente, a disponibilidade da escola ao concordar em 
me receber para realizar a pesquisa de campo. Em seguida, entreguei 
uma cópia da minha dissertação de mestrado para a biblioteca da esco-
la (Figura 44). Expliquei que havia sido aprovada para fazer o doutorado 
com o projeto que tínhamos pensado juntos durante a realização do 
trabalho de campo para a pesquisa de mestrado. Percebi no olhar e na 
expressão facial dos professores uma expressão de aprovação, comple-
mentada por sorrisos que manifestaram satisfação. Observei, naquele 
momento, que os professores se sentiram recompensados; mas, espe-
cialmente, que torciam por mim ao oferecer um feedback espontâneo, 
embora tácito, em relação à pesquisa que havia sido realizada e, talvez, 
ao trabalho de campo que iríamos iniciar. Essa constatação, no primeiro 
encontro, me trouxe uma sensação de alívio ao mesmo tempo em que 
me encheu de ânimo para dar início a etapa da investigação de doutora-
do, ou seja, a pesquisa de campo.

O primeiro encontro foi planejado para informá-los que o projeto de pes-
quisa de doutorado havia sido aprovado e, ainda, para formalizar o convite 
para que participassem dessa nova etapa, caso ainda houvesse interesse. 
Quase dois anos haviam se passado desde que os professores haviam 
sugerido aquele projeto a ser realizado com eles na escola. O pré-projeto 
de pesquisa já havia sido proposto e aprovado, porém, como uma proposta 
aberta, flexível, pois a minha intenção, de acordo com as orientações do 
professor Raimundo Martins, era que o planejamento da ação pedagógica 
fosse compartilhado com as professoras e professores.

Durante a conversa, várias ideias e sugestões foram apresentadas. O primeiro encon-
tro, para discutir as várias etapas da pesquisa empírica, ganhou novos contornos. A 
ideia de um contato inicial para consulta e organização dos encontros, gradativamente 
foi sendo transformada em planejamento para a realização da pesquisa, que foi reali-
zada no decorrer do segundo semestre de 2018. Apresento, a seguir, alguns momen-
tos, pequenos relatos da nossa conversa.

Professor Audnã: Uma sugestão… Uma vez por mês nós temos a reunião pedagógica. 
A gente fica aqui durante o período normal, só que sem os educandos. Talvez você pu-
desse pensar em um esquema que, para atividades que demandam mais tempo, você 
direcionasse para o momento da reunião pedagógica, e as demais, para o período de 
menos de uma hora, durante o horário de estudo. A gente deixa os horários da semana 
para discussões que você achar que precisam de menos tempo.

Professora Eliane: É Mirna, eu também estava trabalhando com os meninos alguns tex-
tos sobre indígenas esses dias… Na disciplina história, a gente tá entrando no assunto da 
chegada dos portugueses, a gente tá discutindo a relação entre portugueses e índios, mas 
é muito pobre o material didático. Depois que você falou com a gente, o meu olhar mudou, 
mas, quando fui pesquisar na internet, nos livros, os materiais continuam os mesmos. Eu 
mudei completamente a minha visão. Eu acho que a gente precisa mesmo começar a se-
mear, ainda há muito a se desejar na questão da cultura indígena [na escola]. Achei muito 
difícil encontrar textos que valessem a pena ser trabalhados em sala de aula.

Professora Cida: É!!! Seria interessante que a gente pudesse trabalhar com você deter-
minados textos, que pudéssemos depois transformá-los em material didático, em material 
pedagógico aqui pra gente, né?

Professora Paula: Mesmo que simplificado.

Professora Cida: Exatamente!

Professora Celeste, Coordenadora pedagógica: E se a gente no mês de agosto pen-
sasse na atividade específica relacionada com a cultura indígena? Porque aí teríamos 
mais tempo.

Professora Cida: Ótimo!

Professor Audnã: E nós também teríamos mais tempo.

Professora Cida: Ao mesmo tempo que nós estaríamos estudando, também estaría-
mos trabalhando e realizando.

Professora Celeste, Coordenadora pedagógica: E ela [pesquisadora] daria esse res-
paldo, acho que a gente pode pensar, para o próximo semestre, pra gente ganhar tempo. 
Excelente, eu estou com o grupo!

Professora Cida: Quanto ao objeto de estudo, não sei se você tem conhecimento desse 
trabalho? [Ela olha pra mim e pergunta.]

Eliane: Quando ela saiu daqui, ainda não era esse tema, não!

Professora Celeste, Coordenadora pedagógica: Depois eu te explico direitinho.

Professora Cida: O objeto de estudo é um momento que a gente aprofunda bastante 
determinados temas. Agora, por exemplo, nós estamos trabalhando jogos, brinquedos 
e brincadeiras, a gente tem aprendido muito e tem tido oportunidade de ensinar melhor, 
de trabalhar melhor esse assunto com os estudantes. 

(Anotações no diário de campo em 08/jun/ 2018).
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As professoras e professores falavam das possibilidades de trabalho 
e expressavam seus desejos. Eu apenas ouvia com muita atenção e 
pensava: quanta expectativa, quanta responsabilidade! Fiz questão de 
deixar explícito que a pesquisa era e é parte da minha formação, que es-
tou em constante processo de aprendizagem e, portanto, aprenderíamos 
juntas/os. Tive medo ao me defrontar com tantas expectativas.

Fiquei	surpreendida com a generosidade e o entusiasmo das/dos pro-
fessoras/res ao deixarem evidente o interesse do grupo em trabalhar 
a cultura indígena, tema que os ocuparia durante o semestre seguinte 
na escola. Sentia-me insegura diante de tal responsabilidade. Alternava 
momentos de satisfação e prazer com momentos de dúvida, receio e 
apreensão. Em meio a essa mistura de ideias e sentimentos, decidi que 
deveria conversar e pedir ajuda ao meu orientador antes de responder 
ou chegar a uma decisão.

Na conversa com o professor Raimundo Martins relatei cuidadosamente 
os detalhes sobre o primeiro encontro na escola. Após ouvir atentamen-
te ele disse: “maravilha, vamos em frente!”. Após alguns dias convivendo 
com dúvidas, receios e apreensão, tive uma grande sensação de alívio. 
Retornei à escola para solicitar e organizar toda a documentação exigida 
para aprovação da pesquisa pelo do Comitê de Ética da universidade.

Fazendo uma analogia e valendo-me de uma metáfora, fui invadida pela 
convicção de que uma semente estava sendo lançada em um terreno 
fértil. Ainda refletindo sobre o que estava acontecendo, me dei conta que 
tal semente precisaria de muita água e adubo para florescer! 

Uma importante mudança estava sendo feita no planejamento da pes-
quisa de campo, mas, como explicam Tourinho e Martins (2013, p. 65), 
em “[...] qualquer trabalho de investigação, independente do cuidado e 
atenção no seu planejamento, sempre acontecem mudanças, ajustes, 
elementos de improvisação metodológica”. O material produzido duran-
te a pesquisa de campo é extenso e muito rico. Vários recortes foram 
necessários para utilizá-lo de modo a atender e apresentar os dados 
produzidos em diálogo com as questões da investigação.

3.4 Sobre as colaboradoras e colaboradores da pesquisa

O segundo encontro foi dedicado ao planejamento e estratégias para a realização do 
projeto Cultura indígena: uma semente no chão da escola. Eu tinha muitas dúvidas so-
bre como funcionaria o “objeto de estudo”. Durante a conversa com as/os professoras/
res pude constatar que eles também tinham dúvidas por tratar-se de uma proposta a 
ser implantada na Escola Benedito Soares de Castro.

Para começar a delinear a pesquisa sobre cultura indígena foi-me permitido participar 
do planejamento coletivo (Figura 38). Trata-se de um encontro que acontece uma vez 
por mês, sem a presença das/os estudantes. Nesse dia tivemos mais tempo para con-
versar sobre nossas dúvidas e a coordenadora pedagógica, professora Celeste, pode 
explicar com mais detalhe como funcionaria o “objeto de estudo”.

Figura 45. planejamento coletivo.
Fonte: 
Arquivo pessoal da autora.
Foto: Clícia Coelho, Goiânia (GO), 2018
.
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Minha proposta de trabalho teve como foco uma pesquisa direcionada para práticas 
culturais/cotidianas de três povos originários: Aˈuwė Uptabi – Povo verdadeiro (Mato 
Grosso); Kambeba Omágua Yetê – Povo da água (Amazonas) e Iny Mahãdu – Nós 
mesmos (Goiás, Mato Grosso, Tocantins e Pará).

O critério para a escolha desses povos levou em consideração três elementos: afini-
dades, experiências de trabalho, proximidade e afeto. Com o povo Aˈuwė Uptabi tive a 
oportunidade de desenvolver o trabalho de conclusão de curso (TCC) da Licenciatura 
em Artes Visuais em 2013 intitulado “As histórias de Anaquiri e encantamento pela 
cestaria Xavante”. A pesquisa foi realizada com um grupo de mulheres Aˈuwė Uptabi 
da aldeia Sangradouro, em Mato Grosso (ANAQUIRI, 2013). 

Durante o projeto de extensão Aldeia Digital (2012, 2013) coordenado pelo professor 
Rafael Coelho (UFG), pude aprender um pouco com as mulheres Aˈuwė sobre o pro-
cesso de ensinar a tecer, fabricar cestas com fibras naturais. Sentia-me em condição 
de compartilhar com o grupo de professoras e professores atividades envolvendo 
experiências com a técnica de produção de cestas e leituras sobre cestaria. Projetava, 
ainda, a possibilidade de realizar uma exposição fotográfica. 

O povo Kambeba Omágua Yetê é o meu povo, etnia com a qual, desse modo, tenho 
relações muito próximas; é o povo referência da minha ancestralidade e da minha 
história. Além da minha própria experiência como ativista do movimento indígena, eu 
poderia contar com a participação da minha família para contribuir nessa formação 
compartilhada de professoras e professores.

A escolha de trabalhar com o povo Iny Mahãdu envolve algumas questões que me-
recem detalhamento. A primeira, relacionada à ideia equivocada de que não existem 
mais povos originários no estado de Goiás. Considerei, por algum tempo, a possibili-
dade de trabalhar com o povo Tapuia do estado de Goiás, mas, além da necessidade 
de fazer recortes específicos, pesou na minha decisão de trabalhar com o povo Iny 
Mahãdu a relação de amizade e afeto que tenho com muitas pessoas dessa etnia, 
relação que proporcionaria a presença e a participação de pessoas desse povo na 
escola. Outro fator relevante foi a presença de estudantes Iny na Universidade Federal 
de Goiás e, em decorrência, a disponibilidade de pesquisas sobre os povos originários 
Iny Mahãdu.

A proposta de trabalhar com esses três povos foi aceita pelos colaboradores da pes-
quisa. O debate ganhou força e intensidade no momento de definir de que forma 
iríamos trabalhar. Num primeiro momento propus que cada povo fosse estudado por 
duas turmas. Por exemplo: as turmas A e B estudariam práticas culturais do povo Iny 
Mahãndu; as turmas C e D, do povo Aˈuwė Uptabi, e as turmas D e E, do povo Kambe-
ba Omágua.

Mas a coordenadora pedagógica, professora Celeste, nos alertou para o 
fato de que a Secretaria de Educação havia aprovado que o “objeto de es-
tudo” seria um projeto para toda a escola. Assim, as atividades específicas 
deveriam ser vivenciadas por todas as turmas, ou seja, os conteúdos deve-
riam ser trabalhados/desenvolvidos com todas as turmas.

Diante dessa orientação da secretaria ficou evidente que deveríamos 
pensar em outras formas de realizar a pesquisa. Então, o professor Ru-
bens, de educação física, propôs o seguinte: 

Pelo que você falou aí, o que nós vamos estudar da cultura indígena, o 
básico é para todos. Agora, o que eu estou entendendo, é assim, cada 
sala vai se aprofundar um pouco na outra cultura, uma cultura especí-
fica. Inclusive, penso que no final, pode ter um momento em que cada 
turma compartilha. (Anotação no diário de campo em 15/06/2018). 

Percebi que ainda não estava claro para mim como funcionava o proje-
to “objeto de estudo”. Então, pedi que os professores participantes da 
pesquisa explicassem ou me ajudassem a entender como o “objeto de 
estudo” brincadeiras, que estava em curso, estava sendo desenvolvido. 
A coordenadora pedagógica explicou: 

Nós trabalhamos as brincadeiras, mas dentro disso foram estabeleci-
das algumas atividades específicas. A Silvênia estabeleceu, por exem-
plo, a “amarelinha” (brincadeira educativa), que foi trabalhada em to-
das as turmas. A professora Paula trabalhou as cantigas de roda, em 
inglês, já puxando para a disciplina dela. Como ela entra no ciclo 1 e 
no ciclo 2, ela já fez o trabalho, essa mesma atividade específica, utili-
zando músicas diferentes, mas com a mesma perspectiva. (Anotação 
no diário de campo em 15/06/2018).

À medida em que cada professora e professor relatava suas experiên-
cias e exemplos, eu passei a entender como estava sendo desenvolvida 
a proposta do “objeto de estudo”. O professor de artes, Audnã, trouxe 
mais alguns detalhes:

No “objeto de estudo”, para você ter uma ideia Mirna, cada professor 
faz um aprofundamento em algum aspecto do conteúdo ligado àquele 
objeto e esse aprofundamento, de alguma forma - a palavra é essa, 
de alguma forma -, circula entre todos os educandos da escola. Eu 
não vejo problema em trabalhar com duas turmas por povo. Podemos 
pensar em rodar esse conhecimento através de socializações. Pos-
so fazer uma opção por pintura, performance, não sei, alguma coisa 
assim… em algum momento, depois de feito esse trabalho, podemos 
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escolher um dia para compartilhar o produto desse trabalho, um dia 
especial para essas publicações ou, então, uma semana, se a gente 
não quiser tumultuar muito a coisa. De forma que o trabalho que eu 
fizer pra turma B com os Karajás 24, uma performance, por exemplo, 
seja de alguma forma compartilhado com todos os educandos, essa é 
uma forma de circular o conteúdo também. Eu penso que é uma ques-
tão de formatação. Eu teria como me dedicar mais, com qualidade, se 
eu diminuísse a área, para trabalhar com mais profundidade. A minha 
sugestão é essa. Eu queria ver com a Mirna, se fosse possível. Acho 
que seria uma oportunidade que somente ela poderia trazer para a 
escola, trazer essas pessoas [povos originários] aqui para escola pra 
gente poder vivenciar essas interações também. Na minha concepção, 
quando a Mirna esteve aqui no processo de mestrado dela, a escola 
toda ganhou muito, porque a gente começou a sair da superficialidade 
do tema. Começamos... mas isso só foi possível porque ela tem um 
arcabouço de conhecimento, ela conhece as coisas de um lado e do 
outro e a gente só conhece de um lado. Então, assim, minha sugestão 
é essa. (Anotação no diário de campo em 15/06/2018).

A professora pedagoga Silvênia, que trabalha exclusivamente no ciclo 2, 
explica que:

O objeto de estudo é mais aprofundado. Atualmente estou estudando 
conteúdos de geografia que falam da região Norte, das comunidades 
que são unidas por algumas terras do Estado. O livro traz que essas 
terras são oferecidas pelo governo para que as comunidades possam 
usufruir o desenvolvimento sustentável, viver daquilo que a terra pro-
duz e permanecer ali naquela região, preservando a floresta. Enfim, é 
muito limitado, só traz essa parte. (Anotação no diário de campo em 
15/06/2018).

Aproveitei o gancho da fala da professora Silvênia para propor que 
assistíssemos ao filme Martírio. Caso houvesse interesse em trabalhar 
a ideia de território, poderíamos assistir esse filme juntos. A professora 
Eliane também destacou a questão do território:

Consegui coletar algumas informações levando em conta a questão 
histórica deles [povos originários], quer dizer, ao mesmo tempo que 
eles eram os donos da terra e, de repente, já não são. Você não é bem-
-vindo, você é um intruso, a terra é nossa. Eu tentei trabalhar com eles 
[Turma D do ciclo 2], mas ainda estamos trabalhando. Estou associan-
do na língua portuguesa a questão das lendas indígenas, essa questão 
de como nasceram as estrelas. A última lenda que nós trabalhamos foi 
a lenda do açaí e a lenda do fogo. (Anotação no diário de campo em 
15/06/2018).

Diante das envolventes falas sobre planejamento, dei ênfase à educação 
da cultura visual, sugerindo que utilizássemos recursos visuais como ima-
gens, vídeos, livros, desenhos, pinturas etc. Ressaltei que essa proposta de 
trabalho é uma maneira de aprender e ensinar coletivamente.

24 - O nome desse povo na própria 
língua é Iny, ou seja, “nós”. O nome 
Karajá não é a autodenominação origi-
nal. É um nome tupi que se aproxima 
do significado de “macaco grande”. As 
primeiras fontes do século XVI e XVII, 
embora incertas, já apresentavam as 
grafias “Caraiaúnas” ou “ arajaúna”. 
Ehrenreich, em 1888, propôs a grafia 
Carajahí, mas Krause, em 1908, 
consagra a grafia Karajá. Disponível 
em: https://pib.socioambiental.org/pt/
Povo:Karaj%C3%A1> . Acesso em: 05 
out. 2020.

O projeto Cultura indígena: Uma semente no chão da escola é uma troca, em que 
o grande desafio é pensar de que forma minhas experiências de pertencimento aos 
povos originários Kambeba Omágua podem contribuir com a formação do grupo e, 
inclusive, com a minha própria formação. Repensar a presença/ausência da cultura in-
dígena no espaço escolar, propor uma maneira de desenvolver atividades para a data 
19 de abril (Dia do índio) na escola, sem repetir ou reproduzir estereótipos. Agradeci a 
oportunidade de compartilhar a pesquisa com o grupo.

Após essa rodada de conversas e de ouvir várias sugestões, o grupo de colaboradores 
decidiu que a melhor forma de desenvolver o projeto seria organizar os povos originá-
rios por professoras e professores (Figura 46). Desse modo, todas as turmas teriam 
acesso, de alguma forma, como sugeriu o professor Audnã, aos conteúdos específicos 
de cada povo estudado.

Escrevi os nomes dos três povos no quadro. Peço desculpas por ter escrito errado a 
autodenominação dos povos originários Aˈuwė Uptabi (a correção foi feita usando a 
ferramenta de edição de imagem para apresentar a figura nesta tese). Abaixo do nome 
de cada povo, a coordenadora Celeste, em comum acordo, escreveu o nome de cada 
professora e professor. Assim, o conteúdo trabalhado seria compartilhado com todas 
as turmas, de acordo com a orientação da Secretaria Municipal de Educação.

A escrita dos nomes dos povos originários no quadro provocou uma reflexão sobre a 
autodenominação de cada povo em sua própria língua e os nomes dados pelos colo-
nizadores. Encerramos o planejamento confirmando o que havia sido combinado, ou 
Escrevi os nomes dos três povos no quadro. Peço desculpas por ter escrito errado a 
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Figura 46. 
Organização dos povos originários por professora (o). 

Fonte: 
Arquivo da autora. Foto: Clícia Coelho,

Goiânia (GO), 2018.
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3.5 Tekoha
Comece uma história com as flechas dos nativos americanos, 
e não com a chegada dos britânicos,
 e você tem uma história totalmente diferente. 
(Chimamanda Ngozi Adichie, 2019)

Em vários encontros, ao comentarmos sobre os povos originários e os povos tradicio-
nais quilombolas, surgiram discussões sobre questões de autoria indígena e quilombo-
la. Conversamos sobre a nossa presença nas narrativas e o modo como nossas vidas 
são representadas. Representatividade, subjetividade e “lugar de fala” foram temas 
abordados com frequência nas nossas discussões.

A filósofa Djamila Ribeiro (2019) faz uma profunda discussão sobre o conceito de lugar 
de fala, destacando como as condições sociais influenciam na permissão de quem 
pode ou não falar, de quem tem o direito de ser ou não ouvido, e, ainda, como muitos 
grupos não podem acessar lugares de cidadania; logo, há o silenciamento, as ficam 
histórias mal contadas ou não ditas. Chimamanda Ngozi Adichie em seu livro O peri-
go de uma única história (2019), explica que muitas vezes, ouvir apenas um grupo de 
pessoas brancas, que podem falar e ser ouvidas, gerou estereótipos e violências em 
relação a outros grupos (povos indígenas, africanos, indianos, etc.). A autora detalha o 
seu argumento: “Como são contadas [as histórias], quem as conta, quando e quantas 
histórias são contadas, tudo realmente depende do poder. Poder é a habilidade de não 
só contar a história de uma outra pessoa, mas de fazer a história definitiva daquela 
pessoa” (2019, p. 12). 

Devo enfatizar que não estou alegando, justificando que apenas pessoas indígenas 
possam falar, escrever ou fazer filmes sobre as culturas indígenas. O que proponho 
nesta investigação é um convite ou, dizendo de outra maneira, uma convocação para 
que docentes e profissionais da educação contribuam com a construção de uma 
educação antirracista, que respeite e valorize as culturas indígenas. É necessário ter 
cautela, cuidado com alguns discursos enviesados que subvertem o conceito de lugar 
de fala:

Em vários encontros, ao comentarmos sobre os povos originários e os povos tradicio-
nais quilombolas, surgiram discussões sobre questões de autoria indígena e quilombola. 
Conversamos sobre a nossa presença nas narrativas e o modo como nossas vidas são 
representadas. Representatividade, subjetividade e “lugar de fala” foram temas aborda-
dos com frequência nas nossas discussões.

Em outras palavras, discutir as culturas indígenas não é uma prerrogativa única de 
pessoas que ocupam o lugar de fala indígena. É necessário estudar, compreender as 
implicações do tema e da discussão. Ainda assim, é importante ter consciência do lugar 
de onde se fala, suas características e limitações porque “o lugar de fala” inexoravel-

mente carrega especificidades e diferenças em relação ao lugar de fala propriamente indígena. O 
que está em jogo é a ausência, a invisibilidade de narrativas de pessoas indígenas – em razão da 
colonialidade epistêmica e do poder, como elucida Quijano (1992).

No contexto dessas discussões me propus a pesquisar material relacionando autoria indígena 
e dados produzidos na pesquisa de campo. Durante a pesquisa de mestrado, o material audio-
visual utilizado com as crianças na escola era de autoria dos povos originários. Assim, a nossa 
primeira atividade no projeto Cultura Indígena: Uma semente no chão da escola foi assistir o 
documentário Martírio (Figura 47) da minha sugestão.

Logo na primeira vez que assisti esse documentário fiquei profundamente impactada! Ficou claro 
para mim que a direção do filme teria a participação de alguma pessoa pertencente aos povos 
Guarani Kaiowá. Muitas questões me impressionaram, mas a reza, a dor e a resistência invadi-
ram e transbordaram minha sensibilidade. O filme acabou e as luzes acenderam, mas eu não 
conseguia levantar-me da poltrona, pois estava profundamente emocionada.

25 - Tekoha: a territorialidade Guarani. 
Os Guarani, hoje em dia, denominam 
os lugares que ocupam de tekoha. O 
tekoha é, assim, o lugar físico – terra, 
mato, campo, águas, animais, plantas, 
remédios etc. – onde se realiza o teko, 
o “modo de ser”, o estado de vida gua-
rani. Engloba a efetivação de relações 
sociais de grupos macro familiares que 
vivem e se relacionam em um espaço 
físico determinado. Idealmente, esse 
espaço deve incluir, necessariamente, 
o ka’aguy (mato), elemento aprecia-
do e de grande importância na vida 
desses indígenas, como fonte para 
coleta de alimentos, matéria-prima 
para construção de casas, produ-
ção de utensílios, lenha para fogo, 
remédios etc. O ka’aguy é também 
importante elemento na construção da 
cosmologia, sendo palco de narrações 
mitológicas e morada de inúmeros 
espíritos. Indispensáveis no espaço 
guarani são as áreas para plantio da 
roça familiar ou coletiva e a construção 
de suas habitações e lugares para 
atividades religiosas. Disponível em: 
https://pib.socioambiental.org/pt/Po-
vo:Guarani_Kaiow%C3%A1#Localiza.
C3.A7.C3.A3o_e_Tekoha Acesso em: 
07 out. 2020.

O documentário mostra especificamente a luta dos povos originá-
rios Guarani Kaiowá pelo Tekoha25 . Exibe ações de violência e 
opressão ordenadas por latifundiários, com apoio do Estado Bra-
sileiro. Foi muito sofrido tomar conhecimento de tantas narrativas 
que têm sido ocultadas. Saí do cinema pensando de que forma es-
sas histórias poderiam ser contadas. Escrevi para algumas profes-
soras que foram e ainda são importantes na minha caminhada. 	
O filme revela aspectos da história pouco conhecidos, momentos, 
situações e episódios que têm sido negligenciados no processo 
histórico do Brasil. Silenciamentos, omissões e distorções que 
fazem parte da nossa história e que precisamos conhecer. Escrevi 
para as professoras sugerindo que assistissem. Minha expectativa 
era que elas mostrassem o filme nas suas aulas.

Martírio é um longa-metragem dirigido por Vincent Carelli, Ernest 
de Carvalho e Tita. Para minha surpresa, nenhum deles é Guarani 
Kaiowa. O documentário tem quase três horas de duração, condição 
que dificultaria assistirmos ao filme em grupo. Por esta razão, eu já 
havia planejado que comentários e discussões sobre o filme seriam 
feitos presencialmente. Conheço bem o cotidiano dos professores da 
rede de ensino municipal e sei que, por vezes, eles enfrentam três 
turnos de trabalho em três escolas diferentes. Diante dessa realidade 
nos organizamos para assistir ao filme dividido em várias partes.
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Figura 47.
Cartaz do documentário Martírio, 2017.
Fonte: 
Disponível em: https://www.taisparanhos.com.
br/2017/05/documentario-martirio-sera-exibido-
-em.html. Acesso em: 24 de outubro de 2022.
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3.6 Adubando a terra

Depois de entender melhor como funcionava o projeto 
“objeto de estudo”, nos reunimos para definir detalhes 
do trabalho que seria realizado no segundo semestre 
de 2018. Às vezes me sentia ansiosa ao pensar sobre 
como organizar aquele volume de informação e como 
reagir diante de tantas dúvidas e perguntas.

Era o último dia de aula antes das férias de julho e o 
grupo de colaboradores da pesquisa estava entusias-
mado com a proposta de trabalho. Nesse mesmo dia 
haveria a confraternização de fim de semestre, embora 
eu não tivesse sido informada. Caso soubesse, não 
teria marcado o encontro no dia da confraternização. 
Como já estava ali, na escola, aproveitei o pouco tem-
po disponível antes de participar do lanche especial e 
desejar a todos boas férias.

O encontro durou 25 minutos. Passamos rapidamente 
por vários assuntos que incluíram desde sugestões para 
a culminância do projeto, a questão da violência com as 
mulheres indígenas - “minha avó foi pega no laço”, tema 
que gerou um artigo e é parte do capítulo 2 desta inves-
tigação -; a espiritualidade dos povos Guarani Kaiowá, 
tratada no filme Martírio e estereótipos em relação aos 
povos originários. O encontro foi rápido, porém muito 
proveitoso.

Fazendo um recorte, reproduzo momentos, partes da 
conversa com os participantes da pesquisa, com foco 
no delineamento das atividades da pesquisa de campo 
junto às/os professores. No próximo capítulo, farei uma 
apresentação, um balanço das atividades realizadas.

Figura 48.
Planejamento para o segundo semestre.

Fonte: 
Arquivo pessoal da autora. Pesquisa de campo, 

2018.Foto: Cassia Oliveira Jurupia.
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Professor Audnã: A minha sugestão é fazer registros fotográficos e de vídeo, para 
a culminância do projeto, divulgar através de exposição de fotografia e vídeo aqui na 
escola e na UFG. Vou ver qual a melhor maneira de encaminhamento, mas aí tem que 
ver como vai ficar na prática com os alunos. Tem atividades que já foram colocadas 
como “objeto de estudo”, então a gente vai ter que trabalhar, determinar quais são os 
grupos, só que ainda não deu tempo de me debruçar para fazer a pesquisa. Sou o 
primeiro do grupo, para criar conteúdo, mas não o tenho ainda.

A professora Silvênia faz uma observação sobre o povo originário Kambeba: - Eu não 
achei nada, seu povo não faz artesanato? Achei muito difícil encontrar alguma coisa na 
internet.

O professor Rubens mostra interesse pela produção de instrumentos: Naquele filme 
[Martírio] a gente vê os índios com instrumentos, esqueci o nome daquele instrumento, 
queria fazer um, era tipo um mambo, um que as mulheres batem no chão. 

Faço um comentário sobre a fala do professor Rubens, apresentando um exemplo: 
Aqueles são instrumentos da espiritualidade do povo Guarani Kaiowá. Eu tenho um 
altar, algumas pessoas quando chegam na minha casa perguntam se podem pegar 
os objetos, como maracá, facão, cocar. Eu respondo: “com responsabilidade?”, pode. 
Maracá é maracá, né gente?!

 A professora Eliane interroga com curiosidade: O que significa esse “Maracá é mara-
cá!” O que significa isso? 

Respondo com outras perguntas: o que é uma coisa muito importante para você? A 
sua fé? A intenção que você associa aos objetos? O documentário mostra muitas coi-
sas da espiritualidade dos Guarani Kaiowá, a fé, a resistência. A Cacique Damiana, por 
exemplo, que mora na beira da BR 463, sempre está com o maracá na mão, cantando 
as rezas. Maracá é proteção, resistência, conexão com a ancestralidade.

 A professora Paula, ainda com dúvidas em relação ao projeto, faz a seguinte per-
gunta: Você tem a intenção de resgatar algo do passado ou você tá querendo mostrar 
o que está acontecendo atualmente? A sua intenção é fazer um resgate cultural, falar 
como era, como usavam, como cantavam, como sentiam? Ou o que está acontecendo 
atualmente, de agora para frente? De repente a sua ideia é trabalhar como está o índio 
agora, como ele vive, como ele sobrevive hoje? Isso é importante pra mim para não 
gastar um tempo procurando reminiscências. 

Eu respondi: A minha intenção é que o nosso estudo faça sentido para vocês também. 

A professora Paula retoma a fala: ``Então, acabei de descobrir que a minha tataravó 
era índia, foi pega no laço. Falei, “mãe e a avó Ritinha?” minha mãe respondeu: “Era 
índia, seu avô Joaquim pegou ela no laço”. Entende? Então, isso é importante? O res-
gate de reminiscências do passado?

Tento responder de maneira que deixe a pesquisa em aberto para cada professora e 
professor, mas, mostrando o meu interesse no movimento contemporâneo dos povos 
originários. O meu planejamento para a primeira semana do próximo semestre inclui 
a realização de uma atividade autobiográfica para criar esse espaço, para que cada 
pessoa possa contar a sua narrativa, possa dizer como pensar e aproximar a sua vida 
da cultura indígena. Esse termo ou essa narrativa “minha avó foi pega no laço”, vocês 
vão perceber que ela é recorrente entre nós. 

O professor Audnã se posiciona gerando o diálogo que transcrevo a seguir: 

Pois é, eu acho esse termo muito estranho! 

Professora Cida: Acho que é porque pegava e tomava como posse.

Professor Audnã: Parece que é tudo muito simples, parece que quando foi pego no 
laço, a gente cria uma imagem só, para uma mesma situação. Observando a realida-
de dos fenômenos humanos acho que essas simplificações são muito complicadas, a 

gente teria que verificar o que significa realmente esse “pegar no laço”.

Professora Cida: Eu presenciei na minha infância uma índia chegando na fazenda 
onde meu pai trabalhava amarrada no rabo do cavalo.

Professor Audnã: Isso cria uma outra imagem, é isso que estou falando, problemati-
zar esse “pegar no laço”.

Professora Cida: O cara montado no cavalo e ela [a índia] amarrada com uma corda, 
amarrada no rabo do cavalo. 

Professor Audnã: Essa imagem, como você fala, cria uma série de adjetivos em 
cima dela.

Professora Eliane: Esse “pegar no laço” está tão generalizado que parece comum, 
parece que é natural, ninguém se escandaliza.

Professor Audnã: Parece até bonito, romântico, “nossa! Minha avó foi pega no laço”, 
como se fosse uma vantagem falar, “nossa! Eu vivi um passado de violência” e a gente 
tem que problematizar isso.

Professora Cida: Cabelo longo, nossa! Que cena! Tenho como uma foto aqui na me-
mória, olhando para ela [a índia] nesse momento. Ela chegou, tinha um quartinho de 
madeira, eu fiquei muito curiosa. Aí eles chegaram, trancaram ela nesse quartinho de 
madeira e eu ía pelas ‘’gretinhas’’ pra vê-la! Ela ficou ali não sei por quanto tempo.

(Anotação no diário de campo em 13/08/2018).

A frase “minha avó foi pega laço” ouço há muitos anos, mas me propus 
a ouvir o diálogo sem interromper ou sem manifestar minha opinião em 
relação ao assunto. Confesso que foi difícil me conter ao ouvir a nar-
rativa da professora Cida. Houve um silêncio após a sua fala. Respirei 
fundo e retomei a pergunta da professora Paula para explicar que as 
professoras e os professores poderiam pesquisar sobre o que desejas-
sem em relação ao tema do projeto. Por exemplo, um canto indígena, 
uma reza ou um rap. Coloquei-me à disposição para ajudá-los, caso 
considerassem necessário.

A professora Silvênia nos alertou sobre os riscos de cair nos estereótipos:

Mirna, você está falando que a gente pode pesquisar sobre o que a 
gente quiser. A gente não corre o risco de repetir o que a gente fazia 
antes? Por exemplo, eu mesma, tenho foto com arco, flecha e cocar. 
A escola escolhia algumas crianças para representar o meio indígena. 
Então, acho que a gente corre o risco de repetir esse tipo de ação. 
Cada objeto que você traz tem um significado importante… Esse que 
o Rubens está falando [maracá], pelo que a gente tá vendo no filme 
[Martírio], não é qualquer objeto, não é uma faca… Eu acho que ele 
tem um sentido porque não é o tempo todo que eles estão com aquele 
chocalho, acho que até o jeito de balançar é diferente, muito marcante, 
parece que é meio místico, sei lá... Parece que é usado nos rituais. Eu 
fico meio com o pé atrás, pegar um instrumento desse e fazer o quê? 
Uma paródia? (Anotação no diário de campo em 29/06/2018).
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Expliquei que entendia e concordava com a preocupação e, portanto, precisávamos 
estar atentos. É necessário pensar de que forma vamos abordar e apresentar a cultu-
ra indígena. Com muito cuidado, respeito e responsabilidade. A mulher indígena, por 
exemplo, muitas vezes é apresentada com pouca ou nenhuma roupa, isso é um pro-
blema? “Ah, mas tem mulheres indígenas que ficam peladas!” Sim, tem mesmo, mas 
por que vamos escolher mostrar uma mulher indígena com pouca roupa, sendo que já 
existe uma construção sexualizada do corpo da mulher? Vamos ler, estudar, pesquisar, 
dialogar e, principalmente, fazer escolhas para não correr esse risco, não cair nesse 
tipo de armadilha. O risco existe sim. O maracá realmente é um objeto da espiritualida-
de, que acompanha determinados cantos, rituais. Nós não vamos reproduzir a cultura 
indígena, não vamos fazer uma reza indígena, um ritual indígena, compreendem?

Nesse momento a professora Eliane faz uma reflexão sobre as religiões:

Na história da humanidade existem situações que foram catastróficas, que geraram 
guerra, violência e mortes por causa da religião, do poder. Mas quando a gente vai abor-
dar esse assunto na sala de aula, o “fulano” que é protestante questiona. É um tema que 
causa polêmica… às vezes tenho que parar a aula para justificar o tema. Eu não estou 
pregando a religião muçulmana, por exemplo, mas eu tenho que explicar para eles quem 
foi Maomé na história. É um assunto muito delicado, o que é sagrado para as pessoas 
é muito importante. Mas a gente tem que se preocupar sobre como explicar para as 
crianças que quando falo desse instrumento, desse maracá, estou mostrando para elas 
uma outra realidade, de um povo que vive assim, que acredita que isso é valioso, que 
tem valor para eles assim como a bíblia pra mim que sou católica, que gosto do meu 
tercinho. O terço é uma coisa sagrada pra mim, Eliane. Então a gente tem que trabalhar 
na escola a noção de respeito, tem que conhecer para respeitar. Acho que é importante 
que as crianças tenham esse conhecimento sobre o que é o maracá, qual a importância 
dele para os índios. Elas têm que saber que existem outros valores além desses que eu 
acredito, e que não devo impor, o que é mais difícil, tentar impor aquilo que eu acredito. 
É necessário tomar esse cuidado de não impor e as crianças têm que saber, por que de-
pois chegam em casa e a mãe vem procurar problema com a escola. Não estou impon-
do, estou mostrando como é a religião, como é esse ato tão importante para nós, assim 
como uma missa, assim como um culto, como existem as diferenças… Eu penso assim!

O professor Audnã retoma o tema dos estereótipos:

O que você falou sobre o risco de cair em estereótipo, acho que existe sim. Só que, de 
acordo com o pensamento etnográfico, quando a gente imerge em uma cultura, em uma 
forma de pensar, a gente vai cometer gafes, é um processo. É como jogar você lá na 
Colômbia, você vai fazer gafe. Isso é um processo de aprendizagem, a gente não pode, 
digamos assim, ficar com medo, vai cometer erros. Só que é bom que a gente erre, o 
erro significa que nós estamos ainda com um conhecimento raso. Se a gente não erra, 
significa que a gente não está adquirindo novos conteúdos. Estamos pensando por esse 
rumo aqui, mas tem essa outra dimensão, acho que é nisso que a Mirna vai poder sub-
sidiar bastante a gente.

Nesse momento a professora Cida se posiciona: Eu penso que nossa fala vai entrar na 
questão do direito dos povos. Reconhecimento dos seus direitos, de cada povo, acho 
que a gente poderia ter muita essa formação.

(Anotação no diário de campo em 29/06/2018).

O relato do professor Audnã está em sintonia com o argumento de Peirano (2014, p. 
381) ao discutir sobre a abordagem etnográfica. Para a autora, “[...] sempre tivemos/te-
mos que conceber novas maneiras de pesquisar”. Reforçando o argumento de Peirano 
sobre pesquisar grupos étnicos e suas culturas, é importante estar atento a advertên-
cia de Angrosino (2019) ao afirmar que a etnografia é uma vertente de pesquisa antro-
pológica com o objetivo de descrever padrões de grupos:

Etnografia significa literalmente a descrição de um povo. É importante entender que 
a etnografia lida com gente no sentido coletivo da palavra, e não com indivíduos. As-
sim sendo, é uma maneira de estudar pessoas em grupo organizados, duradouros, que 
podem ser chamados de comunidades ou sociedades. O modo de vida peculiar que 
caracteriza um grupo é entendido como a sua cultura. Estudar a cultura envolve um exa-
me dos comportamentos, costumes e crenças aprendidos e compartilhados do grupo. 

(ANGROSINO, 2019, p. 16).

Fazer pesquisa é também correr riscos e, como Nascimento (2013) assinala, pesquisar 
de forma reflexiva envolve problematizar as interpretações que estão postas. A afirma-
ção de Nascimento ganha relevância peculiar que tais interpretações são construídas 
por autores vinculados a visões colonizadoras ou pautadas em matrizes teóricas mar-
cadas pela colonialidade. Pensar o cotidiano, a vida das culturas indígenas é algo de-
safiador, sobretudo se o lugar de fala for distinto das suas práticas. No contexto da sua 
proposta pedagógica, o professor Audnã usa o termo ‘aventurar-se’ como um convite 
para traduzir, materializar uma prática que se ancora numa metodologia viva, ou seja, 
um modo de fazer pesquisa a partir da realidade de sala de aula. Nascimento (2013) 
endossa a ideia de aventura como metodologia viva ao dizer:

Aventure-se, assim conjugado reflexivamente, enseja a possibilidade de ser e atuar 
como um viajante de si mesmo. Aventurar-se é assumir que a pesquisa pressupõe a 
capacidade de problematizar a vida e o cotidiano. É assumir que a vida precisa ser uma 
aventura ousada e instigante. Pesquisas precisam partir da vida e, ao longo do proces-
so, continuar a questioná-las. Incertezas, percalços, terreno movediço. (p. 244).

Abordar a cultura indígena a partir de informações, dados pertinentes, é uma manei-
ra de demonstrar respeito pelos estudantes e pelo trabalho pedagógico. Ao mesmo 
tempo, requer consciência das limitações e da falibilidade dos sujeitos envolvidos no 
processo evitando, talvez, a possibilidade de escorregões que propagam estereótipos 
e juízos eivados de preconceitos da matriz colonial de saber e poder.

Nesse ponto da conversa, da discussão, propus que cada professora/professor apresen-
tasse o seu planejamento. Em seguida, a diretora chamou, pela segunda vez, para nos 
deslocarmos para a confraternização. Juntos, conversamos e construímos cada ação. 
Minha intenção, Rubens, é que tenhamos cuidado para não repetir ou reproduzir estere-
ótipos. O encontro foi encerrado com um delicioso lanche e desejo de boas férias!
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Os encontros foram retomados em agosto, no início do segundo semestre de 2018. 
Tivemos cinco encontros durante o horário de estudo. Cada encontro durou aproxima-
damente 25 minutos. Dispúnhamos de pouco tempo para trabalhar e, além disso, os 
encontros eram realizados no último horário quando todos estavam muito cansados e 
ansiosos para ir para casa. Nos primeiros encontros do semestre conversamos sobre a 
agenda, ou seja, as datas da minha presença na escola. A questão referente às datas 
sempre estava em negociação. Algumas professoras já haviam começado a realizar o 
trabalho, a pesquisa e as propostas de trabalho começaram a se materializar.

Nos encontros anteriores percebi o desejo das professoras e professores de falar 
sobre suas relações com a cultura indígena. As narrativas iam surgindo espontanea-
mente. Por esta razão pensei em propor um momento para que elas/eles pudessem 
falar sobre essas narrativas. Além disso, seria uma oportunidade de envolvê-los com 
o projeto. Seria, também, mais uma maneira de motivá-los para estudar, pesquisar e 
realizar ativamente o projeto sobre os povos originários. 

O trabalho dos professores na escola, em geral, é intenso, difícil, cheio de percalços e 
a remuneração baixa. É necessário reconhecer que eles trabalham em condições pre-
cárias. Nesse sentido, minha preocupação era evitar que a minha presença na escola 
fosse um peso, mais exigências a serem cumpridas. Daí a minha disposição para ouvir 
seus interesses e desejos em relação ao projeto. A professora Silvênia fez as seguin-
tes observações:

Eu só dei duas aulas lá [Turma D]. Com as outras turmas eu ainda não tive atividades 
específicas. Perguntei a eles: “Vocês consideram importante aprender sobre a cultura 
indígena?”. Aí eles falaram que sim, eu pedi para explicar por que é importante, porque 
eles consideram importante estudar a cultura indígena. Tenho aqui os relatos deles, são 
bastante interessantes. Depois eu perguntei o que eles gostariam de saber sobre a cul-
tura indígena e falei pra eles: “E se você tiver a oportunidade de encontrar com um índio, 
o que você perguntaria para ele?”. Aí saiu de tudo, né? (Risos) Pedi para eles escreve-
rem. Hoje foi o nosso segundo encontro da mesma turma. Expliquei sobre a atividade 
específica, como será, falei que vamos trabalhar sobre cultura indígena e falei sobre o 
povo que eu vou trabalhar, que são os Kambeba Omágua, povo da água. 

(Anotação no diário de campo em 13/08/2018).

A professora Cida pontuou que ainda estava finalizando alguns ajustes em relação ao 
objeto de estudo “Brinquedos e brincadeiras”:

Nós [Turma C] assistimos a vários documentários sobre brinquedos e brincadeiras in-
dígenas, inclusive algumas brincadeiras que nós temos hoje como sendo brincadeiras 
de origem europeia. Na verdade, são brincadeiras indígenas que, pelo fato de os índios 
não dominarem a escrita, quando os povos portugueses chegaram e tomaram conhe-
cimento, divulgaram muitas dessas brincadeiras como sendo de origem principalmente 
portuguesa. Então nós construímos alguns brinquedos indígenas, entre eles a peteca, 
feita com a palha da espiga de milho e pena de galinha. 

Nesse documentário, aparecem várias crianças indígenas brincando. Um grupo de pes-
quisadores estava com um projeto de percorrer algumas aldeias para identificar a origem 
do jogo “A onça e os cachorros”, eles sabiam que a origem era indígena, mas desconhe-
ciam, de fato, como tinha surgido a brincadeira. Numa das aldeias que eles visitaram, um 
índio já bem idoso sabia da brincadeira da “onça e os cachorros”. Os meninos ficaram 
muito entusiasmados porque esses jogos deram origem a muitos jogos atuais que nós 
temos, jogos intelectuais, jogos de estratégia. Eles produziram textos sobre os vídeos 
que assistiram, sobre as brincadeiras que conheceram, especificamente de origem indí-
gena. Nós estamos finalizando, vamos fazer uma exposição de todas as produções que 
eles realizaram como a peteca e o bilboquê indígena. No documentário, consta que eles 
[crianças indígenas] utilizam frutos, mas não fica claro quais frutos são utilizados para 
fazer o bilboquê.

(Anotação no diário de campo em 13/08/2018).

A professora Silvênia aproveitou o gancho para falar dos seus interesses com o projeto:

Mirna, eu entrei com um poema, mas é porque fala do povo Omágua, que é o povo que 
eu vou trabalhar. Mas eu não vou ficar especificamente com o poema, quero trabalhar 
mais com pintura, porque eles têm as formas geométricas, aí pretendo fazer um link com 
a matemática.

(Anotação no diário de campo em 13/08/2018).

A professora Eliane descreveu um pouco da sua experiência recente no estado do 
Mato Grosso:

Nessas férias dei uma andada por aí... Comecei a especular com algumas pessoas, 
conversei com muita gente que passa pelo Mato Grosso [estado], que tem contato com 
aqueles índios que estão lá, aqueles que têm a terra lá, né? Às vezes têm conflitos. Mas 
as falas que eu ouvi estavam carregadas de muitos preconceitos, a ideia de que tem que 
acabar com os índios, que tem que tirar eles de lá. Ouvi isso dos meus irmãos! Depois 
ouvi a narrativa de pescadores que chegaram no rio e acharam ruim porque um índio es-
tava lá dando palpite. O índio virou o inimigo deles e agora eles odeiam o índio. Eu ouvi 
porque me interessou conversar, por causa do nosso projeto. Isso me chamou atenção, 
eu queria focar um pouco nesse conflito, essa tensão, porque existe uma tensão, não é 
uma coisa tranquila, eu queria mais informações sobre esse conflito. Vou falar sobre isso 
na aula de história. Pode ser sobre a demarcação de terra.

Porque a história, quando você ouve o índio falando é de “um jeito”, mas quando você 
vê o outro que não é índio [o branco], eu percebo uma maldade, uma ira, uma certa ira 
na voz de quem denunciava: “aqueles índios... eles acham que são donos daquele rio”. 
Fiquei ouvindo, prestando atenção! A gente não tem muita noção de tudo o que está 
acontecendo porque nem tudo aparece na mídia, não é? A gente não tem muita noção 
desse conflito, a fala das pessoas me deixou um pouco preocupada com esse tom “nós 
que somos os donos”, sabe?

(Anotação no diário de campo em 13/08/2018).

O professor Audnã apresentou suas dúvidas em relação ao que desenvolveria:

Estou querendo “linkar” (combinar) com uma das técnicas que eu estou trabalhando 
nesse semestre, mas estou em dúvida se vou escolher fazer uma performance ou se vou 
fazer uma animação em vídeo com os educandos.

(Anotação no diário de campo em 13/08/2018).
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Pesquisa exige reflexividade e experiência. Quando mergulhei na pesquisa de campo, 
recebi orientações, planejei etapas e ações, tive o projeto aprovado pelo Comitê de Éti-
ca da universidade e por uma comissão da Secretaria Municipal de Educação. Apesar 
dos vários filtros oficiais e do cuidado e cautela pessoal, sabia que enfrentaria surpre-
sas e desafios. A pesquisa de campo acontece de forma fluida e a cada dia que passa-
va surgiam inquietações e incertezas. Os encontros de planejamento com os professo-
res participantes pareciam insuficientes diante das demandas que se avolumavam. Em 
momentos de dúvida e ansiedade busquei amparo nas palavras de Tourinho e Martins 
(2013, p. 63) que, em várias situações, funcionaram como um bálsamo.

As experiências que vivenciamos no trabalho de campo vão ganhando forma e concretu-
de através da maneira como interpretamos e narramos os dados que produzimos. Tanto 
a interpretação como a narração são dimensões dinâmicas que deixam transparecer a 
diversidade de olhares que se combinam nos diferentes contextos com os quais interagi-
mos. Podemos dizer que essa narrativização da pesquisa é uma espécie de “fabricação 
do mundo”. Por mais engenhosa ou surpreendente que possa parecer, a pesquisa é 
uma maneira de interpretar o mundo e o contexto em que foi realizada. (TOURINHO; 
MARTINS, 2013 p. 63).

O trabalho de interpretar o que produzimos durante a pesquisa vai além da escrita de uma 
tese, parte importante e registro final do processo. Por vezes, achei que conseguiria incluir 
na pesquisa todas as vozes, mas, gradativamente fui tomando consciência de que teria 
que fazer difíceis escolhas e recortes. Sentia-me afligida por uma questão recorrente no 
grupo de professores participantes: pouco tempo para estudar, pesquisar o tema e realizar 
as atividades pedagógicas. Os encontros de estudo e preparação foram muito além do 
tempo planejado. Segui ouvindo as demandas do grupo ao mesmo tempo em que retomei 
a ênfase na abordagem autobiográfica fazendo a seguinte reflexão:

Essa atividade poderá nos ajudar a pensar por que é relevante estudar a cultura indíge-
na ou não? Qual a responsabilidade que tenho em relação a esse tema? Em que mo-
mento essa história cruza com algum aspecto da minha vida particular? Essa atividade é 
planejada para pensarmos sobre as narrativas que ouvimos durante a nossa formação, 
dentro e fora da escola. Por exemplo, quando você assiste Martírio e vê um contexto 
histórico de muita violência e ao mesmo tempo vê as rezas e as pinturas: de que manei-
ra isso me afeta? De que forma as narrativas dos povos originários cruzam, em alguma 
medida, com as minhas, com as nossas? 

(Anotação no diário de campo em 13/08/2018).

A metodologia autobiográfica utiliza aspectos/episódios das histórias de vida como uma 
maneira de confrontar os sujeitos com momentos da sua trajetória, fonte de reflexão 
para a produção de conhecimento. Essas narrativas são carregadas de subjetividades e, 
quando usadas para refletir sobre nossos posicionamos, no caso, em relação à docên-
cia, podem contribuir de forma significativa para a nossa formação (ALVES, 2008).

	 Assim, propus uma atividade autobiográfica para pensar as seguintes questões: 
em que situações episódios/momentos das histórias de vida dos professores partici-
pantes da pesquisa se cruzavam com o tema cultura indígena? Quais os seus inte-
resses ao estudar esse tema? Nossas experiências vividas influenciam diretamente o 
nosso fazer, aprender e ensinar. Busquei ajuda/orientação conceitual nas palavras de 
Nilda Alves (2008) ao comentar sobre o que as nossas trajetórias dizem sobre nós:

Nessas trajetórias, como histórias e imagens, de ver e ouvir e muito sentir - aprendemos 
desde gestos, expressões, maneiras, movimentação de corpo, como o professor/profes-
sora deve se vestir ou falar, como encaminhar o trabalho com os alunos/alunas, como se 
dirigir às autoridades, educacionais ou como receber os pais - a como fazer uso de múl-
tiplas linguagens, enfim. Neste processo complexo, também fomos compondo sentidos 
sobre: as relações professores-alunos; os diversos modos de ser professor/professora 
nas tão diferentes escolas e em outras redes sociais em que precisamos estar presen-
tes; como ‘conduzir’ as tão diferentes aulas que precisamos fazer acontecer em toda a 
nossa vida profissional; onde procurar o melhor apoio para trabalhar diariamente com 
turmas tão diferentes; como encontrar, em um momento inesperado, uma resposta que 

não sabíamos que sabíamos. (ALVES, 2008).

Meu desejo era cruzar episódios das histórias de vida dos professores com a literatura, 
os textos que havíamos estudado. A ideia era entrelaçar as imagens que eles trouxe-
ram para envolver, instigar, problematizar e refletir sobre as formas como o tema povos 
indígenas apareceu, foi tratado nas suas formações. Desse modo, a partir das narrati-
vas, propor ações que emergissem das experiências pessoais desses docentes.

Distribuí papel para que as professoras pudessem utilizar como apoio, para contar, 
para escrever sobre aspectos/momentos das suas trajetórias, suas memórias, lem-
branças e rememorações, ou seja, o contato que tiveram com os povos originários, 
narrativas que serão discutidas e analisadas no próximo capítulo. A professora Eliane 
aproveitou o ensejo para narrar sua experiência:

Eu escrevi “índios” e uma interrogação (Figura 4B8r3B4p7yhRXuBWLqsQ546WR43c-
qQwrbXMDFnBi6vSJBeif8tPW85a7r7DM961Jvk4hdryZoByEp8GC8HzsqJpRN4FxG-
M9que aprendi, que havia “índios aqui no Brasil”, aquela coisa dos livros de história. 
Eu coloquei uma interrogação porque foram histórias contadas sem muito fundamento. 
Mito? Lenda? Aquela coisa que parece que não tem explicação. Algum comentário aqui, 
outro ali, mas nunca esse conhecimento, nada mais profundo. Não sei se é por causa 
do próprio índio também, de não querer se expor por causa dessa situação social, que 
é uma realidade cruel.

Para mim sempre foi algo distante, como se não houvesse existido, nuances, às vezes 
topo com um índio aqui, outro ali, mas uma coisa muito passageira. Mas eu escrevi 
também sobre valentia, porque com todo esse histórico, talvez poderia não existir mais 
índio, mas ainda tem guerreiros, tem gente que luta. Eles são valentes, vocês são valen-
tes, eu vejo valentia, resistência, força. 

(Anotação no diário de campo em 15/08/2018).
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Figura 49
Índios? Prof. Eliane.
Foto: Bruno Anaquiri – Duth
Fonte: 
Fonte: Arquivo pessoal da autora.
Pesquisa de campo, 2018.

Figura 50
Atividade autobiográfica.
Prof. Audnã.
Foto: Bruno Anaquiri – Duth
Fonte: 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
Pesquisa de campo, 2018.

Eu admiro, principalmente agora que estou tendo mais contato, mais 
informações, não só aqui com vocês, mas também quando comecei 
a pesquisar, então é uma coisa nova pra mim, é uma história que até 
então me foi omitida. Existe uma crueldade quando maltratam o índio 
por ele ser índio, eu acho isso cruel. Então, por esses motivos, índio 
para mim é isso, uma interrogação. Comecei a conhecer, mas ainda 
tenho muito a saber porque essa história foi muito mal contada até 
agora. (Anotação no diário de campo em 15/08/2018).

A atividade incluía a solicitação de que cada professora e professor levasse um obje-
to, uma imagem, música, filme, o que desejasse, que remetesse à cultura indígena. O 
professor Audnã (Figura 50) iniciou falando de suas lembranças quando criança, cenas 
que marcaram sua memória

Quando eu era pequeno tinha uma série que passava na Bandeirante (emissora de tele-
visão), sobre o Xingu. Era um evento na família, pois meu pai gostava e naquela época 
o pai mandava na televisão, então, se o pai gostasse todo mundo tinha que assistir. A 
série foi muito importante porque foi o primeiro contato que tive com a cultura indígena, 
algo que fugia do estereótipo da cultura do índio americano. Então fazia um contraponto, 
porque a primeira informação que tivemos sobre o índio não foi sobre o índio brasileiro. A 
primeira informação que surgiu no meu imaginário, sobre o índio, foi o índio norte-ameri-
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cano. E a série do Xingu veio com outro repertório, que era muito bacana. Então aquela 
sonoridade eu achei estranha, pois era uma sonoridade atípica, pois os sons que a gente 
tinha eram produzidos pela indústria Hollywoodiana, não eram os sons do índio. Eram os 
sons de toda tradição da música erudita. 

Já a série do Xingu tinha uma sonoridade diferente de instrumentos, timbres diferentes, 
tinha toda uma estrutura musical diferente e aquilo me impactou bastante. A questão 
da nudez era diferente também, pois naquele momento a nudez não era colocada com 
qualquer tipo de conotação sexual até o momento. Tinha nudez na televisão naquela 
época, mas no documentário do Xingu era colocada como algo natural; então a gente 
não estranhava a nudez do índio. Era muito rico a gente perceber a questão do modo de 
vida diferente deles e aquele novo estereótipo do índio que fugia ao estereótipo norte-
-americano. Então eu não trouxe aquele objeto concreto, mas trouxe essa lembrança e 
estou trazendo aquelas imagens para discussão.

É importante colocar isso porque a Mirna tem muita propriedade para abordar a cultura 
visual e a história que a gente estuda é a história cultural. A história cultural é fomentada 
não só com documentos escritos, como a história tradicional. Tem outros documentos 
remanescentes que nos remetem a um relato, a uma narrativa. A partir da década de 
40/50 os jornais franceses perceberam que todas as histórias são ficções. Então é uma 
arrogância da história tradicional achar que ela expressa a verdade. Já que todas as nar-
rativas são ficções, a história cultural tenta resgatar essas memórias porque ela remete 
a um certo sentimento de época, de um certo momento. Então as músicas, as imagens, 
os utensílios, as roupas contam dessas pessoas. Isso na história cultural se diferencia 
da história tradicional.

Uma das minhas possibilidades de pesquisa para o doutorado é vincular a dissemina-
ção de imagens aos preconceitos, porque é claro que não acontece só com a imagem, 
mas na minha concepção as imagens têm uma potencialização de disseminar pre-
conceitos e isso merece ser pesquisado. Como as imagens potencializam o preconcei-
to e como os indígenas sofrem preconceito principalmente por suas imagens, seria invi-
ável a gente pensar no preconceito indígena sem associar as imagens, como a própria 
Mirna falou que quando ela procurou no Google uma imagem de como seria um índio, 
ela encontrou uma imagem com a qual ela não se identificou. Então meu interesse em 
trabalhar com cultura indígena é verificar como se dá esse preconceito ligado à cultura 
indígena e tentar entender meus próprios preconceitos em relação ao povo indígena, 
porque eu sou muito carregado de preconceitos; e conhecer mais pode me ajudar a me 
observar melhor e descobrir quais são os dispositivos que fazem com que as imagens 
tenham tanto poder em relação ao preconceito, mais ou menos isso.

Então o vídeo foi muito importante porque foi uma informação que até hoje eu sou muito 
carregado por ela.

(Anotação no diário de campo em 15/08/2018)

Quando nos deparamos com imagens, o registro delas é visto e interpretado a partir 
de diversas influências que incluem valores, conhecimento, concepções e suposições 
em geral. Os juízos que acompanham nossas experiências são baseados nessa rede 
de informações que pode incluir preconceitos e suposições distorcidas, como apon-
ta o professor Audnã. Por esta razão, faz sentido perguntar quais os interesses das 
pessoas ao produzir e propor o uso imagens? A depender dos interesses e do intuito 
pedagógico, as imagens podem cumprir um papel educativo importante. Mas, podem, 
também, ser utilizadas de maneira ingênua, até mesmo simplória, a ponto de desinfor-
mar e comprometer o processo educativo.

Miranda (2016) propõe uma ação pedagógica com as imagens, uma espécie de cura-
doria ou, dizendo melhor, uma pós-produção. O autor nos convida a 

[...] reutilizar, samplear, interpretar, reconstruir ou remixar imagens, sons e artefatos da 
cultura visual, produzindo novas situações e conteúdos educativos vinculados à experi-
ência estética e às possibilidades de gerar narrativas próprias e posições genuínas de 
estar no mundo. (p. 173).

Trata-se de uma maneira de exercitar o juízo reflexivo sobre as imagens, procurando 
evitar julgamentos enganosos sobre elas. Esse é o desafio proposto no capítulo 4, 
momento em que vou apresentar e discutir as imagens produzidas nos encontros de 
planejamento e utilizadas nas atividades pedagógicas.

A próxima a apresentar a sua narrativa sobre a atividade autobiográfica foi a professo-
ra Silvênia:

Figura 51
Atividade autobiográfica. Prof. Silvênia. 
Foto: Bruno Anaquiri – Duth.
Fonte: 
Arquivo pessoal da autora. Pesquisa 
de campo, 2018.
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Meu pai que me deu isso aqui (um colar de sementes e penas) que ele comprou em Bra-
sília, acho que em meados dos anos 80. Esse colar ele comprou de um índio. Índio mes-
mo, ele estava sentado lá com os artigos, e meu pai comprou isso aí e me deu. Eu amei! 
Porque todos os 7 de setembro era eu a índia, eu desfilava de índia, eu e a minha tribo. 
Eu e minha tribo, aquele tanto de menininho. Eu estava no quinto ano e os outros no pré, 
eu era a maior. Eu usava franja, o cabelo escorrido, cumprido, pretinho, bem ‘’morena’’, 
hoje eu não sou morena mais. Era isso, tem esse significado, eu achava o máximo ser 
chamada de índia, gostava, achava que era bonito, então é essa a ligação que eu tenho. 
Mas conhecimento mesmo, científico, alguma coisa mais aprofundada, não. Nadinha.

Ah, então... Agora sim, porque, o que passar para os alunos, para as crianças, o que 
passar para as crianças desmistificar a história que está aí nos livros, ou seja, falar o que 
é real, contar a história de fato? Então, para contar a história a gente precisa conhecer 
a história de verdade, e pra mim tá sendo muito bom, importante o curso [o projeto]. A 
minha formação pedagógica foi muito do Ensino Médio, porque eu fiz magistério em es-
cola de freira. Então foi aquela formação do livro didático, aquela coisa bem tradicional 
mesmo, até um tempo atrás eu seguia rigorosamente o livro, contando aquelas histórias 
tradicionais, reproduzindo as histórias. Nós tínhamos a semana do índio na escola, era 
uma semana de atividades relacionadas à cultura indígena, mas tudo assim, pintar ros-
tinho, roupinha, dançar… fazia roupa de jornal ou então de saco de linha.

(Anotação no diário de campo em 15/08/2018)

A Professora Silvênia iniciou seu relato falando sobre um esvaziamento da sua me-
mória. No entanto, apesar dessas ausências, ela tinha histórias para contar. Ela apre-
sentou uma imagem (Figura 51), quando ainda criança, “fantasiada” de índia numa 
comemoração do dia 7 de setembro. Se referiu, especialmente e com afeto, ao colar 
especial que havia recebido do pai. Era a experiência que conseguia rememorar em 
relação as informações sobre cultura indígena na escola. Essas memórias funcionam 
como disparadoras de possibilidades de interpretações, pois a “pesquisa autobiográfi-
ca não utiliza a memória como mero registro, mas como um potencial para a(o) pesqui-
sadora(o) interpretar suas próprias experiências vividas”. (ANAQUIRI, 2017 p.22). 

Silvênia se envolveu profundamente com a pesquisa de campo, elaborou um ótimo 
trabalho sobre grafismo indígena, desenvolveu trabalhos com bordados manuais e 
pinturas. A troca de experiências e afeto nos aproximou. Quatro anos após a realização 
da pesquisa de campo na escola, ainda mantemos contato e conversamos sobre cultura 
indígena. Ouso dizer que sementes têm florido naquela escola a partir dos cruzamentos 
de episódios de histórias de vida dos professores com as atividades pedagógicas que 
foram desenvolvidas. Ao refletir sobre aspectos/momentos da minha própria trajetória du-
rante o trabalho de campo me reporto a admoestação de Alves (2009, p.144) ao afirmar 
que é necessário que  “saibamos escutar, ler e ver para que juntos, possamos produzir 
essas histórias das práticas docentes indispensáveis ao momento presente”.

	 Essas foram algumas falas, comentários produzidos pelos participantes da pesqui-
sa sobre a atividade autobiográfica. O material produzido na pesquisa de campo é exten-
so, daí a necessidade de fazer alguns recortes. No entanto, sinto a responsabilidade de 
incluir alguns comentários sobre o problema do suicídio entre os povos originários.

Esse tema não estava, inicialmente, projetado como parte deste 
capítulo. Mas, surpreendida com o suicídio da amiga Diomar My-
txywalla Kanela, considerei inevitável abordar o tema durante os 
encontros com os colaboradores da pesquisa. Durante a campanha 
contra o suicídio, o setembro amarelo, enviei, via WhatsApp, a título 
de informação, uma matéria26  para o grupo, porque fiquei impressio-
nada com a alta do índice da taxa de suicídios ser entre indígenas. 
De acordo com a matéria, a principal causa dos suicídios é o precon-
ceito contra os povos originários. Ainda não havia abordado o tema, 
embora soubesse que é um assunto recorrente nas diferentes etnias 
indígenas. O tema assusta porque, infelizmente, notícias trágicas 
sobre suicídio de indígenas têm circulado nos grupos de WhatsApp 
com muita frequência. Eu nunca tinha recebido tantas notícias de 
mortes por suicídio antes de participar desses grupos.

26 - Disponível em: https://www.brasil-
defato.com.br/2018/09/24/taxa-de-sui-
cidios-entre-indigenas-e-tres-vezes-su-
perior-a-media-do-pais/. Acesso em: 
24 de outubro 2022.

Figura 52
Diomar Mytxywalla Kanela.
Fonte: 
Disponível em: https://www.
facebook.com/photo.php?f-
bid=1415253338574279&se-
t=a.312810765485214&type=3&-
size=1944%2C1296&sour-
ce=10&player_origin=profile&refer-
rer_profile_id=100002688795117
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Diomar Mytxywalla Kanela tinha 46 anos, pertencia as povos originários Kanela; porém 
tinha uma relação muito próximaa com os povos Iny Mahãdu, pois se casou muito jovem 
com um homem Iny. Enfermeira indígena, ela trabalhava na Casa de Saúde Indígena de 
Goiânia (CASAI). Organizou várias campanhas contra o suicídio, e esteve à frente da 
luta pela eliminação, pela redução da violência contra mulheres indígenas. Diomar tinha 
uma forte liderança, era uma guerreira. Sua influência sobre meu modo de agir e pensar 
me acompanham ainda hoje. Juntas, participamos de mesas redondas e debates em 
eventos, em almoços, compartilhamos risos e choros pelas lutas feministas. 

Ao colocar em pauta esse tema nos encontros da pesquisa de campo, com a concordân-
cia dos participantes, muitas histórias sobre suicídio foram narradas. Ficou evidente o 
interesse e a pertinência do assunto, mas, sobretudo, a necessidade dos colaboradores 
de falarem e serem ouvidos sobre o tema. O professor Audnã fez comentários sobre 
esse problema na escola e a professora Rose contou como se sentiu ao perder o irmão.

Professor Audnã: Perder uma pessoa querida é muito doloroso. Ficamos com pesar, 
pois é uma pessoa importante. O que podemos fazer é tratar o assunto do suicídio com 
mais clareza. Alguns dias atrás ocorreu uma discussão sobre o tema aqui na escola. A 
minha opinião é que não podemos tratar o assunto como ‘tabu’. Quando ocorre próximo 
de nós, ficamos muito abalados, pois já aconteceu comigo. Perguntamos: como não 
percebemos, será que a pessoa não deu sinais? Ficamos surpresos com o número de 
vidas que são perdidas, indígenas ou não. É um ato complexo que precisa ser mais bem 
compreendido. (Anotação no diário de campo em 01/10/2018)

 

Professora Rose: Perdi o meu irmão do mesmo jeito no ano passado. Na verdade, 
quando falamos que se torna um tabu, é verdade. Até hoje nas reuniões familiares não 
citamos isso. A dor é muito grande. Em qual momento ele deu sinal que a gente não 
percebeu? Como não vimos o pedido de ajuda? O sentimento de culpa nos acompanha. 
Se tivéssemos feito mais do que fizemos, talvez, não chegasse ao ponto que chegou. 
Eu entendo o que você sente! É algo surpreendente. Pega a gente de forma inesperada. 
Não conseguimos entender. Quando passa o choque, vem o questionamento. Busca-
mos a culpa em nós. Vejo que se torna um tabu. A gente evita falar. Talvez pela dor, 
pelo complexo de culpa que carregamos. Não entendemos como culminou naquilo. Não 
esperamos. Evitamos falar.

(Anotação no diário de campo em 01/10/2018)

Na mesma semana da morte de Diomar, aconteceu em Goiânia a manifestação “#Ele-
Não”: um ato contra Bolsonaro, um forte candidato de direita nas eleições para presi-
dência de 2018. Nos organizamos em grupo e fomos às ruas para fazer valer a nossa 
voz, a nossa posição “#EleNão”! (Figura 53).

Figura 53
Manifestação “#EleNão”!
Fonte: 
Arquivo pessoal da autora.
Foto: José Carlos Almeida, Goiânia 
(GO), 2018.

Fizemos cartazes com a foto da Diomar Mytxywalla Kanela, com fra-
ses de posicionamento feminista contra o candidato. Nos colocamos 
em frente à estátua do Bandeirante27  e eu disse:

Seguimos na luta! Diomar está viva na nossa luta, nos nossos co-
rações. Não pararemos de lutar. “Ele Não!” É preciso dizer nesse 
lugar que muitos indígenas foram assassinados nessa terra. Nós 
estamos nesse lugar, para nos reunir e dizer ‘Chega de matança!’. 
Vamos às ruas, às urnas, dizer “EleNão”.

(Anotação no diário de campo em 01/10/2018)

Em seguida, falei sobre a importância e a necessidade de conhecer esse 
monumento que está situado no centro da cidade de Goiânia. Precisamos 
conhecer quem é esse personagem e quais foram as suas ações. O povo 
“Tapuia” segue na resistência, lutando no estado de Goiás.

No dia 12 de novembro de 2018 ocorreu a culminância do projeto. 
Foi o dia escolhido para que professoras e professores apresentas-
sem a pesquisa, os trabalhos realizados com as turmas. De acordo 
com a orientação da Secretaria de Educação de Goiânia, todas 
as turmas da escola deveriam interagir e participar das atividades 
realizadas durante a realização do projeto. Foi o que aconteceu. No 
próximo capítulo apresento alguns exemplos e resultados das ativi-
dades realizadas na escola durante a pesquisa de campo.

27 - Bartolomeu Bueno da Silva (filho), 
conhecido como Anhanguera (Trans-
literação para Diabo Velho, devido a 
sua crueldade e caráter genocida para 
com os índios nativos) (Santana de 
Parnaíba, 1672-Vila Boa de Goiás, 
1740), foi um explorador e sertanista 
bandeirante. Com 12 anos, ele passou 
a acompanhar o pai, também chamado 
Bartolomeu Bueno da Silva, nas 
expedições ao território goiano, mas, 
com a descoberta de ouro em Minas 
Gerais, estabeleceu-se em Sabará e, 
mais tarde, em São João do Paraíso e 
Pitangui, onde foi nomeado assistente 
do distrito. Disponível em: https://pt.wi-
kipedia.org/wiki/Bartolomeu_Bueno_
da_Silva. Acesso em: 26 Out. 2020.
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Figura 54.
Encerramento do projeto “Culturas indígenas: 
Uma semente no chão da escola”.
Fonte: 
Arquivo pessoal da autora. Foto: Cassia de 
Oliveira Jurupia, Goiânia (GO), 2018.
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4.1 Desenvolvimento da pesquisa de campo

No percurso desta pesquisa trago a metáfora do rio Coari como uma maneira de pensar o 
fluxo e os percalços da formação docente. A partir dos princípios da educação da cultura 
visual, princípios que incluem a proposta de uma educação antirracista, podemos discutir 
e construir uma rede de compartilhamento de saberes, uma rede que reconhece e valoriza 
os saberes dos povos originários dessa. Nesse sentido, trago e coloco em discussões ima-
gens, visualidades construídas durante a pesquisa de campo, realizada na Escola Munici-
pal Benedito Soares de Castro. 

Esta discussão, que representa também um momento das minhas experiências vividas, 
tem o intuito de colocar em perspectiva a educação, em sintonia com as ideias de bell 
hooks (2013, p. 12), como uma prática da liberdade. Este conceito permeia e impulsiona 
os argumentos que construo nesta pesquisa cujo intento é promover e dar visibilidade a 
educadoras/res e intelectuais negras e indígenas, princípios que estão associados a uma 
perspectiva anticolonial de educação. Esses princípios, associados a metáfora de um rio 
com seus remansos, correntezas e enseadas, me movem para me manter flutuando e 
refletindo sobre a formação docente em tempos tão contraditórios e complexos. Nesse 
sentido, busco dialogar com e me retroalimentar no trabalho de educadoras e educadores 
que estudam o tema da desconstrução do racismo estrutural no qual estamos inseridas/os. 

Uma maneira de dar visibilidade e impulsionar a discussão sobre a formação docente é 
colocando em evidência as práticas que acontecem no chão da escola, práticas que envol-
vem o cotidiano de estudantes e professoras/res e seus modos de ensinar e aprender, “[...] 
mantendo viva a crença de que o aprendizado, em sua forma mais poderosa, tem de fato 
um potencial libertador” (HOOKS, 2013, p. 13).

A cultura visual engloba “[...] el universo lógico de las posibles formas de producir signifi-
cado cultural a través de las imágenes y su circulación pública” (BREA, 2010, p. 114, trad. 
livre28) . Fazendo uma analogia com o conceito de Brea, tenho a expectativa de construir 
formas pedagógicas de produzir significados da cultura indígena criando condições para 
germinar sementes no chão da escola. Germinar sementes no chão da escola é uma me-
táfora que coloca em perspectiva uma intersecção entre prática pedagógica e curadoria, 
ou seja, uma forma de publicizar, possibilitar a circulação das imagens geradas no contexto 
da pesquisa. Colocar em circulação as imagens produzidas no trabalho de campo é uma 
tática que utilizo para valorizar a escola como lugar de experiências de ensino e aprendi-
zagem com imagens. Valho-me dos argumentos de Tourinho (2011, p. 53) para concordar 
que “[...] os objetos de estudo e produção incluem não apenas materiais visuais tangíveis, 
palpáveis, mas, também, modos de ver, sentir e imaginar através dos quais os artefatos vi-
suais são usados e entendidos. Reforçando os argumentos de Tourinho, Hernández (2013, 
p. 83) explica que “[…] o relevante das pedagogias da cultura visual não são os objetos, 

mas sim as relações que mantemos com eles” (HERNÁNDEZ, 
2013, p. 83). Assim, as imagens que serão apresentadas e 
analisadas têm relevância por si mesmas porque são evidên-
cias do processo pedagógico desenvolvido na escola. Porém, 
vale ressaltar que outros sentidos e significados podem emer-
gir a partir de provocações e relações dialógicas próprias, 
específicas do modo como cada estudante reage diante de 
tais imagens. 

28 - “[...] o universo lógico de possíveis 
formas de produzir significado cultural 
através de imagens e da sua circula-
ção pública”.
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4.1 Bordando grafismos indígenas – Turma F

Ao apresentar essas imagens minha intenção é criar conexões de aprendizagem a partir 
de trabalhos desenvolvido pelos estudantes. Nesse contexto, me reporto a Martins e Touri-
nho (2011, p. 54, grifos meus ou no original?) quando escrevem sobre a relevância de “Ver 
– como parte da vida (de um aprendizado) cotidiano – e dar sentido ao que vemos é uma 
prática que se aprende de muitas maneiras, a partir de muitas fontes. […] Ver é – deve ser 
– um processo ativo e criativo”.

No Brasil, território indígena, onde vivem e resistem muitos povos indígenas, escolas 
ainda celebram o dia 19 de abril como o “dia do índio”, celebrações que são marcadas 
por manifestações caricaturadas como pinturas no rosto e cocar de papel na cabeça 
das crianças. Ao refletir sobre essas práticas ainda hoje recorrentes fica evidente a 
necessidade ou, dizendo de outra maneira, um chamado para repensar a cultura indí-
gena na escola. É necessário construir outras abordagens pedagógicas que explorem 
visualidades que efetivamente representem e valorizem a cultura dos povos originários 
dentro e fora do espaço escolar.

Nesse sentido, associo as minhas reflexões ao argumento de Mirzoeff (2016) ao advo-
gar que os indivíduos devem ter o “direito a olhar”, um direito que “[...] reivindica auto-
nomia em relação a esta autoridade, recusa-se a ser segregado, e espontaneamente 
inventa novas formas” (MIRZOEFF, 2016, p. 749). Uma forma que nós, povos originá-
rios, exercitando a nossa autonomia, temos o direito de criar, manifestar e preservar e, 
em consequência, como parte desse direito a que se refere Mirzoeff, ter a nossa cultu-
ra tratada com respeito e seriedade pedagógica nas escolas.

Reitero que o direito de olhar e, por extensão, de discutir imagens, não é “[...] simples-
mente uma questão de montagem de imagens visuais, mas sim uma questão acerca 
das bases sobre as quais tais montagens são capazes de se fazer percebidas como 
representações de um dado evento que faça sentido (MIRZOEFF, 2016, p. 750)”. 
Assim, meu intuito é que essas imagens acompanhem a correnteza dessas águas e 
alcance outras professoras e professores.

No decorrer da realização do projeto de ensino e aprendizagem “Cultura indígena: 
Uma semente no chão da escola”, esse tema foi debatido e repensado. Como parte 
dessas discussões foi importante especificar o que se comemora no dia 19 de abril e 
se, ou como tais comemorações se aproximam colocando em perspectiva as lutas e os 
problemas enfrentados pelos povos indígenas.

O grafismo indígena, um dos caminhos explorados, enriqueceu as nossas reflexões e 
contribuiu para construir aprendizagens pedagógicas coletivas. No início do projeto, a 
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Figura 55. Galeria de imagens Turma F 
“Juntos bordando, traços, cores e formas da Cultura indígena”.
Fonte:
Arquivo pessoal da autora.
Foto: Mirna Anaquiri, Goiânia (GO), 2018.
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professora Silvênia (Figura 37) fez uma revelação surpreendente:

Bom, eu confesso que minhas memórias relacionadas a esse assunto [cultura indígena] 
são um tanto vazias, né? Eu cresci ouvindo que minha avó é índia, e de fato ela apresen-
tava traços indígenas, mas nada sei dos meus antepassados. Meu avô dizia apenas que 
ela parecia bicho do mato e que teria sido pega por um laço. Era Maria e eu sou parte 
de Maria. Sou bicho do mato!

A partir dessa revelação que também soou como provocação, a professora Silvênia 
se envolveu com o estudo dos grafismos indígenas. Estudamos alguns significados 
desses grafismos, aprendemos que um dos princípios que orienta, embasa as pinturas 
dos povos indígenas é o cotidiano – a água, a terra, os animais. Por esta razão pintura 
é compreendida como uma proteção, um amparo recebido quando nos preparamos 
para as lutas, guerras, mas também para celebrar ritos e festas. Existem outros mo-
tivos e interesses que dependem da comunidade indígena e das circunstâncias que 
estão vivendo.

Com base nesses aprendizados a professora Silvênia (Figura 37) fez uma proposta de 
trabalho para a turma “F”, bordar grafismos indígenas, trabalho que intitulou “Juntos 
bordando, traços, cores e formas da Cultura indígena”.

O trabalho de tecer com as mãos foi um momento oportuno para um fazer reflexivo, 
uma forma silenciosa e lenta de pensar e compreender aspectos dos grafismos. Ao en-
trar na sala de aula, surpreendi-me ao observar os estudantes envolvidos nos borda-
dos, simultaneamente associando e aprendendo sobre pontos de bordar e grafismos. 
Um envolvimento que relacionava tramas, linhas e agulhas a partir das referências dos 
grafismos. A “pinturinha” recorrente, superficial e, em geral, padronizada, de um rosto 
sempre celebrado no dia 19 de abril, deu lugar a um processo de aprendizagem de-
senvolvido no decorrer de um semestre letivo que exigiu estudo, reflexão e ação para 
construir, vislumbrar atividades associando compreensão e informação sobre aspectos 
do cotidiano da cultura indígena e suas complexidades. 

Essa semente e desejo e de responsabilidade visou desconstruir estereótipos sobre o “dia 
do índio”. Ao finalizar o projeto, solicitei que os estudantes cedessem os trabalhos para 
que eu pudesse expor como parte da defesa de doutorado. Os estudantes se recusaram 
a ceder os trabalhos porque queriam levar para casa, para mostrar aos familiares. Muitos 
estudantes foram específicos, pretendiam levar os trabalhos para as mães.

A recusa amável dos estudantes me deu uma dimensão do envolvimento deles com a 
experiência de pintar/bordar. Ao mesmo tempo pensei no conceito de (BONDÍA, 2002, 
p. 21) como algo diferenciado, ou seja, algo “[...] que nos passa, o que nos acontece, 
o que nos toca”, deixando evidente que esse fazer dos estudantes fez sentido eles 

– estudantes e professora – propiciando aproximações significativas com o grafismo 
indígena. 

	 Meu desejo é que essas imagens possam gerar ideias, outras maneiras de 
abordar pedagogicamente a cultura indígena na escola. Essas ações, abordagens, são 
parte relevante da minha formação como artista educadora, uma mulher indígena que 
tem se posicionado com tenacidade em favor das lutas dos povos indígenas.

Para professores e professoras é sempre um desafio propor atividades, fazeres peda-
gógicos que articulem ou estejam associados a ações criativas, capturando, envolven-
do a atenção dos estudantes em sala de aula. Não apenas estudantes da educação 
básica, mas, de diferentes níveis de escolaridade.

Tenho a convicção de que as histórias de vida, as escritas de si, são um importante 
caminho de formação em diferentes âmbitos e áreas de conhecimento (SOUZA, 2008). 
Tomando como referência as minhas próprias experiências, em relação dialógica com 
as narrativas dos professores e professoras que participaram do projeto, comparo a 
discussão dessas imagens a remansos, situação inerente ao movimento das águas, 
reforçando a ideia de uma formação que nunca está acabada, que precisa manter um 
movimento contínuo como condição para continuar existindo.
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Figura 56. Galeria de fotos daturma E.
Fonte:
Fonte: Arquivo pessoal da autora. Foto: Tai Mendesi, 
Goiânia (GO), 2018.

4.2 Pintando grafismos indígenas 
– Turma E

Quando nós nos pintamos, em 
momentos específicos, acredita-
mos que não é somente a pele 
que está sendo pintada, mas o 
próprio espírito. (XAKRIABÁ, 
2020, p. 7).
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Inicialmente, planejava montar uma exposição, presencialmente, com essas imagens 
como parte da defesa de doutorado. Contudo, devido as circunstâncias que caracteri-
zaram o período da pandemia e as consequências decorrentes, foi necessário alterar 
esse planejamento porque a defesa será online. Por esta razão, a discussão sobre as 
imagens será feita neste capítulo. 

Os grafismos indígenas, como mencionei anteriormente, oferecem ricas possibilidades 
de trabalhar o tema culturas indígenas na escola. É necessário estudá-los com serie-
dade e sensibilidade para compreender não apenas a diversidade dos grafismos, mas, 
para entender os significados e a importância de cada pintura. As pinturas indígenas 
são uma forma de proteção, um tipo de couraça espiritual que ampara, abriga os indí-
genas em situações de conflito, confronto.

A pintura corporal marca e demarca a identidade no contato entre corpo e o espírito. O 
jenipapo é uma árvore de bom conhecimento, pois é dela que tiramos a tinta e com ela 
registramos a nossa cultura que dá fortalecimento (XACRIABÁ, 2020, p. 7).

Com esse propósito a professora Silvênia Helmer desenvolveu atividades pedagógi-
cas sobre esse tema om as turmas “E” e “F”.  A Turma “F” trabalhou com bordados e a 
turma “E” com pintura. Numa tentativa de deslocar as referências estereotipadas que 
os estudantes costumam trabalhar no dia do índio – pintar o rosto e confeccionar cocar 
de papel – pensamos na possibilidade de fotografar e imprimir imagens de grafismos 
em preto e branco como uma maneira de envolver os estudantes por meio da pintura. 
Após estudar vários tipos de grafismo identificando o grupo indígena, as circunstâncias 
do cotidiano em que são utilizados e as cores predominantes, os estudantes conver-
saram e fizeram exercícios no sentido de relacionar imagens dos grafismos com os 
grupos de origem fazendo uma espécie de reconhecimento da cultura indígena.
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Figura 57.
Galeria de imagens da Turma E
Fonte:
Fonte: Arquivo pessoal da autora.Foto:
Silvênia Helmer, Goiânia (GO), 2018.
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À medida que a professora Silvênia desenvolvia a atividade de pintura com as turmas 
“E” e “F”, as crianças menores da turma “B” revelaram curiosidade e interesse em 
participar do processo. Aproveitando o interesse das crianças menores a professora 
Christina Rosa (Figura 31) desenvolveu a atividade de pintura com os estudantes da 
turma B.
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Figura 58. Galeria de imagens da Turma B
Fonte:
Fonte: Arquivo pessoal da autora.Foto:
Silvênia Helmer, Goiânia (GO), 2018.
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4.3 As Ritxoko (territórios) indígenas 

As Ritxoko – conhecidas como bonecas Iny Karajá – foram utilizadas para aproximar 
os estudantes da Turma “C” da cultura dos povos originários Iny karajá. Sob a lideran-
ça da professora Cida, a participação presencial de Nandyala Waritirre Karajá, Maria 
Vitória Kanela e Maluá Silva Kuady Karajá foi fundamental para desenvolver essa 
atividade pedagógica.
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Figura 59. Galeria de imagens da Turma E.
Fonte: Arquivo pessoal da autora. Foto: Tai Mendes e 
Cassia Oliveira Jurupia, Goiânia (GO), 2018.
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A oportunidade de ter membros povos originários contando a nossa própria história di-
ferenciou ou, dizendo melhor, qualificou as atividades desenvolvidas com os estudan-
tes. A escuta atenta por parte dos não indígenas, neste caso os estudantes, é muito 
importante para a construção pedagógica de uma educação antirracista. 

A cultura indígena pode ser trabalhada no decorrer do ano na escola e não apenas 
no “dia do índio”. Um único dia não é suficiente para tratar da diversidade e a riqueza 
da cultura indígena, ou seja, dos povos originários. A exemplo do que afirma Santos 
(2019), reservar apenas um dia do ano ou um capítulo em um livro didático para es-
tudar cultura indígena é uma maneira sutil de manter essa segregação porque não 
contempla a múltiplas dimensões e a complexidade da questão.

Falhamos ao considerar que tais saberes poderiam ser tema de aula somente em abril, 
como “comemoração” do Dia do Índio, ou como “celebração” do dia da assinatura da Lei 
Áurea, anteriormente, e agora em novembro como forma de “festejar” o Dia da Cons-
ciência Negra. Falhamos ao considerar que esse momento em separado era suficien-
te. Falhamos ao deduzir que as crianças não-brancas não percebiam ou percebem as 
ausências de suas culturas originárias e familiares como temas valorizados pelos es-
paços de ensino e de aprendizagem. Falhamos ao reiterar os lugares desses estudos 
não-brancos e de suas propagações como secundários ou subordinados, assim como, 
historicamente esses povos têm sido tratados (SANTOS, 2019, p. 350).

Xakriabá (2020) ao refletir sobre os desafios da educação propõe um caminho, uma 
abordagem para avançar em termos de valoração da cultura indígena. De acordo com 
a autora, é necessário ressignificar a escola construindo contranarrativas que contri-
buam para o reconhecimento da nossa história, mas, sobretudo das nossas territoria-
lidades. Xakriabá (2020) reflete, também, sobre a relevância de manter e cultivar uma 
memória nativa ao afirmar que:

A memória nativa é aquela que guardamos dos nossos pais, avós, bisavós: são as 
memórias mais antigas e que trazemos ancestralmente. Já a memória ativa consiste 
também naquelas memórias que reativamos em matrizes do passado, mas que estão 
presentes e ativas ainda hoje, sendo dinâmicas e marcadas por processos de ressig-
nificação que definirão a nossa relação com as memórias do corpo-território no futuro 
daqueles que ainda virão (XAKRIABÁ, 2020, p. 1).

O processo de ressignificação proposto por Célia Xakriabá perpassa diversas ques-
tões que são fundamentais para o processo educacional e, especificamente, para o 
processo pedagógico. Uma delas é a questão do território, que a autora relaciona com 
o corpo, entes que “[...] constituem a nossa pertença, o corpo como território e o territó-
rio como corpo” (XAKRIABÁ, 2020, p. 1). 

Nesse sentido, ampliar e melhorar as práticas de ensino pressupõe propor e construir 
e propor ideias que transformem a sala de aula em lugar de entusiasmo, como diz 

hooks (2013), cuja perspectiva tenha como foco impulsionar ações como aquelas que 
busquei desenvolver na minha pesquisa de campo. 

Faço esta afirmação baseada na convicção de que as atividades que buscam ressig-
nificar a educação precisam ter como propósito a construção de uma experiência de 
ensino em sintonia com as demandas contemporâneas. Refiro-me a uma forma de 
buscar “[...] não somente o conhecimento que está nos livros, mas também o conhe-
cimento acerca de como viver no mundo” (HOOKS, 2013, p. 27). Em sintonia com a 
afirmação de Hooks, Xacriabá explica que:

Ser um professor indígena está muito além do simples perfil de formador de cada campo 
específico de conhecimento, compreendemos nosso papel no fortalecimento da cultu-
ra indígena pela participação voluntária e solidária para com o outro. Sabemos que é 
imprescindível para a nossa formação continuada, ouvir os mais velhos, que são livros 
vivos da história do presente, do passado e do futuro (XACRIABÁ, 2020, p. 5).

Diante dos argumentos e afirmações apresentados por Célia Xakriabá e bell hooks, 
concordo que “[...] é possível construir, a partir da coletividade e da tradição, um futuro 
de valorização da cultura dos povos indígenas” (XAKRIABÁ 2020). Trata-se de uma 
maneira de propor diálogos pedagógicos convidando-os para participar de atividades 
nas escolas, valorizando suas histórias, sua cultura e suas experiências.

4.5 “CUARA AÇÚ”: uma canção

Icum, ixé, usutá! Sany supi taxira rytama.

Sany inê, Sany inê, rytama!

Iapã icumi uata uiria

Tana uka sucuera

Rura iuca supi oky

Muçuracari, aiua, apigui.

Aykyara cuara iuira

Hyani tyera pucary

Supi puxiru ayuca y kamata,

Muki aua pura auatypa.

Ykiato Kamutuni! Auy usutá!

Supi rytama auy pinami
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Sapukara muki tana aua

Indá tana sikué, iki cultura iumãna iané iuí.

Tradução:

Grande Caminho

Hoje, eu vou!  Venha para minha aldeia.

Venho vocêm veha você para minha aldeia

Vamos agora andar na mata

Nossa casa verde

Trago a força para entrar

Brincar, flechar e remar.

Enese caminho de floresta

Coração verdadeiro encontrei

Para ajudar na luta e no trabalhos

Com os povos minhas mãos elevei.

Até logo! Eu já  vou!

Para a aldeia vou voltar

Festejar vou voltar

Festejar com minha nação

Cantar nossa vida

Que é cultura, abraçando nosso chão.

(Márcia Wayana Kambeba)

A letra da canção fala da importância de voltar à aldeia, retorno 
caracterizado como o GRANDE CAMINHO, um reencontro para 
abraçar e cantar a cultura da luta de todos os povos, ou seja, um 
chamamento para manter viva a chama ancestral. É uma mensa-
gem de força e resistência que conclama a união dos povos dentro 
e fora da aldeia. A manifestação musical indígena cantada pelos 
filhos da terra evoca uma força autêntica ao mesmo tempo em que 
revela uma maneira original de resistência e luta.

Figura 60. “CUARA AÇÚ”: uma canção.
Fonte: Aquivo pessoal da autora. Foto: Tai Mendes e 

Cassia Oliveira Jurupia, Goiânia (GO), 2018



186 187Rio Coari: Formação Docente e Educação da Cultura Visual

A busca pela construção de espaços que ofereçam oportunidade para “[...] levantar ques-
tões críticas sobre os processos pedagógicos [...]’’ deve funcionar como uma bússola para 
os docentes, conforme aponta hooks (2013, p. 16). Esses princípios fundamentaram, 
orientaram o projeto pedagógico, ou seja, o trabalho de campo realizado na escola.

Cada momento compartilhado com os estudantes era recebido como uma espécie 
de convite que intensificava o interesse e a participação ao mesmo tempo em criava 
oportunidades para refletir sobre a cultura indígena e, em decorrência, propiciar um 
outro olhar sobre os povos originários. Posso dizer que essa abordagem se aproxima 
de algo que, talvez, possa ser caracterizado como uma pedagogia “antiracista” que se 
propõe a despertar a atenção para uma formação docente que não esteja centrada 
apenas na figura do professor. bell hooks (2013) ao discutir o tema afirma que:

Qualquer pedagogia radical precisa insistir em que a presença de todos seja reconhe-
cida. E não basta simplesmente afirmar essa insistência. É preciso demonstrá-la por 
meio de práticas pedagógicas. Para começar, o professor precisa valorizar de verdade a 
presença de cada um. (HOOKS, 2013, p. 18).

Tenho consciência que esta investigação pode ser uma pequena contribuição no 
sentido de construir, mesmo que temporariamente, ações para uma educação que 
valorize e reconheça a cultura dos povos indígenas. Ao fazer esta afirmação de ma-
neira cautelosa, reconheço que pequenas sementes da cultura indígena foram lança-
das no chão de uma escola. Esse processo de “plantio cultural” foi possível graças a 
participação de professoras e professores que valorizam práticas pedagógicas co-
letivas, que se engajam de modo responsável no ofício de formar crianças e jovens 
com a expectativa de que possam crescer enfrentando os desafios e demandas dos 
tempos que estamos vivendo.

4.6 Um Ritual Performance 

A participação de artistas indígenas em atividades relacionadas a arte contemporânea tem 
se caracterizado como uma tática, uma maneira de abrir brechas, de rasgar fendas institu-
cionais que tornem possível algum tipo de diálogo para reflexão sobre as culturas indíge-
nas a partir de diferentes linguagens artísticas, sendo uma delas a performance.

O artista Denilson Baniwa rasgou uma dessas fendas em 2018 quando, sem ser convi-
dado, realizou na 33° Bienal de Artes de São Paulo a performance “Pajé-onça Hacke-
ando”. Pajé-onça, entidade criada pelo artista, faz uma crítica veemente a indulgência 

das culturas indígenas a um tempo, um passado mítico, a histórico, referindo-se à 
violência e ao genocídio que os indígenas sofreram por não pertencerem aos códigos 
“epistemocráticos” da arte ocidental.

A intervenção foi uma advertência a contínua violência epistêmica que esses povos en-
frentam ao terem menosprezada e até mesmo ignorada a sua rica diversidade cultural 
e cosmológica. No pavilhão do Ibirapuera, em frente a uma gigantesca fotografia etno-
gráfica de indígenas Selk’nam, desfolhando, rasgando as folhas do livro Breve história 
da arte, Baniwa bradou a sua crítica ao roubo colonial, ao silenciamento epistêmico e 
ao saque produzido pela arte:

Breve história da arte.

Tão breve, mas tão breve, que não vejo a arte indígena.

Tão breve que não tem indígena nessa história da arte.

Mas eu vejo índios nas referências, vejo índios e suas culturas roubadas.

Breve história da arte. Roubo. Roubo. Roubo.

Isso é índio?

Aquilo é o índio?

É assim que querem os índios?

Presos no passado, sem direito ao futuro?

Nos roubam a imagem, nos roubam o tempo e nos roubam a arte.

Breve história da arte.

Roubo, roubo, roubo, roubo, roubo, roubo, roubo.

Arte branca.

Roubo, roubo.

Os índios não pertencem só ao passado.

Eles não têm que estar presos às imagens que brancos construíram para os índios.

Estamos livres, livres, livres.

Apesar do roubo, da violência e da história da arte.

Chega de ter branco pegando arte indígena e transformando em simulacros!

(Denilson Baniwa, em Hackeando a 33ª Bienal de Artes de São Paulo, 2018)
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A ação performática de Baniwa simboliza um enfrentamento, uma ousadia que busca 
a demarcação do território artístico dos povos originários. A partir dessa ação e, ainda, 
de muitas outras resistências, a produção dos povos indígenas têm conquistado, timi-
damente, alguns espaços. O protagonismo indígena a partir de manifestações artísti-
cas possibilita que, nós indígenas, falemos de nós mesmos. A intervenção de Baniwa 
intensifica sua ênfase ao expressar que “[...] a cultura indígena serviu de escada ou 
base para a construção de discursos artísticos e, depois, essa coisa da colaboração 
dos interlocutores indígenas, até chegar aonde estamos hoje, ter nossa própria voz e 
definir o que queremos ou não” (ROCHA, 2021). 

 Baniwa nasceu na aldeia Dari que margeia o Rio Negro na cidade de Barcelos, estado 
do Amazonas. É ativista pelos direitos dos povos indígenas, artista, ilustrador, curador 
e designer. Seus trabalhos transitam entre performances, pinturas, fotografias, discur-
sos e narrativas que sempre buscam vincular as tecnologias do povo Baniwa a diver-
sos espaços, como demonstra o artigo publicado pelo Instituto Pipa (2022). Dentre as 
ações/exposições de Denilson Baniwa, o Instituto Pipa destaca que, em 2018, o artista

[…] realizou a mostra “Terra Brasilis: o agro não é pop!”, na Galeria de Arte da Universi-
dade Federal Fluminense, também em Niterói, como parte do projeto “Brasil: A Margem”, 
promovido pela universidade. No mesmo ano, participou da residência artística da quar-
ta edição do Festival Corpus Urbis, realizada no Oiapoque, no Amapá. Esteve em expo-
sições no CCBB, Pinacoteca de São Paulo, CCSP, Centro de Artes Helio Oiticica, Museu 
Afro Brasil, MASP, MAR e Bienal de Sidney. Além de artista visual, Denilson é também 
publicitário, articulador de cultura digital e hackeamento, contribuindo na construção de 
uma imagética indígena em diversos meios como revistas, filmes e séries de tv. Em 2019 
venceu o Prêmio Pipa na categoria online e em 2021 foi um dos vencedores indicados 
pelo júri. (INSTITUTO PIPA, 2022).

Baniwa propõe uma maneira de ver e abordar a arte para além daquilo que está deli-
mitado teoricamente. Alguns de seus trabalhos relembram o movimento Dadaísta, que 
refletia a possibilidade de tudo ser arte ao mesmo tempo em que afirma que os povos 
indígenas já pensavam assim. O artista nos convida, nos chama para esse “lugar”, um 
lugar de feitiço denominado “pussanga” (ROCHA, 2021). 

A performance é uma linguagem artística que trabalha com a provocação, com a sur-
presa, com o inesperado. Utiliza o corpo como instrumento para gerar fissuras e, às 
vezes, mais do que isso, incômodo. Há alguns anos venho me envolvendo, me dedi-
cando a desenvolver trabalhos artísticos performáticos, coletiva e individualmente, pois 
acredito na potência da performance como uma forma de construir diálogos poéticos 
(ANAQUIRI 2017, p. 10). 

Movida por esse interesse me senti gratificada quando o professor artista Audnã Abreu 
propôs a ação Ritual performance, sua produção e participação no projeto “Cultu-

ra indígena: Uma semente no chão da escola” (Figura 28). Uma produção híbrida, a 
combinação entre ritual e performance constitui uma ação pedagógica que evoca a 
intersecção entre meio ambiente e cultura indígena. Abreu descreve, sinteticamente, o 
processo de criação da performance: 

Num primeiro momento os educandos (crianças de 10 e 11 anos) desenharam no chão e 
verteram água em cabaças, tocando instrumentos e dançando. Em seguida, entra outro 
grupo que os comprime para o centro utilizando tochas, até que a cabaça cheia de água 
derrama e os indígenas desfalecem no chão gritando a única palavra da apresentação 
“O Anhanguera”. Ao final, a bandeira do Anhanguera é queimada. Tivemos a participa-
ção da doutoranda Mirna Anaquiri (Programa de Pós-graduação em Arte e Cultura Visu-
al/UFG) que subsidiou as discussões e inclusive sugeriu a parte final da performance. A 
ideia foi evitar a imitação de rituais indígenas e construir um ritual-performance próprio 
dos educandos, baseado na lenda do Bandeirante Anhanguera que dominou os indíge-
nas do Centro-Oeste a partir da ameaça de incendiar os rios da região. Os educandos 
elegeram os elementos terra (problemática da demarcação), água (elemento vital da 
natureza e da vida) e fogo (elemento de controle representado tanto pelo  Anhanguera 
quanto pelas armas de fogo) (ABREU, 2018, p,1, grifos no original).

O “Ritual performance” cumpriu o propósito de provocar, representar visualmente 
momentos simbólicos da saga histórica vivida pelos indígenas que habitavam a região 
Centro-oeste. A performance foi impactante ao evocar, simbolicamente, a representa-
ção de povos indígenas sendo dizimados pelo fogo do “Anhanguera”. As inúmeras lu-
tas forjaram nossa capacidade de resistência, ou seja, a forma que encontramos para 
nos mantermos vivos. Assim, como grupo de indígenas que participou do projeto, nos 
mobilizamos para participar do ritual performance criado pelo professor Audnã cons-
cientes de que a utilização do fogo é muito mais que um elemento performático, é uma 
forma simbólica de invocar a ajuda dos ancestrais para nos fortalecer.

Organizados em uma grande roda, a performance com fogo simboliza também a força 
da nossa existência, uma maneira de romper a atmosfera institucional silenciosa e dis-
ciplinada para, ao mesmo tempo, produzir fricção, manifestar nossa resistência como 
agenciamento para romper discursos identitários evocando a nossa terra e a nossa 
ancestralidade. Assim, em voz alta, o canto começou a ecoar:

Pisa ligeiro

Pisa ligeiro

Quem não pode com a formiga não atiça o formigueiro.

Pisa ligeiro 

Pisa ligeiro 
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Quem não pode com os indígenas não atiça o formigueiro. Esse é um canto popular 
muito utilizado em diversas manifestações dos povos indígenas. No ritual performan-
ce ele foi cantado e dançado como uma maneira de fortalecer a nossa esperança de 
construir uma educação formal que respeite e valorize as culturas indígenas. Com 
punhos erguidos, entoamos a palavra resistência juntamente com os professores da 
escola. A proposta do professor Audnã foi realizada de maneira surpreendente e poten-
te. Provocou, não apenas nos estudantes, mas, também, nos indígenas que estavam 
participando, um sentimento de pertencimento e reconhecimento do fazer educativo 
com perspectiva inclusivas. Inúmeras vezes rememorei e ao mesmo tempo ressaltei 
para os estudantes e professores que utilizamos/evocamos o fogo não apenas para 
nos aquecer, mas, para nos proteger, para nos preparar para as lutas que tem sido e 
continuam sendo uma constante na nossa trajetória de povos indígenas. 

Nos nossos encontros, sejam manifestações públicas ou rituais íntimos, o fogo sempre 
está presente. No caso desta investigação e, especificamente, no trabalho pedagógico 
realizado na pesquisa de campo, não poderia ser diferente: o fogo é uma convocação 
simbólica à luta, à resistência, à sobrevivência. É, ainda, uma maneira de “acender as 
tochas” que incendeiam criticamente espaços educativos, representações culturais e 
imagens escolares. Sou uma “aprendiz das águas”, mas reconheço que precisamos do 
fogo para agenciar, animar reflexões acerca da guerra que estamos vivendo em diver-
sos territórios simbólicos, dentre eles, os territórios geográficos que incluem a demar-
cação das nossas terras. 

Estamos vivendo tempos conturbados nos quais as nossas vidas, a nossa existência, 
estão em jogo, conforme afirma o ambientalista e escritor indígena Ailton Krenak: “No 
dia em que não houver lugar para o índio no mundo, não haverá lugar para ninguém” 
(2021, p 1). Por esta razão, torna-se fundamental compartilharmos a compreensão 
que se impõe em meio aos dilemas e conflitos políticos, econômicos, sociais e institu-
cionais: estudar, pesquisar, reconhecer e valorizar as culturas indígenas é conhecer a 
própria história, é uma maneira de compelir, assumir a nossa responsabilidade nessa 
arena de disputa e construção de significados que está instaurada nos espaços for-
mais de ensino e em espaços institucionais de educação.

Figura 61. Galeria de imagens “Ritual Performance”
Fonte: Aquivo pessoal da autora.

Fotos: Cassia Oliveira Jurupia e Tai Mendes, 2018.
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Como é possível ver nos registros imagéticos, durante a ação “Ritual Performance” 
uma imagem do monumento do Anhanguera foi utilizada. Bartolomeu Bueno da Silva, 
o Bandeirante, o Anhanguera, o Diabo velho, o colonizador, são algumas formas por 
meio das quais a estátua localizada no centro da cidade de Goiânia. Situada em um 
ponto histórico e estratégico da cidade – o cruzamento da Avenida Goiás (em refe-
rência aos povos indígenas Goya) e a Avenida Anhanguera, a estátua é um ponto de 
referência e, também, local de manifestações as mais diversas. 

No estado de Goiás, a imagem do Anhanguera, o bandeirante, está presente em todo 
o território do estado. Na forma de monumentos, está instalada em praças, em murais, 
em escolas. Está presente, também, em nomes de ruas e avenidas e, como símbolo 
regional, na bandeira de Goiânia. É utilizada para nomear instituições públicas e priva-
das, como universidades, e se presta até mesmo para dar nome a uma marca de álco-
ol. Júnior (2019), ao prepara-se para fazer o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
se defrontou com as seguintes informações da estátua:

Em 1682, uma expedição saiu de São Paulo com o intuito de angariar novas riquezas 
pelo sertão do Brasil, liderada por Bartolomeu Bueno da Silva. Chegaram a terras des-
conhecidas e inóspitas, onde hoje é o estado de Goiás. Lá chegando, Bartolomeu se 
surpreendeu com índios cobertos por adereços feitos com ouro. O bandeirante indagou 
um indígena sobre a origem do ouro, mas os nativos não cederam. Injuriado, Bartolo-
meu encheu uma bateia (instrumento para peneirar ouro, semelhante a uma bacia) com 
álcool e ateou fogo. Disse aos índios que aquilo que queimava era sua água e que, se 
não entregassem onde estava o ouro, iria incendiar toda a água presente na aldeia. Os 
nativos, assustados, entregaram a localização das minas e apelidaram Bartolomeu de 
“Anhanguera”, que em tupi quer dizer “Diabo Velho”. Antes de irem embora carregando 
o ouro, levaram algumas dezenas de indígenas como escravos. Assassinaram outra 
centena deles. (JÚNIOR, 2019).

O texto trazido por Júnior fundamenta e reforça as reflexões suscitadas pela perfor-
mance: como esse personagem se tornou símbolo do povo goiano? Como essas nar-
rativas de dizimação de povos indígenas ganhou reconhecimento mantendo-se, ainda 
nos dias de hoje, tão potentes, tornando-se, inclusive, o núcleo principal da letra do 
hino oficial do estado de Goiás?

HINO DE GOIÁS 

Santuário da Serra Dourada 

Natureza dormindo no cio 

Anhangüera, malícia e magia 

Bota fogo nas águas do rio Vermelho, de ouro assustado 

Foge o índio na sua canoa 

Anhanguera bateia o tempo 

Levanta, arraial Vila Boa!

 (Hino de Goiás, grifo meu)

Diante do exposto, ganha relevância o papel e a responsabilidade dos educadores 
no sentido de desmistificar tradições fundadas em versões oficialmente distorcidas da 
história, mas, sobretudo, versões fundadas em concepções e conceitos racistas que 
propunham e, em grande medida, aniquilaram os povos originários na região de Goiás. 
Em sintonia com esta compreensão, ou seja, com base em fatos que compõem uma 
revisão crítica da história, esta investigação tem como compromisso a construção de 
visualidades que propiciem outras formas de trabalhar as culturas indígenas na escola. 

Tenho a convicção e a expectativa de que a apresentação e discussão dessas ima-
gens, ou seja, dos trabalhos pedagógicos realizados na pesquisa de campo, possam 
movimentar essas águas criando remansos e correntezas que contribuam para ins-
tigar, suscitar outras formas, outras abordagens para trabalhar as culturas indígenas 
nas escolas. Não se trata de elaborar um tutorial, de sinalizar um caminho, mas, de 
lançar ideias e propostas como uma espécie de semeadura que venha a germinar na 
escola e fora dela. 
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A semeadura que realizamos na pesquisa de campo teve sua ênfase no 
diálogo com as obras do artista indígena Urucum - José Alecrim29  “Re-
nascimento e Continuidade: Goyazes, Guayazes, Goyaz” (Figura 62) e 
com o trabalho de Yunini Terena30 (Figura 63) “Abaixo o Anhanguera”, 
exemplos de abordagens viáveis para trabalhar pedagogicamente a 
questão das culturas indígenas locais, no caso, o Estado de Goiás.

29 - José Alecrim, pertence ao povo indígena Krahô-Kanela, é 
bacharel em Design pela Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. É ilustrador e desenvolve trabalhos sob a técnica de 
Hiper-Realismo com temática étnica brasileira. Disponível em: 
<https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do. Acesso 
em: 24 de outubro de 2020

30. Yuninni Terena, pertence ao povo Terena. De Aquidauana, 
da terra indígena de Limão Verde, Mato Grosso do Sul, ele 
vive em Goiânia desde 2003. É o primeiro indígena a se formar 
no curso de Arquitetura e Urbanismo (2021). Disponível em: 
https://www.maisgoias.com.br/ufg-tem-primeiro-indigena-forma-
do-em-arquitetura/. Acesso em: 24 de outubro 2022.

Figura 62. “Renascimento e Continuidade: Goyazes, Guayazes, 
Goyaz”, obra de José Alecrim, Goiânia, 2022.
Fonte:
Instagram do autor. Disponível em: https://www.instagram.com/p/
CcjeeVbNUeD/. Acesso em: 25 de outubro 2022.

Figura 63. Abaixo aos monumentos escravocratas,
ABAIXO O ANHANGUERA. Obra de Yuninne Terena 2020,
Goiânia – Go.
Fonte:
Disponível no Instagram do autor: https://www.instagram.com/p/CH-
q7ZudnuTE/. Acesso em: 24 de outubro 2022.
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Urucum e Yuninne produziram trabalhos artísticos que intervêm na realidade fazendo 
uma crítica contundente a realidade local. A metáfora visual é clara e autoexplicativa, 
um espaço/monumento com a presença de indígenas no topo, geralmente estamos e 
nos sentimos embaixo da estátua do Anhanguera, quando participamos de manifesta-
ções reivindicando o direito a nossas crenças, nossos costumes, a nossa cultura e a 
nossa vida. Arte, política e educação podem caminhar juntas e muito podem contribuir 
para interromper ou, talvez, reduzir, minimizar o discurso de violência contra os povos 
indígenas no estado de Goiás. Associo-me as ideias de Fernandez; Dias (2014, p.121) 
ao propor “[...] uma arte socialmente engajada, que cria a interseção entre arte, política 
e educação” (FERNÁNDEZ; DIAS, 2014 p.121).

A obra de Alecrim nos reporta ao sonho de uma sociedade humana onde haja espa-
ço afeto e esperança: “A imagem do suposto herói é substituída pela resistência da 
mulher indígena e sua continuidade. As armas do bandeirante – que mataram nossos 
povos – são substituídas por uma cena afetuosa de amor e esperança” (ALECRIM, 
2022). Junto-me a essa toada que ecoa a resistência, a potência do trabalho de Yunin-
ni Terena, uma fenda pedagógica que, apesar de estreita, pode nos conduzir a cami-
nhos didáticos sutis, porém potentes. 

4.7 Jogando e brincando como o povo A’uwe Uptabi

Para que você chegasse até aqui, muita água já rolou

Apesar das barreiras 

Muita gente teve que ser correnteza

Para que você chegasse até aqui

Seus Ancestrais foram correnteza

E se em algum momento você não tiver forças para ser correnteza 

Lembre que um dia será um ancestral 

E que a água sempre encontra um caminho

(Thiago Elniño, Caio Prado, 2022)

“A cultura Xavante, suas lutas, seus jogos e suas brincadeiras”, foi o título que 
o professor Rubens (Figura 35), professor de educação física, deu a sua proposta 
pedagógica. Durante os encontros que realizamos para planejar as atividades com 
os estudantes, discutimos, inúmeras vezes, sobre o risco e o cuidado necessário 
para não reproduzir estereótipos e evitar preconceitos, mesmo quando involuntários. 
O desafio estava armado para a pesquisa de campo. Com muita cautela, sempre fiz 
questão de manifestar que eu também era parte desse processo de aprendizagem. 
Ressaltei que, assim como eles, estava experimentando e aprendendo como traba-
lhar o tema culturas indígenas na escola, propondo-me a investigar e construir abor-
dagens, recursos pedagógicos relacionando produções de indígenas às suas visões 
cosmológicas, suas crenças e práticas.

Assim como os demais professores que participavam do projeto, o professor Rubens 
acompanhou e observou, atentamente, a proposta pedagógica que fizemos. A responsa-
bilidade de mediar as propostas dos professores engajados no projeto criava exigências 
específicas. Ao mesmo tempo que me sentia estimulada, crescia a minha apreensão e 
insegurança. Retomando a metáfora das águas, por vezes intensas, revoltas e imprevisí-
veis, fui impelida a aprender, pesquisar e ensinar, ao mesmo tempo.

Em momentos de dúvida e incerteza, buscava me aproximar e acompanhar corrente-
zas conceituais e pedagógicas com a que propõe Hernández (2017, p. 71): 

O fato de não partir de uma visão preconcebida do problema estudado nos permite 
pensar – nos e repensar – nos como agentes e destinatários das mudanças, e, ao 
mesmo tempo, reconstruir a complexidade dos elementos que configuram a vida dos 
sujeitos dos quais nos aproximamos. Tudo isso com o objetivo de que a pesquisa em 
educação, também na educação das artes, contribua para que nós, sujeitos, possa-
mos ser donos de nossas próprias histórias, ao poder gerar a experiência de narrar 
– nos em companhia (HERNÁNDEZ, 2017 p. 71).

As ações realizadas pelo professor Rubens, junto a todas as crianças da escola, 
exigiu uma organização coletiva, especial, prática que fundamenta e orienta jogos e 
brincadeiras dos povos indígenas. Com sorriso e muita leveza, o professor Rubens 
conseguiu estimular e envolver os estudantes ao falar, descrever lutas, jogos e brin-
cadeiras do povo Auwe Uptabi. Sua proposta pedagógica (Figura 56), deixou eviden-
te os seus objetivos: “conhecer e viver a pluralidade da cultura Auwe, refletir sobre 
questões que muitas vezes reproduzem estereótipos em relação a essa cultura”.
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Figura 64. Plano de aula – Professor Rubens, 2018.
Fonte: Arquivo pessoal da autora.

Figura 65. Realização da ação pedagógica “A cultura Xavante, 
suas lutas, seus jogos e suas brincadeiras”. Professor Rubens 2018.
Fonte: Arquivo pessoal da autora.

Figura 66. Realização da ação pedagógica “A cultura Xavante, 
suas lutas, seus jogos e suas brincadeiras”. Professor Rubens 2018.
Fonte: Arquivo pessoal da autora.
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Figura 67. Realização da ação pedagógica “A cultura Xavante, 
suas lutas, seus jogos e suas brincadeiras”. Professor Rubens 2018.
Fonte: Arquivo pessoal da autora..

Figura 68. Realização da ação pedagógica “A cultura Xavante, 
suas lutas, seus jogos e suas brincadeiras”. Professor Rubens 2018.
Fonte: Arquivo pessoal da autora..
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As águas dos rios, apesar dos remansos, fluxos inconstantes e correntezas, sempre 
apresentam momentos de calmaria, momentos durante os quais se vislumbram cami-
nhos para seguir tocando o barco. Tenho a convicção de que os conflitos e embates 
educacionais que nos afligem e ameaçam a atividade docente nas escolas nos dias de 
hoje, requerem um compromisso com práticas colaborativas, com trabalhos e escritas 
planejados e elaborados coletivamente.

Essa premissa fundamentou e orientou o projeto que desenvolvi na pesquisa de cam-
po com os professores e estudantes da Escola Municipal Benedito Soares de Castro. 
Várias falhas detectadas no decorrer do processo foram discutidas, avaliadas e revis-
tas. Inúmeras foram as vezes em que me senti intimada por mim mesma a me refazer, 
a rever posições, a refletir no sentido de readequar o repertório e a interpretação de 
imagens, aceitar críticas e não entrar em conflitos.

Concluo este capítulo com a certeza de que ainda tenho muito a aprender sobre cultu-
ras indígenas e de que há muito a ser pesquisado para que possamos traduzir, mini-
mamente, a riqueza dessa cosmovisão em repertório e práticas pedagógicas constru-
tivas que respeitem e reconheçam os indígenas como cidadãos deste país. Ao mesmo 
tempo, sinto-me invadida pela pretensão de que algumas sementes foram lançadas. 
Algumas vão germinar, outras vão florir e muitas outras precisarão de terras mais 
férteis e águas limpas, saudáveis. Não posso negar que me sinto infiltrada pela sensa-
ção de que este é apenas o início de um trabalho cuja perspectiva projeta uma longa 
jornada pela frente.

Sentindo-me envolta pelas águas do Rio Coari, que abriga o meu povo e a minha 
etnia, recorro às suas nascentes, ao seu surgimento, trazendo a comparação que 
Esbell (2020) faz da arte performática a um olho d’água para caracterizar a resistência 
artística. O autor explica que, quando brota, o ponto de erupção da água que perpassa 
estruturas sólidas da geologia é parte da ação aniquiladora, momento em que se esta-
belece e tende a crescer.



Um rio que corre para frente210 211

Figura 1. 
Ancestrais. 
Fonte: Acervo pessoal da 
autora.
Foto: Mirna Anaquiri, Ilha do 
Surubim (AM), 2018.

Considerações Finais:

 Um Rio Que corre 
Para FrenteFigura 69 – Pescador tio Manel. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
Foto: Mirna Anaquiri, Coari (AM) 2020.
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Escrevam com seus olhos como pintoras, com seus ouvidos como músicas, 
com seus pés como dançarinas. Vocês são as profetisas com penas e tochas. 
Escrevam com suas línguas de fogo. Não deixem que a caneta lhes afugente 
de vocês mesmas. Não deixem a tinta coagular em suas canetas. Não deixem 
o censor apagar as centelhas, nem mordaças abafar suas vozes. Ponham suas 
tripas no papel (ANZALDÚA, 2000, p. 235).

A carta que Anzaldúa (2000) escreveu para mulheres escritoras do terceiro mundo 
guiou a escrita desta tese. Em vários momentos recorri a ela, pois muitas vezes a “ca-
neta” me afugentou e a tinta quase coagulou. Insisti, persisti, busquei força e energia 
evocando a ancestralidade do meu povo para continuar seguindo. Retomei inúmeras 
vezes as reflexões sobre para quem estava escrevendo e quais os meus objetivos 
nesta investigação.

Como bússola, me orientei pelos princípios de uma escrita academicamente honesta, 
solidária com as minhas origens e com os meus afetos. Solidariedade que guarda a in-
tenção de escrever um texto que me imbuísse de coragem e tenacidade para enfrentar 
as ansiedades, os medos e temores da escrita em uma língua que se tornou minha por 
imposição e necessidade. Língua estranha à cosmovisão do mundo onde nasci, mas 
que precisei adotar para compreender, por vezes mesmo que de maneira rudimentar, 
o mundo no qual teria a chance de crescer e estudar para lutar por espaço e reco-
nhecimento da minha etnia. Coragem, principalmente, para contagiar outras mulheres 
indígenas, negras e quilombolas com a expectativa que ouçam a minha voz em cada 
página que escrevi. Tenacidade para manter a crença de que esta tese possa mover 
barreiras, abrir portas e trazer a esperança de que muitas de nós aceitem o desafio de 
fazer um curso superior, uma pós-graduação, para nos infiltrar-nos no mundo acadêmi-
co. 

Escrevo, ainda, almejando que outras mulheres se sintam potentes para revelar suas 
histórias e propagar suas vozes. Anzaldúa (2000) me levou a questionar e refletir sobre 
a dificuldade que nós, mulheres negras e indígenas, sentimos ao nos considerar in-
capazes de ser escritoras. Por esta razão, me vejo e me sinto nesse lugar da escrita, 
finalizando, apenas formalmente, esta investigação ao mesmo tempo em que reconhe-
ço o início de outra etapa com o objetivo de aprofundá-la e expandi-la. Minha intenção 
ganha intensidade cada vez que penso, imagino que esta pesquisa pode contribuir 
para que mais mulheres contem, revelem, registrem suas trajetórias convictas de que 
somos capazes de escrever nossa própria história.

Esta pesquisa também teve o propósito de produzir, discutir/analisar e interpretar 
dados qualitativos, de cunho pedagógico, visando contribuir para uma educação que 
reconheça e valorize os povos indígenas e tradicionais do nosso país. 

Em sintonia com essa perspectiva busquei dialogar com autores, artistas e experiên-
cias que avalizam a importância da cultura indígena e suas narrativas. Penso a educa-
ção, especialmente no campo das artes visuais, como área de conhecimento que deve 
ser construída a partir de uma rede de compartilhamento de saberes que promova o 
reconhecimento e a valorização dos povos originários do Brasil. Penso, também, no 
percurso desta pesquisa como um rio que recebe afluentes e cujas águas ganham 
volume para desaguar no mar. 

Um rio que corre para frente! Neste momento, valho-me de um remanso para descer 
do barco com a sensação de encerrar uma etapa muito importante para mim e para o 
meu povo. Mas as águas não param, mantém seus fluxos, suas correntezas. 

Estamos no primeiro semestre de 2022 e a pandemia da Covid-19 com suas novas va-
riantes ainda assombra. Agora, com a vacina, as mortes têm diminuído e nos sentimos 
menos vulneráveis. Durante a escrita desta tese muitas pessoas morreram. A irrespon-
sabilidade governamental contribuiu para que a vacina demorasse a chegar ao Brasil e 
muitas pessoas que foram a óbito poderiam estar vivas. Escrever em meio a pandemia 
tornou as coisas muito mais difíceis, desafio que me levou ao desânimo a ponto de me 
deixar prostrada quase sem forças para reagir.

Em meio a esse turbilhão de ideias e pensamentos retomo as perguntas que guiaram 
esta pesquisa: De que maneira o meu percurso como estudante e professora pode dia-
logar com a formação de professoras e professores sobre a temática da cultura indíge-
na na escola? Quais visualidades da cultura indígena chegam até o espaço escolar? 
Como essas visualidades são apresentadas? De que forma a minha pesquisa pode 
contribuir para a entrada de outras mulheres, principalmente indígenas, na universida-
de? 

Foram muitas as perguntas e desafios que me acompanharam durante estes quase 
cinco anos de doutorado. Nessas águas, por vezes crispadas e revoltas, outras per-
guntas e desejos surgiram. Mas é tempo de finalizar essa navegação para que eu 
possa embarcar para explorar outras águas.

Seguindo o fluxo das águas, foram muitos os aprendizados que abracei e que me 
acompanham nas correntezas desse rio que corre para frente. Mantenho o propósito 
de continuar conversando, dialogando com meus pares professores, estudantes, cole-
gas e pesquisadores. Mantenho, também, acesa a chama, o fogo ancestral que incen-
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deia meu desejo e responsabilidade de levar este trabalho para a minha aldeia, para 
depositá-lo, simbolicamente, nas mãos da minha avó e do meu povo.

Meu percurso como estudante, artista e professora se entrecruza com as trajetórias 
de outros estudantes indígenas. Fato e condição que têm fortalecido o movimento e a 
iniciativa de contribuir para possibilitar o ingresso dos povos indígenas nas escolas e 
universidades. 

Retomando a questão da cultura indígena nas escolas, tema que emoldura a minha 
trajetória emprestando visibilidade e potência a imagens e metáforas, vejo alguns dos 
propósitos referentes ao projeto “Cultura indígena: Uma semente na escola” materia-
lizados, mesmo que parcialmente. Os temas e questões apresentados, analisados e 
desenvolvidos nos capítulos três e quatro podem ser considerados um registro, talvez, 
uma mostra de possibilidades pedagógicas que podem contribuir para a formação de 
professoras e professores de artes visuais.

A forma que encontrei para dialogar com as leitoras e leitores visando uma contri-
buição para a formação de outras professoras e professores foi, primeiramente, me 
posicionar a partir da “história que habito” (PASSEGGI, 2017). Ao utilizar da escrita 
autobiográfica, abordei momentos, episódios e situações da minha história de vida 
(SOUZA, 2006; SOUZA; MIGNOT, 2008) recorrendo às minhas experiências para dia-
logar com a minha formação e, dentro do possível, com a formação de outras profissio-
nais da educação. 

A partir do método autobiográfico foi possível vislumbrar e percorrer os caminhos 
apresentados nesta investigação. Os caminhos percorridos reforçam o desejo de que a 
minha trajetória de vida possa permear as trajetórias de mulheres indígenas, negras e 
quilombolas, mesmo entendendo que somos diferentes e vivemos em contextos diver-
sos.

Escrever na primeira pessoa foi o modo que encontrei e que se mostrou viável para 
afirmar o meu envolvimento em relação às minhas emoções, compromisso ético que 
orientou a pesquisa de campo e a produção de dados, elementos que acercam minhas 
posições política e afetiva. Nesse lugar, pude assumir um posicionamento autobiográ-
fico que me torna capaz “[...] de pensar, refletir e escrever sobre [minhas] aprendiza-
gens explícitas ou tácitas” (PASSEGGI, 2017, p.105).

Construir uma (auto)biografia que se propõe a colocar em perspectiva identidades indí-
genas, pressupõe desconstruir visões generalizadas, deturpadas dos povos indígenas. 
É uma maneira de se contrapor a uma visão homogênea, ainda hoje predominante, 
visão que se reporta a um tempo passado, conceitual e epistemologicamente estag-

nado. Por esta razão, é de extrema necessidade abordar cotidianamente nas escolas 
e instituições de ensino as diferenças culturais. Condição que implica na produção de 
saberes diversos como a arte, a literatura, a música, a religiosidade, as técnicas agrí-
colas, a medicina natural, o reflorestamento, a astronomia, o manejo da pesca, entre 
outros. 

Quero destacar, ainda, que esta pesquisa poderia ter sido realizada em outras áre-
as de conhecimento. Realizá-la no campo da cultura visual trouxe a possibilidade de 
provocar diálogos e discussão a partir de imagens que são produzidas em lugares 
diversos. Reforçando este argumento, faço minhas as palavras de Cunha (2016, p. 58) 
ao afirmar que os “Estudos da Cultura Visual vêm tensionando, discutindo, propondo 
como ferramenta analítica para pensarmos a vida contemporânea, a visualidade e a 
potência das imagens na constituição das formas de saber, poder, conhecer e formular 
‘‘realidades’’.

Durante a pesquisa, tentei aproximar os olhares para a diversidade dos povos indí-
genas no Brasil apresentando imagens que se contrapõem a imagens congeladas de 
indígenas seminus, com arco e flecha no meio da floresta. Embora essas imagens fa-
çam parte da realidade de alguns povos, meu objetivo é provocar reflexões em relação 
aos estereótipos e à simplificação conceitual, identitária de que somos todos iguais. 
Assim, desfruto da potência que as imagens propiciam para estimular outros olhares 
em relação às diferentes realidades dos povos indígenas.

A obra de Yacunã Tuxá (Figura 70), ativista e artista visual indígena que atua como 
uma das lideranças em defesa da causa indígena LGBTQIA+, é um recurso visual que 
utilizo ao concluir esta investigação. Yacunã descreve “[...] a força das mulheres de seu 
povo, que permitem um novo olhar para os indígenas que transitam entre os aldea-
mentos e as grandes cidades, construindo diariamente novas estratégias de resistên-
cia” (TUXÁ, 2020, s/p).

O recente trabalho de Yacunã (2020) chama atenção para a frase “Você é índia de ver-
dade?”, frase muito recorrente, embora a retórica seja contraditória e bastante comum. 
Quando as pessoas nos veem utilizando tecnologias como celulares, televisão, vestin-
do roupas, ouvindo música e demonstrando interesse por arte, logo vem a afirmação 
tipicamente colonizadora: “ele/ela não é mais indígena”. 

O campo da cultura visual oferece a possibilidade de provocar outros ‘olhares’ através 
da arte – educação, recurso conceitual que me auxilia a contrapor essa afirmação. 
Conforme explica Irene Tourinho (2016), podemos, através de imagens, nos valer da 
retórica visual para construir outras formas de interpretação.
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Outro sentido de olhar a pesquisa sob a visão de arte-educa-
dora é compreender que a arte oferece possibilidades para nos 
colocar no lugar do ‘outro’. Nesse sentido, a arte – as artes, no 
plural, eu diria – tem essa força de provocar deslocamentos per-
ceptivos, epistemológicos e interpretativos. Tais deslocamentos 
não significam sair ou esquivar-se de um lugar/espaço/tempo, 
para situar-se, instalar-se, em outro. O pluralismo de visões e a 
multiplicidade de realidades que as artes podem acionar combi-
nam-se numa perspectiva que busca fazer desaparecer os ve-
lhos ‘isso ou aquilo’ (TOURINHO, 2016 p. 2022).

Os velhos e ainda recorrentes ‘isso ou aquilo’, em relação a cultura indí-
gena, são, com frequência, frases carregadas de preconceitos e racis-
mo. Nesse sentido, manifesto uma pitada de ousadia ao revelar a minha 
a pretensão de que esta tese possa contribuir para construir e ampliar 
outras visões culturais sobre os povos indígenas. Ciente da responsabi-
lidade de ter sido a primeira estudante indígena a defender uma disser-
tação de mestrado na Faculdade de Artes Visuais da UFG, escrevo em 
primeira pessoa, para dizer: “Daiane Griá Kaingang PRESENTE”.31 Este 
é o mote que encontro para lutar contra todas as violências que sofre-
mos e honrar as pessoas que, por razões explícitas que exemplificam o 
ocorrido com Daiane Griá, não estão mais conosco.

A bolsa de estudo que me foi outorgada para fazer o doutorado, me deu 
condições de ler e estudar autoras e autores que me incitaram a pen-
sar e construir visões teóricas para compreender a complexidade dos 
processos que veiculam e, de certa forma, preservam estereótipos e 
preconceitos. No decorrer desta investigação tive acesso a informações 
dolorosas como o assassinato de Daiane Kaingang, dentre outras mu-
lheres indígenas. Contudo, me empenhei em manter o equilíbrio emocio-
nal e conceitual, condição para vislumbrar diálogos para além do círculo 
acadêmico, uma maneira de manter minha comunicação com o mundo 
real, mundo que por vezes me dilacera, mas que outras vezes, me cura. 

Ao me reportar a essas situações paradigmáticas e contraditórias, busco 
amparo em bell hooks (2013, p. 85-86) ao propor a teoria ligada da auto 
recuperação.

Quando nossa experiência vivida da teorização está fundamen-
talmente ligada ao processo de auto recuperação, de libertação 
coletiva, não existe brecha entre a teoria e a prática […] A teoria 
não é intrinsecamente coletiva, libertadora e revolucionária. Só 
cumpre essa função quando o pedimos que o faça e dirigimos 
essa teorização para esse fim (bell hooks, 2013, p. 85-86).

 31  Ministério Publico denuncia 
homem por estupro e morte da 
adolescente indígena Daiane Kain-
gang. Disponível em: https://www.
brasildefato.com.br/2021/08/10/
assassinato-de-jovem-kaingang-en-
contrada-nua-gera-revolta-e-medo-
-em-territorio-indigena-no-rs. Acesso 
em 24 outubro 2022.
Manifesto das Mulheres Indíge-
nas do Brasil contra a barbárie 
cometida à jovem Daiane Kaingang, 
de 14 anos. Disponível em: https://
apiboficial.org/2021/08/05/manifes-
to-das-mulheres-indigenas-do-bra-
sil-contra-a-barbarie-cometida-a-jo-
vem-daiane-kaingang-de-14-anos/ . 
Acesso em: 24 outubro 2022.

Figura 70 – Obra de Yacunã Tuxá “Você é índia de verdade?”. 
Fonte: Instituto Moreira Salles 2020.
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A função desta escrita é justamente buscar meios para combater os equívocos que se 
constroem acerca das nossas histórias e culturas. O processo de auto recuperação é 
intrinsecamente coletivo e tem como foco o estreitamento entre teoria e prática, no co-
tidiano, como possibilidade de educar o público (HOOKS, 2013). Chamo atenção para 
a pertinência de tomar a prática, ou seja, os processos empíricos, como dados para 
elaborar construções teóricas que contemplem a diversidade cultural e as transforma-
ções decorrentes da concepção de hooks. 

Temos o direito de nos relacionar com outras realidades e temos o direito de propor 
mudanças a partir disso. Daí a necessidade de pensarmos uma pedagogia da identida-
de e suas diversidades. Neste contexto, chamo atenção, ainda, para a cultura indígena 
e sua diversidade, bem como para a convicção de que sempre estivemos em movi-
mento. Um movimento em busca do reconhecimento de nossas identidades, territoriali-
dades, religiosidades e culturas, movimento que busca, também, o reconhecimento e o 
compartilhamento de saberes.

Guardo a expectativa de que as águas onde nasci e por onde tenho navegado, em 
algum momento, alcancem um estuário de ideias, conceitos, argumentos e reflexões. 
Estuários sensíveis aos efeitos das águas que possam desaguar em algum oceano. 

Como rio que corre para frente, esta pesquisa não finaliza esta discussão sobre cultura 
indígena na escola, tema que ainda precisa ser pesquisado, estudado e, principalmen-
te, exercitado nas escolas. Que esse rio encontre e se incorpore a muitos outros rios 
na imensidão das águas dos saberes dos povos originários.

Compreendi que nunca poderei me esquecer de onde venho. Minha alma sem-
pre olhará para trás e se maravilhará com as montanhas que escalei, os rios que 
atravessei e os desafios que ainda me esperam pela estrada. Essa compreen-
são me fortalece. (ANGELOU, 2019, s/p).
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documento final: “lutar pelos nossos territórios é lutar pelo nosso direito à vida”. 
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I. Disponível em: Coleção_Desenrêdos_PDF-compactado.pdf (ufg.br) Acesso em: jun. 
2022.

ECOAMAZÔNIA.ORG. Lideranças indígenas em Roraima debatem conquistas, 
desafios e o direito da mulher indígena. Disponível em: https://www.ecoamazonia.
org.br/2017/12/liderancas-indigenas-roraima-debatem-conquistas-desafios-direitos-mu-
lher/. Acesso em: 10 out. 2022.

TV ANHANGUERA. Primeiro de seu povo a fazer doutorado em Goiás, indígena 
busca auxílio para concluir curso. Goiânia, 7 jun. 2018. Disponível em: Primeiro 
de seu povo a fazer doutorado em Goiás, indígena busca auxílio para concluir curso | 
Goiás | G1 (globo.com). Acesso em: 14 out. 2022.

TOCANTINS. Defensoria Pública. Indígenas Krahô Kanela recebem atendimentos 
da DPE-TO em Lagoa da Confusão. Palmas, 12 jul. 2017. Disponível em: https://
www.defensoria.to.def.br/noticia/23299. Acesso em: 20 mar. 2020.

TOURINHO, Irene. Imagens, Pesquisa e Educação: questões éticas, estéticas e meto-
dológicas. In: Culturas das imagens: desafios para a arte e para educação. Rai-
mundo Martins e Irene Tourinho (Orgs.). 2 ed. rev. Santa Maria: Ed. da UFSM, 2016.

TUXÁ, Eduarda. Você não mais me prenderá no seu laço. Disponível em: http://
aldeialiteraria.blogspot.com/2018/05/voce-nao-mais-me-prendera-no-seu-laco.html. 
Acesso em: 15 jul. 2018.

TUXÁ, Yacunã, Instituto Moreira Salis (BA). Disponível em: https://ims.com.br/convi-
da/yacuna-tuxa/. Acesso em: out. 2022.

TV ANHANGUERA. Família consegue na Justiça colocar sobrenome indígena nos 
documentos e comemora reconhecimento: ‘Resistência’. Goiânia, 09 fev. 2019. 
Disponível em: Família consegue na Justiça colocar sobrenome indígena nos docu-
mentos e comemora reconhecimento: ‘Resistência’. Acesso em: 14 out. 2022.

UNICRIO. Brasil lança documentário ‘Mulheres Indígenas: Vozes por Direitos e Jus-
tiça. Disponível em: ONU Brasil lança documentário ‘Mulheres Indígenas: Vozes por 
Direitos e Justiça’ . Acesso em: 14 out, 2022.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS. Resolução Consuni nº 7, de 2015. UFG, 
2015. Disponível em: https://ime.ufg.br/n/108558-resolucao-consuni-n-07-2015#. Aces-
so em: 20 mar. 2022.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS. Aprovado sistema de cotas para pós-gra-
duação na UFG. SECOM/UFG, Goiânia, 24 abril 2015. Disponível em: Aprovado 
sistema de cotas para pós-graduação na UFG | UFG - Universidade Federal de Goiás. 
Acesso em: 22 mar. 2022.

XAKRIABÁ, Célia. Amansar o giz. PISEAGRAMA, Belo Horizonte, n. 14, p. 110-117, 
2020. Disponível em: https://piseagrama.org/amansar-o-giz/#. Acesso em: out. 2022.

XERENTE, Ercivaldo Damsõkẽkwa. Processos de educação Akwẽ e os direitos 
indígenas a uma educação diferenciada: práticas educativas tradicionais e suas 
relações com a prática escolar. Dissertação (Mestrado Interdisciplinar em Direi-
tos Humanos) – UFG, 2016. Disponível em: https://repositorio.bc.ufg.br/tede/handle/
tede/6935 Acesso em: 24 mar. 2020.

YOUTUBE - TV UFG. ‘Ei! Cultura’: narrativas visuais. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=1H5svEnl8jw. Acesso em: 14 out. 2022.



Anexos
















